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Quero falar de uma coisa

Adivinha onde ela anda

Deve estar dentro do peito

Ou caminha pelo ar

Pode estar aqui do lado

Bem mais perto que pensamos

A folha da juventude

É o nome certo desse amor

Já podaram seus momentos

Desviaram seu destino

Seu sorriso de menino

Quantas vezes se escondeu

Mas renova-se a esperança

Nova aurora a cada dia

E há que se cuidar do broto

Pra que a vida nos dê flor

Flor e fruto

Coração de estudante

Há que se cuidar da vida

Há que se cuidar do mundo

Tomar conta da amizade

Alegria e muito sonho

Espalhados no caminho

Verdes, planta e sentimento

Folhas, coração, juventude e fé

Coração de Estudante
Milton Nascimento e Wagner Tiso
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APRESENTAÇÃO

Matheus Bernardo Silva

O contexto histórico-social vigente no Brasil implica em esta-
belecer reflexões sobre a realidade concreta, especialmente conside-
rando as especificidades da educação escolar. Isso porque, no âmbito 
da educação escolar, há a necessidade de estabelecer uma disputa 
frente à materialização de um projeto de educação hegemônico que 
tende a coadunar, intencionalmente ou não, com o caráter neocon-
servador emaranhado nas mais variadas dimensões sociais. Diante 
desse cenário, compreende-se que um dos tensionamentos a serem 
realizados se dá na luta entre concepções de mundo, ou melhor, na 
disputa, no bojo da educação escolar, em proveito da concepção de 
mundo crítica dos indivíduos que compõem a classe trabalhadora. 

A socialização do presente livro de maneira, predominante-
mente aberta (gratuita), ocorre, portanto, no intuito de contribuir para 
o debate teórico-político em proveito de uma compreensão coerente 
e crítica referente à realidade concreta. Salienta-se que se trata de 
um livro composto por capítulos produzidos por intelectuais que vêm 
contribuindo, a partir de suas pesquisas, para a elaboração coletiva 
da Pedagogia Histórico-Crítica. Por consequência, apresentam-se 
sistematizações fulcrais para a elucidação da educação escolar em 
tempos atuais, bem como possíveis caminhos teórico-práticos para 
a materialização de uma educação em proveito da transformação 
social no que tange ao atual modo de sociabilidade.

Para tanto, no primeiro capítulo, intitulado Educação esco-
lar e concepção de mundo em tempos atuais: reflexões a partir da 
pedagogia histórico-crítica, constam as contribuições de Marcos 
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Roberto Lima e José Claudinei Lombardi, que abordam a relação 
entre educação escolar e concepção de mundo na contemporanei-
dade, enfatizando a necessidade da Pedagogia Histórico-Crítica em 
contraposição às pedagogias hegemônicas.

No segundo capítulo, intitulado Pedagogia Histórico-Crítica, 
liberdade e concepção de mundo: interrelações necessárias, Robson 
Machado e Régis Henrique dos Reis Silva se propõe a apresentar 
apontamentos que contextualizem a Pedagogia Histórico-Crítica no 
âmbito do projeto de liberdade à luz do materialismo histórico-dialético. 
No terceiro capítulo, intitulado Apontamentos sobre a tensão entre 
concepções de mundo em tempos atuais: implicações para a educa-
ção escolar, Matheus Bernardo Silva procura explicitar pressupostos 
teóricos sobre as implicações de concepções de educação no pro-
cesso de formação e/ou transformação de concepções de mundo 
dos indivíduos por intermédio da educação escolar.

Na sequência, destaca-se o quarto capítulo, intitulado 
Formação integral em disputa: o lugar da pedagogia histórico-crítica, 
no qual Sandra Soares Della Fonte, Ana Kelly Arantes e Carlos 
Eduardo de Souza realizam a análise de determinadas orienta-
ções educacionais diante da problemática da formação integral, 
tendo em vista princípios, de um lado, de uma formação não crí-
tica e, de outro, de uma formação progressista, como é o caso da 
Pedagogia Histórico-Crítica.

Já no quinto capítulo, intitulado Saber objetivo e currículo na 
pedagogia histórico-crítica: reflexões e implicações para a formação 
humana, Julia Malanchen propõe evidenciar a importância do saber 
objetivo e do currículo à luz dos fundamentos da Pedagogia Histórico-
Crítica, salientando, nesse sentido, a natureza da objetividade – para 
além da neutralidade – como condição sine qua non tanto da realidade 
concreta quanto do ato de conhecer a realidade em sua essência. 
Na sequência, no sexto capítulo, intitulado Objetividade do conhe-
cimento no currículo escolar segundo a pedagogia histórico-crítica, 
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Newton Duarte realiza um destaque no âmbito da produção e difu-
são de conhecimentos, por meio da relação entre objetividade do 
conhecimento, posicionamento ético-político e desenvolvimento do 
indivíduo, em proveito de uma sociedade que seja, de fato, sustentá-
vel e na qual prevaleça a dignidade da vida de todos. 

No sétimo capítulo, intitulado A importância da forma-
ção de concepção de mundo na escola e a prática pedagógica 
histórico-crítica, Bruno Pinheiro Natale e Ana Carolina Galvão apre-
sentam uma reflexão sobre a concepção de didática histórico-crítica 
e as possíveis contribuições, no âmbito da educação escolar, para 
o desenvolvimento da concepção de mundo crítica do indivíduo. 
No oitavo capítulo, intitulado Tecnologia, trabalho educativo e con-
cepção de mundo: crítica à hegemonia do neotecnicismo a partir da 
pedagogia histórico-crítica, Jeferson Anibal Gonzalez realiza uma 
análise crítica sobre a relação entre tecnologia e trabalho educativo, 
problematizando a concepção de mundo alinhada aos preceitos 
hegemônicos, com o intuito de evidenciar a necessidade de trans-
formação da visão de mundo dos alunos à luz da perspectiva da 
Pedagogia Histórico-Crítica.

Seguindo as contribuições, tendo em vista a finalidade 
do presente livro, na sequência destacam-se os capítulos finais. 
O nono capítulo, intitulado A Pedagogia Histórico-Crítica e a pes-
quisa, Paulino José Orso propõe problematizar a pesquisa científica 
a partir da Pedagogia Histórico-Crítica, ressaltando a relevância do 
referencial teórico-metodológico e dos pressupostos diante da con-
cepção de educação e, portanto, da concepção de mundo (históri-
co-crítica). Por fim, no décimo capítulo, intitulado Hegemonia em 
disputa na educação do estado do Espírito Santo: uma análise grams-
ciana, de autoria de Gabriel Victor Araújo Gomes e Rodrigo Sarruge 
Molina, é realizada uma reflexão sobre o contexto educacional do 
estado do Espírito Santo (Brasil), enfatizando a disputa de posições 
ideológicas, em que há uma ofensiva de intelectuais orgânicos  
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e/ou coletivos do capital que tensinam por um projeto de educa-
ção – técnico e fragmentado (acrítico) – que, em última instância, 
tende a implicar no desenvolvimento de uma concepção de mundo 
incoerente (ingênua).

Portanto, é a partir de tais produções teóricas que o presente 
livro é composto, ressaltando-se que sua finalidade está alojada na 
premissa de contribuir com o processo de elaboração coletiva da 
Pedagogia Histórico-Crítica, tendo em vista sua relevância, em tem-
pos atuais, para refletir e atuar na educação escolar para além dos 
preceitos hegemônicos vigentes. Logo, em proveito, especialmente, 
de corroborar o desenvolvimento da concepção de mundo crítica 
dos alunos membros da classe trabalhadora.
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INTRODUÇÃO

O presente texto busca realizar uma reflexão crítica sobre 
a educação escolar e a concepção de mundo na contemporanei-
dade, apresentando, como alternativa às pedagogias hegemônicas, 
a Pedagogia Histórico-Crítica. Apesar do foco na história do tempo 
presente, sabemos que, desde as primeiras comunidades primitivas, 
passando pelas grandes civilizações da Antiguidade e pelos reinos 
medievais que desaguaram na era moderna, inúmeras instituições de 
organização da cultura foram forjadas com o intuito de estandardizar 
os diferentes modos de produção e as concepções de mundo, com 
suas formas específicas de dominação. Ao mudarem as relações de 
vida dos homens, suas relações sociais e sua existência social, tam-
bém se alteram suas representações, sua consciência e o mundo 
do pensamento, bem como suas concepções e conceitos. Foi no 
processo histórico da gênese e consolidação do modo de produção 
capitalista que a escola, tal como conhecemos, constituiu-se.

Desde então, a educação escolar constitui-se como espaço 
privilegiado de formação humana, no qual se expressam disputas 
entre diferentes concepções de mundo, expressão da luta entre as 
classes fundamentais da sociedade burguesa. Longe de ser neutra, a 
escola reflete e, ao mesmo tempo, intervém nas condições sociais de 
seu tempo. Nos dias atuais, marcados pela crise estrutural do capital 
e pela hegemonia de políticas neoliberais, a função social da escola é 
profundamente questionada: prevalece a tendência de reduzir a for-
mação dos estudantes a competências e habilidades instrumentais, 
alinhadas às exigências imediatas do mercado de trabalho.

A história das diferentes sociedades até os nossos dias se 
transformou a partir dos antagonismos entre as classes sociais, 
sendo a exploração de uma parte da sociedade por outra um  
fato irrefutável na realidade histórica. Todas as formas de domina-
ção passadas trazem, como traço comum, formas de consciência  
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de classe que somente deixarão de existir com o fim dos antago-
nismos de classes, com o fim das relações de propriedade e, com 
isso, com a transformação das ideias tradicionais que sobre elas se 
assentam (Marx; Engels, 1998).

O modo de produção da vida material condiciona as demais 
dimensões da vida social, da política e da cultura, nas diferentes 
formas assumidas historicamente pela sociedade humana, sendo a 
consciência dos homens determinada por seu ser social. Não sem 
profundas contradições e crises, características da transição de 
um modo de produção para outro. O conceito de crise é, portanto, 
fundamental para a análise da transição que marca a passagem do 
capitalismo para um novo modo de produção:

Em uma certa etapa de seu desenvolvimento, as forças 
produtivas materiais da sociedade entram em contra-
dição com as relações de produção existentes, ou – o 
que nada mais é do que sua expressão jurídica – com 
as relações de propriedade dentro das quais aquelas até 
então se tinham movido. De formas de desenvolvimento 
das forças produtivas, essas relações se transformam em 
seus grilhões. Sobrevive, então, uma época de revolução 
social (Marx, 1996, p. 52).

Uma vez que as formas de consciência sempre correspondem 
à totalidade das relações sociais de produção, não se pode explicar 
a consciência coletiva e o processo de transformação social a partir 
do julgamento dos indivíduos; é necessário explicá-los a partir do 
conflito entre as forças produtivas e as relações de produção. Essa 
contradição nos remete ao descompasso entre a função precípua 
da escola – como processo de formação das novas gerações e de 
humanização – e as relações de produção no período de decadên-
cia do capitalismo. É no interior da transição a um novo modo de 
produção que compreendemos a crise da escola pública, atacada 
de diferentes formas pelas forças da conservação, para que esta 
instituição social não forme as novas gerações para a emancipação, 
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correspondendo aos interesses das classes subalternas no processo 
de transformação social.

Toda a superestrutura emergente no processo de expansão 
capitalista – das formas jurídicas do Estado nacional, plasmado a 
partir das ideias liberais ancoradas na propriedade privada, aos sis-
temas de ensino, orientados por um conceito limitado de cidadania 
– vê-se tensionada pelo descompasso entre um processo de mun-
dialização da economia e a institucionalidade dos Estados-nação, 
que trava as condições necessárias à acumulação capitalista em 
uma época dominada pelos monopólios sob o controle do capital 
financeiro. Das guerras interimperialistas do século XX às interven-
ções beligerantes, às guerras híbridas e aos golpes de Estado, dentre 
outros fenômenos geopolíticos hodiernos, manifesta-se a profunda 
crise estrutural do modo de produção capitalista e, com ela, da con-
cepção de mundo liberal.

A crise estrutural aponta para o esgotamento das possibilida-
des de desenvolvimento da humanidade sob a ordem sociometabó-
lica do capital, o que se evidencia no fato de que, se antes foi possível 
à classe trabalhadora retirar do capital conquistas para a melhoria 
de suas condições de vida, incorporadas ao sistema por meio do 
ganho de produtividade, na atualidade as demandas dos trabalha-
dores não podem ser incorporadas à autoexpansão produtiva, uma 
vez que esta não se coloca mais como alternativa à crise. Qualquer 
questão, por mais parcial que seja, implica no enfrentamento de todo 
o sistema (Mészáros, 2011).

As questões culturais, inclusive as referentes à comunicação 
e à educação das massas, tornaram-se estrategicamente relevantes 
nesse contexto. Por isso, como o imperialismo é um fenômeno de 
caráter econômico, político e cultural, impõe-se a conclusão de que 
o processo de resistência dos que vivem do trabalho deve incorpo-
rar tanto as lutas econômicas – seja por direitos trabalhistas, pelo 
controle dos meios de produção e pela autogestão do processo 



22S U M Á R I O

produtivo – quanto as lutas no âmbito da organização da cultura e 
da gestão do complexo cultural de toda a sociedade, com destaque 
para a educação escolar, historicamente transformada em instru-
mento privilegiado de formação da classe trabalhadora.

Na modernidade, a escola pública, como forma mais desen-
volvida de organização da cultura e transmissão do saber em suas 
formas mais elaboradas, emergiu envolta pelas contradições do 
novo modo de produção capitalista. Por um lado, a ordem burguesa 
proclamava o Iluminismo como um estágio civilizatório superior, tor-
nando o conhecimento um elemento fundamental para o progresso 
da humanidade. Por outro lado, para garantir a prosperidade econô-
mica por meio da expansão do comércio e do mercado mundial, a 
burguesia necessitava formar exércitos de trabalhadores adequados 
às novas relações sociais de produção – formar sujeitos aptos para 
a competição de mercado (Ponce, 1991). Inaugurada a era do capital, 
a burguesia triunfante disseminou, juntamente com a expansão de 
seus negócios, a concepção liberal de mundo.

Gaetano Filangieri, em meados do século XVIII, sintetizou, 
com sinceridade pouco usual, o ideal burguês para a formação das 
massas de trabalhadores, apresentando os fundamentos pedagógi-
cos da nova divisão capitalista do trabalho:

A educação pública – dizia ele, em outra ocasião – exige, 
para ser universal, que todos os indivíduos da sociedade 
participem dela, mas cada um de acordo com as cir-
cunstâncias e com o seu destino. Assim, o artesão deve 
receber na infância uma instrução que possa afastá-lo do 
vício e conduzi-lo à virtude, ao amor à Pátria, ao respeito 
às leis, uma instrução que possa facilitar-lhe o progresso 
na sua arte, mas nunca uma instrução que possibilite 
a direção dos negócios da pátria e a administração do 
governo. Em resumo, para ser universal, a educação 
pública deve ser tal que todas as classes, todas as ordens 
do Estado dela participem, mas não uma educação  
em que todas as classes tenham a mesma parte (Filangieri 
apud Ponce, 1991, p. 139).
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Em sua fase imperialista, o capitalismo tem se caracterizado 
não somente pela “guerra cultural” e pela hegemonia da concepção 
de mundo liberal, mas também pelo exercício de controle de todos 
os espaços de sociabilidade, de maneira a combater formas alter-
nativas de organização da cultura, destacando-se a mercantilização 
dos instrumentos pedagógicos de formação e o empresariamento 
da gestão escolar. Expropriando-se o valor de uso da educação, com 
vistas a extrair dela o seu valor de troca, a escola pública tornou-se 
uma simples mercadoria leiloada nos pregões da bolsa de valores.

Apesar da hegemonia da concepção de mundo liberal, desde 
o terceiro quartel do século XIX uma nova concepção de mundo vem 
se estruturando, em termos teóricos e práticos, fundamentada no 
materialismo histórico e dialético, sistematizado originalmente por 
Marx e Engels, apresentando-se como a grande reforma intelectual 
e moral de nossa época. Desde o marxismo, emergiu, no âmbito das 
teorias pedagógicas, a concepção pedagógica histórico-crítica que, 
incorporando os avanços educacionais realizados pelas experiências 
socialistas revolucionárias do século XX, tem articulado as tarefas 
de organização da cultura no processo de transformação social e 
a inserção prática dos educandos em uma nova ordem societária, 
em construção, orientada pelos fundamentos intelectuais e morais 
da filosofia da práxis.

Contrapondo-se à adequação da classe trabalhadora à divi-
são social do trabalho capitalista – limite característico das peda-
gogias liberais, mesmo das vertentes mais progressistas, como  
a Escola Nova – e advogando os fundamentos do materialismo 
histórico e dialético, a Pedagogia Histórico-Crítica se apresenta 
como instrumento pedagógico de formação em massa de dirigentes 
do processo de construção de uma nova forma societária, base-
ada na livre associação dos trabalhadores, que superará a divisão  
de classes da sociedade capitalista e que norteia os currículos esco-
lares, apontando para os fundamentos da escola do futuro: uma edu-
cação centrada nos conteúdos, omnilateral e politécnica.
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A Pedagogia Histórico-Crítica, formulada por Dermeval 
Saviani e desenvolvida por autores como Newton Duarte, João Luiz 
Gasparin, Márcia Lígia Martins e Juliana Pasqualini, entre outros, 
constitui um referencial teórico-metodológico que possibilita 
compreender a escola como espaço de socialização do conheci-
mento e de formação integral, vinculada a um projeto histórico de  
emancipação humana.

Buscando dar conta do tema proposto – a análise da edu-
cação escolar e da concepção de mundo na contemporaneidade a 
partir da Pedagogia Histórico-Crítica –, organizamos o capítulo em 
três seções: na primeira, tratamos da crise capitalista e da reforma 
empresarial do trabalho escolar; na segunda, abordamos o materia-
lismo histórico-dialético como concepção unitária do mundo e da 
educação; e na terceira, situamos a concepção histórico-crítica da 
educação e os fundamentos pedagógicos da filosofia da práxis. O 
capítulo é fechado com uma sessão dedicada às considerações finais, 
na qual retomamos a argumentação construída ao longo do texto.

A CRISE CAPITALISTA E A REFORMA 
EMPRESARIAL DO TRABALHO ESCOLAR: 
DO VALOR DE USO AO VALOR DE TROCA DA EDUCAÇÃO

Em A produtividade da escola improdutiva, Gaudêncio Frigotto 
(2010, p. 152) sentencia: “[...] a ‘improdutividade da escola’ parece 
constituir uma mediação necessária e produtiva para a manutenção 
das relações capitalistas de produção”. Conclui o autor que a desqua-
lificação da escola não pode ser creditada somente às “falhas” dos 
recursos financeiros ou humanos; trata-se, para ele, de uma decor-
rência do capitalismo monopolista (Frigotto, 2010), sendo mesmo 
uma estratégia do capital a “obsolescência programada da escola”.
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Eis o dilema da burguesia no que tange à educação das 
massas. Ao universalizar sua concepção de mundo, essa classe 
social incorporou as demandas da classe trabalhadora, advogando 
a participação das classes subalternas na educação pública sem, 
contudo, defender a mesma parcela de acesso ao conhecimento. 
Consolidou-se, na era moderna, a dualidade estrutural do sistema 
escolar de ensino. O ponto culminante da Revolução Francesa colo-
cava em xeque o horizonte da concepção de mundo burguesa, estar-
recida diante das contundentes reivindicações da classe trabalhadora 
parisiense, expressa no Manifesto dos Iguais, de 1786, redigido por 
Gracchus Babeuf: “[...] porque todos temos as mesmas necessidades 
e as mesmas faculdades, que exista, portanto, uma única educação 
para todos e um idêntico regime de alimentação” (Babeuf, 1786). 

Superando em muito as expectativas do liberal Adam Smith 
— para quem a educação das massas deveria ser ofertada em doses 
“homeopáticas” —, os trabalhadores parisienses entendiam a educa-
ção como algo vital, cuja reivindicação por igualdade de acesso vinha 
acompanhada da necessidade de igualdade no acesso aos alimentos.

É por isso que a proposta educacional da modernidade é 
atravessada pela contradição pela qual, ao mesmo tempo em que 
se afirma em torno da ideia de liberdade, busca moldar os indivíduos 
aos modelos de comportamento social adequados à nova ordem 
produtiva. Segundo Cambi:

A modernidade nasce como uma projeção pedagógica 
que se dispõe, ambiguamente, na dimensão da liberta-
ção e na dimensão do domínio, dando vida a um projeto 
complexo e dialético, também contraditório, animado por 
um duplo desafio: o da emancipação e o da conforma-
ção, que permaneceram no centro da história moderna 
e contemporânea como uma antinomia constitutiva, tal-
vez não superável, ao mesmo tempo estrutural e carac-
terizante da aventura educativa do mundo moderno 
(Cambi, 1999, p. 203).
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Na medida em que as revoluções burguesas avançaram 
historicamente, na segunda metade do século XVIII e ao longo do 
século XIX, as lutas entre as classes tornaram-se mais profundas, 
sendo a Comuna de Paris, de 1871, o ponto culminante dos embates 
ocorridos nesse período. Nesse momento, a sociedade burguesa 
já anunciava uma nova sociedade, com uma nova concepção de 
mundo, cujo governante nacional, o trabalho, assumiria a direção da 
existência social, abolindo todas as classes e inaugurando uma nova 
civilização fundamentada na livre associação dos trabalhadores e 
na solidariedade entre os povos (Marx, 1977). Apontava-se como 
projeto a República do Trabalho, tendo a Associação Internacional 
dos Trabalhadores, liderada por Marx e Engels, como instrumento de 
organização da revolução mundial.

Respondendo aos dilemas da sociedade moderna e à com-
plexificação das relações sociais de produção, emergiram, nos albo-
res da época contemporânea, duas vertentes pedagógicas para o 
mundo do trabalho. Por um lado, ancorado na concepção de mundo 
liberal, destaca-se o pragmatismo americano, sintetizado, em termos 
pedagógicos, na obra de John Dewey; por outro lado, a concepção 
histórico-crítica da educação, inaugurada por Marx e Engels e poste-
riormente enriquecida pelas experiências revolucionárias do século 
XX, identificadas com a concepção materialista e dialética da história.

Não custa reafirmar que, como toda teoria pedagógica é 
portadora de uma concepção de mundo, não existe prática edu-
cativa neutra: toda educação expressa interesses de classe e, por-
tanto, uma determinada visão de mundo. As vertentes pedagógicas,  
assim, correspondem aos interesses e práticas políticas das classes 
e às suas lutas. Disso decorre o caráter político da teoria pedagógica 
de Dewey, expressa em sua obra seminal Liberalismo, liberdade e 
cultura, uma vez que, em seu evolucionismo pragmático e instru-
mentalista, a reflexão política em torno do princípio da democracia 
ocupa lugar central. Visando aperfeiçoar essa forma de organização 
política — que, para o autor, é a mais avançada das sociedades  
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urbano-industriais modernas —, a educação escolar deveria subsidiar 
o processo de pedagogização da sociedade civil, formando para a 
vida em comunidade. Para tanto, a escola renovada deveria se tornar 
um laboratório para as experiências individuais, inserindo os sujeitos 
em uma grande comunidade capaz de autorregular-se (Dewey, 1970).

A concepção pedagógica de Dewey é expressão do otimismo 
em relação aos avanços ocorridos na modernidade pelas revoluções 
burguesas. Acreditando na “vitória da sociedade liberal”, o autor alme-
java a integração dos indivíduos a uma ordem econômica conflitiva 
e contraditória, incompatível com a ideia de democracia. Para tornar 
sua proposta viável, realizou uma separação entre o econômico e o 
político, permitindo-lhe vislumbrar uma sociedade democrática sus-
tentada por uma educação progressiva ou “nova educação”, supera-
dora dos limites da educação tradicional (Dewey, 2011, p. 19).

A filosofia da experiência de Dewey centra-se na individuali-
dade, instrumentalizando-a para a aquisição de habilidades e técni-
cas eficazes para a vida das novas gerações em uma sociedade em 
constante mudança. Para o autor, relacionando-se com as gerações 
passadas, a experiência pessoal torna-se o ponto de inflexão da prá-
tica pedagógica, definindo aquilo que, no passado, valeria a pena 
resgatar como preparação para a vida atual. Assim, conclui Dewey, o 
problema central da educação fundamentada na filosofia da experi-
ência é a seleção das experiências presentes que devem edificar as 
experiências vindouras (Dewey, 2011, p. 29).

John Dewey também teceu críticas ao marxismo que, para 
ele, teria falhado em sua pretensão teórico-metodológica de cienti-
ficidade, ao desconsiderar os fatores psicológicos na teoria da ação 
social e ao enfatizar a determinação dos fatores econômicos no desen-
volvimento da consciência de classe (Dewey, 1970). Desconsiderando 
a relação entre dominação econômica e subalternidade intelectual e 
enfatizando seu método experimental como caminho para o aperfei-
çoamento das instituições democráticas, Dewey (1970) preconizou 
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uma reforma pedagógica desarticulada das transformações econô-
micas propugnadas pelo marxismo, incorrendo no que, em alusão a 
Marx, pode-se denominar “fetichismo pedagógico”.

Dewey tornou-se modelo-guia do movimento da “escola ativa”, 
extrapolando os limites da educação, uma vez que sua filosofia inte-
rage com o campo social e político, desaguando em apontamentos 
para uma teoria da ação social. Traduzindo, em termos pedagógicos, 
a transformação social e cognitiva que acompanhou a emergência 
da sociedade urbano-industrial — marcada pela difusão da ciência, 
pela sociedade de massas e pelo debate em torno da democracia —, 
trouxe-se como tarefa da educação o desenvolvimento democrático 
da sociedade, tendo por objetivo a formação de um cidadão com 
mentalidade moderna, científica e colaborativa (Cambi, 1999).

Ocorre que o capitalismo em sua fase monopolista e impe-
rialista caminhou na contramão das expectativas de Dewey quanto 
à democratização da sociedade, pois trouxe consigo, como estraté-
gias contrarrevolucionárias, a emergência do nazifascismo e, mais 
tarde, do neoliberalismo, confrontando as propostas de pacto entre 
capital e trabalho, sonhadas por Dewey como forma de aperfeiço-
amento da democracia.

Como destaca Saviani (2024), em Escola e democracia, a 
pedagogia de Dewey constitui-se em um mecanismo burguês de 
recomposição da hegemonia da classe dominante. A pedagogia da 
essência propunha, de maneira intransigente, a igualdade essencial 
entre os homens, de caráter formal, própria do contratualismo, sendo 
revolucionária no contexto de ascensão da burguesia. Ao propor sua 
superação, a pedagogia nova incorreu na mesma inversão idealista 
da pedagogia da essência, uma vez que ambas carecem de uma 
perspectiva historicizadora da educação. Falta-lhes consciência 
dos determinantes histórico-sociais que incidem sobre a escola, 
entendendo-a como determinante, e não como determinada, pela 
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estrutura econômico-social. O resultado é a crença em uma escola 
“redentora da humanidade” (Saviani, 2024, p. 51).

Ao contrário das análises liberais de superação da crise 
capitalista, emergiu o que Pierre Dardot e Christian Laval denomi-
naram a “nova razão do mundo”, marcada pelo caráter sistêmico 
do neoliberalismo, reforçando as tendências desigualitárias e os 
desequilíbrios especulativos desde a crise da década de 1930. Como 
destacam os autores:

[...] traz em si uma ideia muito particular da democracia, 
que, sob muitos aspectos, deriva de um antidemocra-
tismo: o dinheiro privado deveria ser isentado de qualquer 
deliberação e qualquer controle, mesmo sob a forma do 
sufrágio universal. Essa é a razão pela qual a lógica não 
controlada de um auto fortalecimento e radicalização do 
neoliberalismo obedece, hoje, a um cenário histórico que 
não é o dos anos 1930, quando ocorreu uma revisão das 
doutrinas das políticas ‘laissez-faire’. Esse sistema fechado 
impede qualquer autocorreção de trajetória, em particu-
lar em razão da desativação do jogo democrático e até 
mesmo, sob certos aspectos, da política como atividade. 
O sistema neoliberal está nos fazendo entrar na era pós-
-democrática (Dardot; Laval, 2016, p. 08).

Buscando aproximar ainda mais a escola do trabalho, na 
perspectiva do capital, na década de 1950 emergiu a teoria do 
capital humano, que defende a tese de que a educação e o trei-
namento constituem um investimento capaz de instrumentalizar e 
potencializar a capacidade produtiva do trabalho, configurando-se  
como um investimento social ou individual igual, ou até mesmo 
superior, ao capital físico (Frigotto, 2010).

Aprofundando essa perspectiva, a partir da década de 1970, a 
escola foi redefinida como “empresa educacional”, consolidando-se, 
na virada para os anos 1980, a preponderância da lógica gerencial 
sobre os fundamentos pedagógicos (Laval, 2019). 
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Em sua dimensão cultural, o neoliberalismo destaca-se pelo 
controle direto do capital sobre a educação, estabelecendo a pre-
ponderância do valor de troca sobre o valor de uso. Temos viven-
ciado, assim, a ampliação da lógica mercantil e concorrencial que 
atinge, cada vez mais, todos os espaços da vida, transformando em 
“serviços” aquilo que antes eram direitos sociais. Cada indivíduo 
torna-se “empresa de si próprio”, ingressando no campo da merito-
cracia (Chauí, 2017).

Compreendida como serviço e não mais como direito, a edu-
cação passa a ser afastada do Estado, justificando-se sua privatiza-
ção. Amplia-se também o controle político do aparelho escolar, visto 
agora como “empresa”, inclusive padronizando as bases curriculares 
nacionais de acordo com os interesses empresariais. Observa-se 
um processo em que a escola deve alinhar-se tecnicamente ao 
estágio de desenvolvimento das cadeias produtivas internacionais 
e às necessidades da Revolução Industrial 4.0 (Freitas, 2018), o que 
implica transformar a educação pública em um “balcão de negócios”, 
por meio da oferta de produtos como plataformas digitais, merenda 
escolar, gestão privada de prédios escolares etc.

No próximo item, apresentaremos os fundamentos históri-
cos, filosóficos e metodológicos da concepção histórico-crítica da 
educação, que, em interlocução crítica com as pedagogias ativas 
inspiradas em Dewey e em sua filosofia da experiência, propõe-se 
a superar os limites da concepção liberal da escola, apresentando 
os fundamentos pedagógicos de uma nova concepção de mundo: o 
materialismo histórico ou filosofia da práxis. 
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O MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO 
COMO CONCEPÇÃO UNITÁRIA 
DO MUNDO E DA EDUCAÇÃO

Marx (2017) inicia sua obra O Capital destacando o fato de 
que, nas sociedades em que impera o modo de produção capita-
lista, a riqueza aparece como uma “enorme coleção de mercadorias”  
(p. 113). O valor de uso, conteúdo material da riqueza em qualquer 
forma de organização social, na sociedade capitalista torna-se ape-
nas o suporte material do valor de troca. Assim, conclui Marx:

O produto não é mais uma mesa, uma casa, um fio ou 
qualquer outra coisa útil. Todas as suas qualidades sensí-
veis foram apagadas. E também já não é mais o produto 
do carpinteiro, do pedreiro, do fiandeiro ou de qualquer 
outro trabalho produtivo determinado. Com o caráter útil 
dos produtos do trabalho desaparece o caráter útil dos 
trabalhos neles representados e, portanto, também as 
diferentes formas concretas desses trabalhos, que não 
mais se distinguem uns dos outros, sendo todos reduzi-
dos a trabalho humano igual, a trabalho humano abstrato 
(Marx, 2017, p. 116).

Iniciando sua crítica à economia política, nos Manuscritos 
econômico-filosóficos de 1844, Marx (2008) já havia denunciado os 
efeitos nocivos da propriedade privada sobre o processo de huma-
nização. No mundo das mercadorias – cuja anatomia Marx apre-
senta em O Capital (1867) – tornamo-nos tão estúpidos e unilaterais 
que os objetos do trabalho somente são nossos se os possuímos, 
tornando-os propriedade privada (Marx, 2015). O resultado dessa 
odisseia, que teve início com o surgimento da propriedade privada, 
foi a limitação do processo histórico de desenvolvimento dos sen-
tidos que conformam as forças essenciais humanas. Conclui Marx:
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O sentido preso na necessidade prática rude tem também 
somente um sentido tacanho. Para o homem esfomeado 
não existe a forma humana da comida, mas apenas a sua 
existência abstrata como comida; ela também podia estar 
aí na forma mais rude – e não se pode dizer em que é que 
essa atividade de nutrição se distingue da atividade de 
nutrição animal. O homem necessitado cheio de preocu-
pações, não tem nenhum sentido para o espetáculo mais 
belo; o comerciante de minerais vê apenas o valor mer-
cantil, não a beleza nem a natureza peculiar do mineral; 
ele não tem qualquer sentido mineralógico; portanto, a 
objetivação da essência humana, tanto do ponto de vista 
teórico quanto do prático, é necessária tanto para fazer 
humanos os sentidos do homem como para criar sentido 
humano correspondente a toda a riqueza do ser humano 
e natural (Marx, 2015, p. 352-353).

Em A ideologia alemã (1845-1846), a divisão do trabalho e a 
propriedade privada aparecem como expressões idênticas: a primeira 
como atividade, a segunda como produto da atividade. Enquanto a 
atividade do homem encontra-se dividida, a ação do homem torna-se 
um poder que lhe é estranho e a ele se opõe. Cada um passa a ter 
um campo de atividade exclusivo e determinado, que lhe é imposto e 
ao qual não pode escapar. Como superação do entrave histórico que 
limita o processo de humanização, Marx e Engels vislumbraram uma 
sociedade em que a regulação da produção em geral possibilitará a 
transição do caráter unilateral, determinado não de forma voluntária, 
a uma sociedade regulada a partir dos interesses coletivos, permi-
tindo aos seres humanos o aperfeiçoamento de todos os ramos da 
atividade social (Marx; Engels, 2007).

No que tange à formação humana, o processo histórico que 
resultou na consolidação do capitalismo como modo de produção 
hegemônico consolidou a desarticulação entre o saber e o fazer.  
O primeiro, propriedade coletiva nos primórdios da humanidade,  
tornou-se propriedade privada, resultando, na modernidade, na divi-
são social capitalista do trabalho que, apesar dos processos de rees-
truturação produtiva e metamorfoses do mundo do trabalho, mantém 
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a separação entre as atividades intelectuais e manuais e as contra-
dições dela decorrentes, como um de seus principais fundamentos.

A rearticulação entre ensino e trabalho, como um dos fun-
damentos da educação marxista, ainda que sob a égide do capita-
lismo, traduzia o anseio do movimento operário do século XIX por 
uma educação que possibilitasse aos filhos da classe trabalhadora 
condições mais favoráveis de existência, com vistas à superação da 
exploração do trabalho. Para além do utilitarismo liberal, que tende 
a incorporar as reivindicações dos trabalhadores por instrução, Marx 
e Engels a definiram como um poderoso instrumento de formação 
das novas gerações para a ação política, destacando-se a defesa 
de um currículo escolar que incorpore a formação intelectual, cor-
poral e politécnica, na perspectiva da superação dos efeitos nocivos 
da exploração capitalista sobre a formação da classe trabalhadora. 
Tendo a revolução como horizonte para a superação da exploração 
do trabalho pelo capital, a superação da sociedade de classes e da 
divisão social e técnica do trabalho – que separa e aliena o trabalha-
dor dos meios, processos e resultados da produção –, a educação se 
constitui em um instrumento para, não somente permitir o acesso do 
trabalhador aos conhecimentos, mas capacitá-lo para o controle da 
produção (Lombardi, 2011).

A concepção histórico-crítica da educação, inaugurada por 
Marx e Engels, encontrou, na Revolução Russa de 1917, as condi-
ções materiais para a implantação de estratégias pedagógicas de 
edificação de uma sociedade socialista. Nesse contexto, os pionei-
ros da educação soviética realizaram significativas experiências de 
organização do trabalho formativo, que integravam as novas gera-
ções ao trabalho socialmente necessário, sobretudo ao trabalho de 
construção da nova sociedade, superando a distância entre a escola 
e o mundo do trabalho. A transmissão do conhecimento às novas 
gerações envolta em uma “armação ideológica segura”, em forma 
definida de uma determinada vida social:
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As crianças não apenas estudaram a fábrica seja na 
escola, seja nela mesma: elas tentaram unir-se à sua vida. 
O trabalho durante o inverno na fábrica com máquinas e 
equipamentos ao lado dos trabalhadores, familiarização 
com os trabalhadores adultos e adolescentes, frequência 
às suas reuniões e em casa, trabalho conjunto político 
e cultural, e, finalmente, a combinação de uma série de 
estudos escolares ao redor da fábrica como fenômeno 
multilateral, tudo isso apaixonou tanto as crianças que 
a fábrica realmente tornou-se um lugar de seus interes-
ses vitais. De suas iniciativas e atividade própria depen-
deu a maior ou menor proximidade das relações e elas 
revelaram-se em maior grau, apesar de toda uma série 
de dificuldades externas e muitos fracassos e decepções. 
Atraiu-as exatamente a possibilidade de testar suas for-
ças de viver e trabalhar num dos centros mais importan-
tes da vida social moderna – a fábrica e seu ambiente de 
trabalho (Pistrak, 2009, p. 271).

Em interlocução com a escola do trabalho soviética, Gramsci 
fez uma interpretação do trabalho como princípio educativo, incor-
porando as potencialidades da sociedade urbano-industrial, supe-
rando os limites da pedagogia liberal de John Dewey. Diferente desta 
última, ao destacar o protagonismo e a criatividade dos estudantes 
– o que é proclamado pela escola ativa –, Gramsci não renegou fun-
damentos caros à pedagogia tradicional, como a disciplina de estudo 
imposta e controlada até a maturidade intelectual (Gramsci, 2006b).

Há uma evidente superação, na proposta de escola unitária 
por Gramsci, dos limites da concepção de mundo liberal que funda-
menta a escola ativa de Dewey. Em sintonia com a concepção da 
escola do trabalho soviética, segundo a qual a “autodireção escolar” 
é necessária à formação dos construtores da nova ordem social, 
incorporando a diretividade educativa e formativa no âmbito da vida 
social das crianças, a escola unitária preconiza os valores funda-
mentais do humanismo, da autodisciplina intelectual e da autonomia 
moral para a utilização de métodos criativos na ciência e na vida, 
superando-se o monopólio do método científico pelas universidades, 
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por um lado, assim como o acaso da vida prática no que se refere à 
ciência (Gramsci, 2006b).

No Caderno 12, Gramsci resgata os fundamentos da escola 
primária, incorporando-os à escola unitária, fundamentais à formação 
das novas gerações: as primeiras noções das ciências naturais, intro-
duzindo a criança na societas rerum, assim como a noção de direitos 
e deveres, introduzindo-as na vida civil. Dessa maneira, as noções 
científicas eram base para o combate às concepções mágicas do 
mundo e da natureza, absorvidas pela criança do ambiente impreg-
nado de folclore. Também se destaca, na elaboração de Gramsci, a 
preocupação com a “armação ideológica” à qual estão suscetíveis 
as crianças, preocupação inerente à concepção gramsciana de edu-
cação como hegemonia, dado que suas reflexões pedagógicas se 
dão no interior da luta de classes, especificamente na resistência ao 
fascismo italiano. Também as noções de direitos e deveres devem 
superar a tendência individualista e localista, compreendida no inte-
rior do entendimento gramsciano do folclore. Conclui Gramsci:

Com seu ensino, a escola luta contra o folclore, contra 
todas as sedimentações tradicionais de concepções de 
mundo, a fim de difundir uma concepção mais moderna, 
cujos elementos primitivos e fundamentais são dados 
pela aprendizagem da existência de leis naturais como 
algo objetivo e rebelde, às quais é preciso adaptar-se 
para dominá-las, e de leis civis e estatais, produto de uma 
atividade humana, que são estabelecidas pelo homem e 
podem ser por ele modificadas visando ao seu desenvol-
vimento coletivo; a lei civil e estatal organiza os homens 
do modo historicamente mais adequado a dominar as 
leis da natureza, isto é, a tornar mais fácil o seu trabalho, 
que é a forma própria através da qual o homem participa 
ativamente na vida da natureza, visando a transformá-la 
e socializá-la cada vez mais profunda e extensamente 
(Gramsci, 2006b, p. 42-43).

Como atividade teórico-prática inerente à formação humana, 
em todas as etapas de desenvolvimento da humanidade, o trabalho 
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constitui-se como o princípio educativo da escola unitária de Gramsci, 
com vistas à superação de toda magia ou bruxaria, fornecendo ele-
mentos pedagógicos fundamentais para o desenvolvimento de uma 
concepção histórica e dialética do mundo. A realidade, como movi-
mento e devir, como tal passível de ser transformada pelos esforços 
coletivos realizados pela humanidade, nos indica o conteúdo da 
escola unitária, qual seja: “[...] a soma de esforços e sacrifícios que o 
presente custou ao passado e que o futuro custa ao presente, para 
a concepção da atualidade como síntese do passado, de todas as 
gerações passadas, que se projeta no futuro” (Gramsci, 2006b, p. 43).

A CONCEPÇÃO HISTÓRICO-CRÍTICA 
DA EDUCAÇÃO E OS FUNDAMENTOS 
PEDAGÓGICOS DA FILOSOFIA DA PRÁXIS

Para compreendermos a importância da formação humana 
em Marx e Engels, já na primeira obra conjunta dos fundadores do 
materialismo histórico, A Sagrada Família, escrita em 1844, uma pas-
sagem é bastante esclarecedora dos caminhos que iriam trilhar:

Se o homem é formado pelas circunstâncias, será 
necessário formar as circunstâncias humanamente. Se 
o homem é social por natureza, desenvolverá sua verda-
deira natureza no seio da sociedade e somente ali, razão 
pela qual devemos medir o poder de sua natureza, não 
através do poder do indivíduo concreto, mas sim através 
do poder da sociedade (Marx; Engels, 2008, p. 150).

Pelo excerto, fica evidente o estatuto da formação humana 
na elaboração teórica inscrita na tradição marxista. Como filosofia 
da práxis, não basta à teoria pedagógica histórico-crítica interpre-
tar a realidade na qual a educação está inserida, mas fazer emergir, 
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do processo de transformação social, os fundamentos da educação 
que traduzem a coincidência entre a alteração das circunstâncias e 
a formação humana, fundamentada na prática revolucionária (Marx; 
Engels, 2007). Ao situarmos a pedagogia no âmbito da luta por outra 
hegemonia, com uma nova concepção de mundo, ancoramos seus 
fundamentos nessa perspectiva filosófica historicizadora, que com-
preende os indivíduos como sujeitos históricos que se constituem 
como síntese de relações sociais (Saviani; Duarte, 2021).

A prática social é, portanto, o ponto de partida e de chegada 
da educação, inserindo professores e alunos em um processo de 
ensino-aprendizagem que não se esgota em si mesmo, mas que 
introduz as novas gerações no processo de transição para uma nova 
civiltà. Os instrumentos teóricos são incorporados à prática social dos 
estudantes, permitindo-lhes a “[...] elaboração superior da estrutura 
em superestrutura na consciência dos homens” (Saviani, 2024, p. 57). 

Não com o intuito de inseri-los de maneira mais adequada à 
ordem estabelecida, mas de efetivamente incorporar os instrumen-
tos culturais como meios ativos de transformação social.

Conforme estabelece a Pedagogia Histórico-Crítica, a forma-
ção visa “produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo sin-
gular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo 
conjunto dos homens” (Saviani, 2011, p. 13). Esse processo possibilita 
a compreensão historicista do mundo pelo indivíduo, por meio do 
acesso aos elementos mais significativos da trajetória da huma-
nidade. Aos filhos da classe trabalhadora, assegura-se o acesso 
ao saber elaborado, ou erudito, historicamente apropriado pela 
classe detentora do poder econômico e, em consequência, político. 
Sobretudo com a divisão capitalista do trabalho, a apropriação dos 
saberes historicamente produzidos pela humanidade torna-se um 
instrumento estratégico de emancipação coletiva das classes subal-
ternas — processo que se realiza por meio do trabalho educativo.
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Essa assertiva está igualmente em conformidade com a 
elaboração gramsciana, que entende que possibilitar às classes 
subalternas o acesso ao saber erudito está distante da concepção 
enciclopédica de cultura, assim como do elitismo pedante de cunho 
intelectualista. Defende-se, antes, a unidade entre teoria e prática 
como um devir histórico, adquirindo-se o sentimento de “distinção” 
do valor histórico da classe trabalhadora que, instrumentalizada por 
uma concepção de mundo coerente e unitária, tornar-se-á dirigente 
no processo de transformação social (Gramsci, 2006a).

A elevação cultural das massas no processo de reforma inte-
lectual e moral da sociedade, propugnada pela filosofia da práxis, tem 
na passagem do senso comum à consciência filosófica um momento 
significativo. Para Saviani, esse processo coincide com a formação 
da consciência de classe e a organização para a transformação revo-
lucionária da sociedade (Saviani, 2009). Somente assim a crítica ao 
passado, por meio da aquisição do saber acumulado e depurada de 
seus elementos anacrônicos, articula-se às exigências do desenvol-
vimento histórico (Saviani, 2011), fazendo coincidir filosofia, história e, 
por que não, educação na práxis revolucionária.

Para Saviani (2011), a concepção de mundo é o núcleo em 
torno do qual se articulam objetivos, conteúdos, métodos e for-
mas da educação escolar. Quando predomina a concepção liberal,  
a escola tende a formar indivíduos adaptados ao sistema, priorizando 
competências técnicas e habilidades pragmáticas. Já a concepção 
histórico-crítica da educação entende a escola como mediadora 
da apropriação dos conhecimentos historicamente produzidos  
pela humanidade, visando à formação de sujeitos capazes de com-
preender e transformar a realidade.

Duarte (2016) reforça esse argumento ao afirmar que a edu-
cação, ao socializar o saber objetivo, não pode se limitar à trans-
missão de informações fragmentadas, mas deve possibilitar aos 
indivíduos a apropriação consciente da totalidade histórico-social. 
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Assim, a concepção de mundo presente no trabalho pedagógico não 
é apenas implícita, mas define o horizonte político da educação.

Como a contemporaneidade é marcada pela crise estrutural 
do capital, expressa em desigualdades sociais crescentes, precari-
zação do trabalho e avanço do neoliberalismo, esse contexto se tra-
duz, na educação, em reformas que submetem a escola à lógica da 
mercantilização, transformando a educação em serviço e o conheci-
mento em mercadoria. A tendência dominante é, portanto, reduzir o 
currículo a competências e habilidades exigidas pelo mercado, esva-
ziando os conteúdos clássicos da cultura e fragmentando o processo 
de ensino-aprendizagem. Isso se materializa em políticas de avalia-
ção em larga escala, na ênfase em tecnologias como fins em si mes-
mas e na defesa de modelos de gestão empresarial para as escolas.

Esses processos representam a imposição de uma concep-
ção de mundo alinhada ao capital, que enxerga a educação como 
instrumento de manutenção da ordem vigente. Como destaca 
Ciavatta (2012), ao reduzir a formação humana à empregabilidade, 
tais reformas negam a dimensão integral do sujeito e esvaziam a 
função social da escola. O desafio colocado aos educadores é, por-
tanto, o de resistir a essa lógica e afirmar a escola como espaço de 
formação crítica e emancipadora.

Propondo resistência ativa às reformas neoliberais da edu-
cação que, na atualidade, se manifestam como “obscurantismo 
beligerante”, atacando o conhecimento científico, filosófico e artístico 
em suas formas mais elaboradas (Duarte, 2018, 2021), a Pedagogia 
Histórico-Crítica objetiva colaborar para o desenvolvimento da cons-
ciência social dos trabalhadores, instrumentalizando sua ação política 
e ideológica. Para Dermeval Saviani (2011; 2019), a educação escolar 
é o meio mais adequado para a apropriação, pelos trabalhadores, 
das conquistas históricas da humanidade, aguçando-lhes a consci-
ência da necessidade de intervir praticamente no processo histórico, 
conduzindo-o, direta e intencionalmente, a um novo patamar. Isso 
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decorre do entendimento de que a escola, em seu sentido histórico, 
não é uma instituição natural, mas uma criação social vinculada a 
interesses de classe determinados. Sua função social não é apenas 
transmitir informações, mas possibilitar que as novas gerações se 
apropriem da cultura elaborada, de modo a compreender a reali-
dade e atuar sobre ela.

Para Saviani (2011), a função social da escola consiste na 
socialização dos conhecimentos sistematizados – científicos, artís-
ticos e filosóficos – que não são acessíveis espontaneamente na 
vida cotidiana. Essa socialização é condição fundamental para a 
formação omnilateral, pois permite que os estudantes ultrapassem 
os limites da experiência imediata e tenham acesso a formas supe-
riores de pensamento e de prática. Ao assim fazer, a escola cumpre 
um papel estratégico na luta pela emancipação humana, pois, ao 
mesmo tempo em que pode reproduzir a ordem social existente, 
também pode fornecer instrumentos teóricos e práticos para sua 
superação. A formação histórico-crítica das novas gerações deve 
estar articulada a ações coletivas sistematicamente organizadas, 
compreendendo-se a educação como mediação no interior da prá-
tica social, sendo, ao mesmo tempo, ponto de partida e de chegada 
da prática educativa (Saviani, 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista o anteriormente exposto, concluímos que 
a Pedagogia Histórico-Crítica, concebida por Dermeval Saviani no 
início da década de 1980, apresenta-se como uma alternativa teórica 
e prática capaz de enfrentar os impasses da educação escolar em 
tempos de hegemonia neoliberal. Diferentemente da pedagogia tra-
dicional, que tende a reduzir o processo educativo à simples trans-
missão de informações, e das pedagogias ditas “novas” ou “ativas”, 
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que, marcadas pelo pragmatismo, subordinam a escola às exigên-
cias imediatas do mercado, adaptando de maneira acrítica as novas 
gerações à realidade.

Inspirada no materialismo histórico-dialético, a Pedagogia 
Histórico-Crítica orienta-se pelo princípio do trabalho como cate-
goria fundante do ser social e como mediação essencial para a 
compreensão e transformação da realidade. Nesse horizonte, a 
escola deve socializar o conhecimento historicamente produzido, 
assegurando aos estudantes o acesso aos fundamentos científicos, 
artísticos e filosóficos da cultura. Para tanto, como destaca Duarte 
(2003), a Pedagogia Histórico-Crítica recupera o ideal de formação 
omnilateral presente em Marx, defendendo que o acesso ao saber 
sistematizado é condição de emancipação. Pasqualini (2013), por sua 
vez, enfatiza que a formação integral deve articular a dimensão inte-
lectual, ética, estética e política do ser humano, superando o reducio-
nismo das competências utilitaristas. Em oposição à fragmentação 
curricular e ao pragmatismo pedagógico das reformas empresariais, 
a Pedagogia Histórico-Crítica entende a educação como parte de 
um projeto histórico de emancipação das classes trabalhadoras.

A análise desenvolvida ao longo deste capítulo evidencia que 
a educação escolar sempre carrega e expressa determinada con-
cepção de mundo. Em tempos atuais, marcados pela crise estrutural 
do capital e pelo avanço das políticas neoliberais, a escola tem sido 
cada vez mais tensionada a se adaptar às demandas do mercado, 
reduzindo-se a uma instância de treinamento técnico e de gestão de 
competências, em detrimento de sua função formadora mais ampla. 

Nessa conjuntura, a Pedagogia Histórico-Crítica se apresenta 
como uma alternativa teórica e prática de resistência e superação 
à lógica empresarial das reformas educacionais. Fundamentada 
no materialismo histórico-dialético, ela reafirma a necessidade da 
escola como espaço privilegiado de apropriação crítica dos conheci-
mentos científicos, artísticos e filosóficos, possibilitando a formação  
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omnilateral dos sujeitos. Ao mesmo tempo, inscreve-se em um 
projeto político que ultrapassa os limites da educação escolar, 
articulando-se à luta pela transformação social em direção a uma 
sociedade emancipada.

Refletir sobre a educação escolar e a concepção de mundo 
que a sustenta, em diálogo com a Pedagogia Histórico-Crítica, signi-
fica reconhecer que não há neutralidade possível na prática educa-
tiva. A escola pode ser instrumento de reprodução da ordem vigente 
ou, ao contrário, espaço de resistência e de formação de sujeitos 
críticos e transformadores. A escolha por qual caminho seguir é, 
antes de tudo, uma opção política, e a Pedagogia Histórico-Crítica 
nos aponta uma direção comprometida com a transformação social 
e a emancipação humana.
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INTRODUÇÃO

Nosso objetivo neste texto é realizar alguns apontamentos 
sumários que indiquem a relação da Pedagogia Histórico-Crítica 
com o projeto de liberdade defendido pela concepção materialista 
histórico-dialética de mundo. Ademais, com o intuito de contrapor a 
Pedagogia Histórico-Crítica às pedagogias da hegemonia, analisare-
mos como a liberdade é por ela compreendida no trabalho educativo. 

É importante destacar que a Pedagogia Histórico-Crítica é 
uma teoria educacional voltada aos interesses da classe trabalha-
dora. Portanto, o trabalho pedagógico por ela propugnado se apre-
senta em conformidade com o projeto de sociedade defendido pelo 
socialismo científico. Com efeito, a Pedagogia Histórico-Crítica, cujo 
precursor é o professor Dermeval Saviani, corresponde, no campo da 
educação, à teoria social elaborada por Marx e Engels, como vere-
mos na primeira seção.

BREVES NOTAS SOBRE A CONSTITUIÇÃO 
DA PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA 
E SEU CARÁTER SOCIALISTA

De acordo com Saviani (2012b, p. 74-75): 

A pedagogia, como teoria da educação, busca equacio-
nar de alguma maneira o problema da relação educador- 
educando, de modo geral, ou, no caso específico da 
escola, a relação do professor-aluno, orientando o pro-
cesso de ensino aprendizagem. [...] Parece, pois, ser pos-
sível, sem maiores dificuldades, concluir que a pedagogia 
socialista compatível com o marxismo será aquela que,  
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fundando-se na perspectiva do ‘socialismo científico’, bus-
que equacionar o problema da relação professor-aluno, 
orientando o modo como se deve realizar o processo 
de ensino aprendizagem, com tudo o que essa ação 
implica e que deverá ser sistematizado na teoria pedagó-
gica correspondente. 

Diante disso, o professor Saviani, ao tratar da elaboração da 
Pedagogia Histórico-Crítica em sua fase inicial, bem como de sua 
inspiração na tradição marxista, faz os seguintes apontamentos: 

Meu esforço em construir uma teoria pedagógica funda-
mentada no marxismo decorreu da insatisfação com os 
textos que abordavam a educação nessa perspectiva, já 
que uma teoria marxista da educação, e principalmente 
uma pedagogia marxista, não chegava a emergir dessas 
análises. Diante disso, em lugar de gastar papel e tinta cri-
ticando esses autores por essa insuficiência, optei por me 
apoiar em seus elementos indiciários e, principalmente, 
em seu percurso pelos clássicos do marxismo, para pro-
curar elaborar a teoria de que sentia necessidade. [...] Foi 
com esse espírito que levei em conta as contribuições de 
autores como Suchodolski, Manacorda, Snyders, Pistrak, 
Makarenko (Saviani, 2012c, p. 145-146). 

Em outra passagem, o autor arremata: 

[...] a fundamentação teórica da pedagogia histórico-
-crítica nos aspectos filosóficos, históricos, econômicos 
e político-sociais propõe-se explicitamente a seguir as 
trilhas abertas pelas agudas investigações desenvolvidas 
por Marx sobre as condições históricas de produção da 
existência humana que resultaram na forma da sociedade 
atual dominada pelo capital. É, pois, no espírito de suas 
investigações que essa proposta pedagógica se inspira. 
Frisa-se: é de inspiração que se trata e não de extrair 
dos clássicos do marxismo uma teoria pedagógica. Pois, 
como se sabe, nem Marx, nem Engels, Lenin ou Gramsci 
desenvolveram teoria pedagógica em sentido próprio 
(Saviani, 2008, p. 420, grifo nosso).
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Não obstante, a Pedagogia Histórico-Crítica emerge em uma 
sociedade marcada pela realidade do trabalho alienado, sendo ela 
própria artigo dessa sociedade. Nesse sentido, a contradição e a 
dialética que marcam o seu desenvolvimento no interior da socie-
dade de classes permitem que se apresente não só como produto da 
realidade alienada, mas também como sua negação substantiva. A 
Pedagogia Histórico-Crítica, portanto, abriga e defende a instituição 
da consciência da alienação – como condição para a superação 
efetiva da realidade alienada – para o conjunto dos seres humanos.

Reconhecendo “que a educação é, sim, determinada pela 
sociedade, mas que essa determinação é relativa e na forma da ação 
recíproca – o que significa que o determinado também reage sobre 
o determinante” (Saviani, 2013, p. 80), a Pedagogia Histórico-Crítica 
encara o trabalho educativo como um meio para a revolução 
socialista – e, igualmente, tem a revolução socialista como meio 
para a plena efetivação do trabalho educativo (Duarte, 2016) –, o 
que expressa sua compreensão da educação como um fenômeno 
histórico-objetivo, isto é, como terreno de possibilidade para a articu-
lação de uma proposta que almeje a transformação da sociedade. À 
vista disso, conforme Saviani (2012b), deve ser considerada uma teo-
ria pedagógica socialista1 que se mostra, no longo período de transi-
ção da sociedade capitalista para sociedade comunista, como uma 
teoria de oposição, tanto às concepções pedagógicas vinculadas aos 
interesses do capital quanto à integralidade do ideário liberal. 

Posto isto, cabe a seguinte indagação: qual o compro-
misso da Pedagogia Histórico-Crítica, como proposta educacional 

1	 Para Saviani (2012b), a Pedagogia Histórico-Crítica não deve ser entendida como uma teoria edu-
cacional comunista, dada a impossibilidade de essa teoria emergir e se efetivar no atual estágio de 
desenvolvimento da sociedade. Com efeito, uma pedagogia comunista só encontrará viabilidade 
na sociedade comunista, na qual a educação estará sujeita a outras determinações que não as da 
sociedade de classes. Da mesma forma, o precursor da Pedagogia Histórico-Crítica considera que 
“falar de uma pedagogia revolucionária é algo problemático, uma vez que a atitude revolucionária 
diz respeito à mudança das bases da sociedade” (Saviani, 2013, p. 117).
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socialista, diante da sociedade de classes? Ou, em outros termos, 
por que a Pedagogia Histórico-Crítica pode ser apontada como 
uma teoria pedagógica que sai em defesa da liberdade materia-
lista, isto é, que age com a intenção de contribuir para a superação 
da realidade alienada?

A PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA  
NO CONTEXTO DE CRISE 
ESTRUTURAL DO CAPITAL

Diante do acirramento da crise dessa ordem societária e do 
avanço das forças do capital sobre o trabalho, o projeto de educação 
levado a cabo pela burguesia mostra-se cada vez mais lesivo à classe 
dos trabalhadores. Esse fato impele os construtores coletivos da 
Pedagogia Histórico-Crítica a defenderem bandeiras anteriormente 
desfraldadas pelo liberalismo. Isso ocorre porque a classe dirigente, 
que, em sua fase revolucionária, incitou a transformação do aparato 
produtivo – aqui nos referimos ao movimento de superação da socie-
dade feudal pela sociedade capitalista, bem como ao deslocamento 
da produção manufatureira para a produção industrial moderna – e 
ideológico da sociedade, modificando igualmente a educação esco-
lar, há muito tem negado aquilo que, de início, apresentava como 
seus princípios basilares. 

Assim, no que tange à educação, a defesa da escola pública, 
laica, gratuita, igualitária e de qualidade não pôde mais ser susten-
tada para além da formalidade, uma vez que a filosofia política da 
classe que a entabulou não se mantém diante das exigências de 
sua própria economia política (Saviani, 2017). Por consequência, a 
burguesia, em seu estágio conservador – nos momentos de crise, 
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o correto seria classificá-lo como estágio reacionário, bonapar-
tista (Marx, 2013) –, nega a efetivação do que ela própria admite, 
no âmbito jurídico, como essencialidade. Essa negação se mostra, 
para dizer o mínimo, mediante a falta de investimento na educação 
básica, no ensino superior e nos programas de pós-graduação – o 
que acarreta o sucateamento da estrutura física das escolas e univer-
sidades, bem como a defasagem salarial dos técnicos e professores 
– e na promoção de políticas públicas que impedem a socialização 
do conhecimento em suas formas mais elaboradas. 

Diante disso, cabe então a Pedagogia Histórico-Crítica defen-
der que se realize, formal e realmente, o que um dia fora postulado 
pelos liberais radicais, a fim de garantir a efetivação dos direitos já 
adquiridos pelos trabalhadores, mas que o aparelho jurídico-estatal 
a serviço do capital insiste em usurpar-lhes. 

Para além das relações concernentes ao ensino-aprendiza-
gem, a Pedagogia Histórico-Crítica compromete-se com a luta mais 
ampla dos trabalhadores pelo direito à educação, sendo comum, 
entre seus apoiadores, a militância em unidades sindicais, movimen-
tos sociais e partidos políticos. Trata-se, destarte, de assumir que a 
luta pelo socialismo e a luta pela educação dos trabalhadores estão 
integradas, e que a escola – da educação infantil ao ensino superior 
– participa ativa e continuamente da luta de classes2. 

2	 Saviani, em entrevista concedida a Newton Duarte, assevera: “A educação escolar é o meio mais 
adequado para a apropriação, pelos trabalhadores, das conquistas históricas da humanidade 
que lhes aguçarão a consciência da necessidade de intervir praticamente para dar continuidade 
ao processo histórico conduzindo-o a um novo patamar. Mas essa formação histórica deve ser 
articulada com as ações coletivas sistematicamente organizadas”. Em sequência, arremata: “As 
ações de massa devem ser orientadas, o máximo possível, pela perspectiva da passagem do 
nível econômico-corporativo ao nível econômico-político e deste ao nível propriamente político 
realizando a catarse entendida como a assimilação superior da estrutura em superestrutura na 
consciência dos trabalhadores, isto é, a passagem da consciência de classe-em-si para condição 
de classe-para-si” (Saviani; Duarte, 2019, p. 05). 
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É patente, portanto, que a função de uma pedagogia socia-
lista, na época atual, exija uma constante análise histórico-dialética 
da realidade, dado que suas aspirações obrigam que se tenha em 
conta a frequente inter-relação entre o passado, o presente e o 
futuro. Isso implica dizer que a materialidade do trabalho pedagó-
gico vinculado à teoria em questão exprime a consciência de seu 
caráter teleológico, de seu “dever ser”. Em outras palavras, a orien-
tação para a práxis no fazer pedagógico histórico-crítico, capaz de 
transformar e produzir uma nova realidade a partir da intenciona-
lidade humana, ultrapassa a sua crucial tarefa no âmbito da edu-
cação escolar, pois o seu “dever ser” está intimamente ligado ao 
projeto da revolução social. 

Sendo assim, de maneira alguma os que se associam à 
Pedagogia Histórico-Crítica limitam-se a reivindicar o que foi for-
malmente defendido pelo pensamento liberal clássico, como podem 
sugerir aqueles que veem a tradição marxista como uma herança 
continuísta desse ideário. Ao contrário, ansiando pelas possibili-
dades de liberdade efetiva na prática educativa e na prática social 
global, os construtores coletivos da Pedagogia Histórico-Crítica 
se empenham em superar o ideário liberal, incorporando seus 
elementos positivos. Trata-se, portanto, de defender os interesses 
dos trabalhadores utilizando, quando necessário, os instrumentos 
da ordem institucional burguesa, sem que com isso se abandone 
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como horizonte o socialismo, uma vez que a defesa da revo-
lução é inegociável3. 

3	 É corrente, entre os que se empenham na luta contra o capitalismo, o embate acerca da validade 
das ações desenvolvidas nos limites do sistema burguês. É igualmente comum que alguns setores 
do campo marxista, ao negarem a categoria contradição, mostrem-se repreensores à proposta 
pedagógica histórico-crítica (Saviani, 2012a; Duarte et al., 2012; Lazarini, 2010) e, ao fazê-lo, lamen-
tavelmente acabem por engrossar os ataques já promovidos pelos segmentos liberais. 

A respeito das controvérsias referentes à tática e à estratégia, cabem os seguintes apontamentos 
de Marx que, por ocasião da redação das “Instruções aos delegados do Conselho Geral Provisório 
do I Congresso da Associação Internacional dos Trabalhadores”, tratou de defender a educação do 
proletariado. Segundo o autor, a conquista da educação de qualidade só seria possível quando, 
conscientes dessa necessidade para sua emancipação, os trabalhadores convertessem “a razão 
social em força social”. De acordo com Marx, “em dadas circunstâncias, não existe outro método 
de o fazer senão através de leis gerais impostas pelo poder do Estado. Impondo tais leis, a classe 
operária não fortifica o poder governamental. Pelo contrário, eles transformam esse poder, agora 
usado contra eles, em seu próprio agente. Eles efectuam por uma medida [act] geral aquilo que 
em vão tentariam atingir por uma multidão de esforços individuais isolados” (Marx, 1982, grifo do 
autor). Ao tratarem, ainda, da luta por garantias e conquistas dentro da esfera do Estado – sem, 
contudo, afirmarem que o movimento dos trabalhadores deva se desenvolver exclusivamente por 
dentro do Estado –, ironizam Marx e Engels: “A classe não deve constituir-se em partido político; 
ela não deve, sob pretexto algum, ter uma acção política, pois combater o Estado é reconhecer o 
Estado – o que é contrário aos princípios eternos. Os trabalhadores não devem fazer greve, pois 
gastar as suas forças para obter um aumento de salário ou para impedir a sua decida é reconhecer 
o salariato – o que está em contradição com os eternos princípios da emancipação da classe 
operária. [...] Os operários não devem gastar a sua energia para obter um limite legal do dia de 
trabalho, pois isso seria subscrever um compromisso com os patrões que, a partir desse momento, 
apenas os explorariam durante dez ou doze horas em vez de quatorze ou dezesseis. Também não 
devem incomodar-se a proibir legalmente o emprego de meninas de menos dez anos nas fábricas, 
pois isso ainda não acaba com a exploração dos rapazinhos de menos de dez anos – e seria, 
pois, um novo compromisso que macularia a pureza dos princípios eternos. Os operários ainda 
menos devem pedir – como acontece nos Estados Unidos – que o Estado, cujo orçamento 
se estabelece à custa da classe operária, garanta a instrução elementar dos filhos dos 
trabalhadores, pois o ensino elementar não é o ensino universal. É preferível que os operários 
não saibam nem ler nem escrever nem contar em vez de receber o ensino de um professor do 
Estado. É preferível que a ignorância e um trabalho quotidiano de dezesseis horas embruteçam 
a classe operária do que sejam violados os princípios eternos. [...] Os trabalhadores não devem 
formar sindicato de todos os ofícios, pois isso seria perpetuar a divisão social do trabalho tal 
como existe na sociedade burguesa, essa divisão do trabalho que fragmenta a classe operária não 
constitui ela o verdadeiro fundamento real de sua escravidão? Numa palavra, os trabalhadores 
devem cruzar os braços e não gastar seu tempo com agitações políticas e econômicas, pois estas 
apenas podem proporcionar-lhes resultados imediatos” (Marx; Engels, 1975b apud Antunes, 2016, 
p. 146-147, grifos nossos).  
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Os apontamentos realizados até aqui são relativos, em 
maior medida, à ação dos construtores coletivos da Pedagogia 
Histórico-Crítica e de seus aliados, visto que tratam de atividades 
não relacionadas à prática pedagógica stricto sensu, mas da par-
ticipação comum de professores, alunos e pesquisadores na luta 
pela educação e pelo socialismo. De maneira geral, a Pedagogia 
Histórico-Crítica age também em defesa da liberdade materialista 
ao incentivar e apoiar o movimento dos trabalhadores em diversas 
coligações de enfrentamento, contribuindo com o avanço das con-
dições objetivas da revolução. Isso se justifica pelo fato de que a 
Pedagogia Histórico-Crítica, sendo uma concepção pedagógica 
socialista, jamais se esquivaria de suas responsabilidades diante 
da totalidade da luta.

PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA  
E A TRANSFORMAÇÃO DA CONCEPÇÃO 
DE MUNDO VIA TRABALHO EDUCATIVO

Saviani (1996, p. 03), na esteira das reflexões de Gramsci e 
Marx, escreve que “toda relação de hegemonia é necessariamente 
uma relação pedagógica”, o que o leva a defender a educação como 
um instrumento de luta “para estabelecer uma nova relação hege-
mônica que permita constituir um novo bloco histórico sob a direção 
da classe fundamental dominada da sociedade capitalista – o pro-
letariado”. Sobrevém, contudo, que o proletariado não pode se apre-
sentar como força hegemônica sem a elevação de seu nível cultural, 
isto é, sem que passe do senso comum à consciência filosófica. 

Para o precursor da Pedagogia Histórico-Crítica, “passar 
do senso comum à consciência filosófica significa passar de uma 
concepção fragmentária, incoerente, desarticulada, implícita, degra-
dada, mecânica, passiva e simplista a uma concepção unitária, 
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coerente, articulada, explícita, original, intencional, ativa e cultivada” 
(Saviani, 1996, p. 02). 

Dessa forma, a única maneira de a educação se situar em 
uma perspectiva revolucionária é garantindo que os trabalhadores 
atinjam a consciência filosófica – consciência filosófica que abriga 
a acepção de consciência verdadeira da realidade alienada, ou 
ainda, de consciência da alienação –, já que só assim teriam a pos-
sibilidade de transitar da condição de “classe em si” para a condição 
de “classe para si”. Evidentemente, é nisso que reside o propósito 
da Pedagogia Histórico-Crítica: a formação de condições subjetivas 
que garantam a consciência de classe para si, pois “sem consciência 
de classe não existe organização e sem organização não é possível 
a transformação revolucionária da sociedade” (Saviani, 1996, p. 06). 

Se reconhecermos o fenômeno educativo como condição 
indispensável para a formação da consciência, como possibilidade 
de efetivação da liberdade diante das determinações do real, cabe 
também aceitarmos como sua função cardinal a transmissão dos 
conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos em suas formas 
mais elaboradas. Isso se justifica diante da impossibilidade de todo o 
aparato cultural da humanidade, enquanto produto histórico e social, 
ser reproduzido, nas novas gerações, pela hereditariedade biológica. 
Cabe, assim, à atividade educativa sistematizada – desenvolvida, 
preferencialmente, no âmbito da educação escolar – incorporar 
os conhecimentos objetivos à natureza humana. À vista disso, a 
Pedagogia Histórico-Crítica entende a especificidade do trabalho 
educativo como “o ato de produzir, direta e intencionalmente, em 
cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e 
coletivamente pelo conjunto dos homens” (Saviani, 2013, p. 13).

Em outras palavras, o propósito do trabalho educativo, na 
perspectiva histórico-crítica, está vinculado à socialização do 
conhecimento sistematizado, pois tem como objetivo garantir 
às classes populares a apropriação de todo o patrimônio cultural  
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da humanidade que, na organização societária capitalista, se encon-
tra a serviço da burguesia. 

A apropriação dos conhecimentos objetivos pela classe 
trabalhadora se apresenta como condição de superação da aliena-
ção (sociedade de classes), haja vista que são os conhecimentos 
objetivos que garantem a ação objetiva transformadora da realidade 
concreta. Em outras palavras, sem se apropriar objetivamente da 
realidade é impossível transformá-la de modo efetivo, dado que é 
justamente o conhecimento e o domínio da natureza que garantem 
aos seres humanos o exercício da liberdade. 

Duarte (2016), ao tratar da relação do conhecimento sis-
tematizado com a consciência humana no processo de escolari-
zação, assevera:

O conhecimento que é transmitido sistematicamente ao 
aluno pelo processo de ensino escolar não se agrega 
mecanicamente a sua consciência, mas a transforma, 
produzindo-se uma mudança. O aluno passa então a 
ser capaz de compreender o mundo de forma relativa-
mente mais elaborada, superando, ainda que parcial-
mente, o nível do pensamento cotidiano ou, em termos 
Gramscianos, o nível do senso comum (Duarte, 2016,  
p. 137, grifos nosso). 

Torna-se indiscutível, portanto, que a apreensão do conheci-
mento sistematizado é condição sine qua non para a transformação 
da subjetividade do aprendiz. Daí de se consentir que “se, por um 
lado, a educação não se reduz à transmissão de conhecimentos às 
novas gerações, por outro, sem essa transmissão, o ideal educativo 
torna-se vazio” (Duarte, 2016, p. 126). 

Ainda assim, mesmo que a aquisição dos conhecimentos seja 
parte importante do processo de formação humana, tal aquisição 
não é um fim em si mesma, pois, segundo Duarte, sua justificativa 
se encontra, em última instância, na prática social. Por consequência,  
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o projeto de educação que tenha como norte a construção do 
socialismo deve encarnar o princípio segundo o qual “o subjetivo 
transforma-se em objetivo, mas só opera essa transformação se for 
capaz de compreender a objetividade” (Duarte, 2016, p. 123). 

A socialização do saber sistematizado traz à tona uma ques-
tão cara à Pedagogia Histórico-Crítica: “se a luta pelo socialismo 
é a luta pela socialização da propriedade dos meios de produção” 
(Duarte, 2012, p. 153), e se os meios de produção têm sua existência 
determinada pelo conhecimento objetivo, ou seja, são conhecimen-
tos científicos objetivados, então a socialização dos conhecimentos 
objetivos corresponde, de alguma maneira, à socialização dos meios 
de produção. Logo, a proposta de educação levada adiante pela 
Pedagogia Histórico-Crítica ameaça a apropriação burguesa tanto 
dos conhecimentos objetivos quanto dos meios de produção. Tal fato 
contraria a lógica do capital, baseada na apropriação privada dos 
meios, e indica as possibilidades de iniciar, a partir desta sociedade, 
o processo em direção ao comunismo. 

Ao defender que o conhecimento, em suas formas mais 
elaboradas, seja apropriado pelos trabalhadores nas escolas, a 
Pedagogia Histórico-Crítica referenda a assertiva marxiana segundo 
a qual a “teoria [uma vez que se apossa dos homens] também se 
converte em força material” (Marx, 2005, p. 151); dito de outro modo, 
ao permitir a compreensão acerca das relações sociais de produção, 
guiando-se pelo enfrentamento das contradições da sociedade capi-
talista, a Pedagogia Histórico-Crítica oportuniza o ataque efetivo aos 
problemas desta sociedade em suas raízes.

Assim, ao tomar como um dos objetos da educação a “iden-
tificação dos elementos culturais que precisam ser assimilados pelos 
indivíduos da espécie humana para que eles se tornem humanos” 
(Saviani, 2013, p. 13), esta teoria pedagógica, na intenção de distinguir 
o essencial do acidental, o principal do secundário, considera como 
orientação curricular a noção de “clássico” (Saviani, 2013, p. 13). 
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O clássico, assegura Saviani (2013, p. 16-17), 

[...] não se confunde com o tradicional e também não 
se opõe, necessariamente, ao moderno e muito menos 
ao atual. O clássico é aquilo que se firmou como fun-
damental, como essencial. [...] Clássico, em verdade, é 
o que resistiu ao tempo. É nesse sentido que se fala na 
cultura greco-romana como clássica, que Kant e Hegel 
são clássicos da filosofia, Victor Hugo é um clássico da 
literatura universal, Guimarães Rosa um clássico da lite-
ratura brasileira etc. 

Uma vez manifesto nas produções científicas, artísticas e 
filosóficas, o clássico apresenta-se como via de acesso privilegiada 
à compreensão da problemática humana; ademais, denota as con-
tradições que marcam o desenvolvimento da sociedade, gozando de 
um valor educativo inestimável (Gama; Duarte, 2017). 

A Pedagogia Histórico-Crítica entende que a práxis educa-
tiva, nos termos que a temos enunciado, é o meio que permite a 
liberdade de agir e pensar dos homens e mulheres da classe tra-
balhadora. À vista disso, considerando a desigualdade estrutural 
da sociedade capitalista e o fato de que a posição dos indivíduos 
na luta de classes determina os limites e as possibilidades de sua 
compreensão da realidade, a Pedagogia Histórico-Crítica defende 
que a escola é a instituição cujo papel consiste na socialização do 
saber sistematizado. Com efeito, sai também em resguardo, como 
já foi dito anteriormente, dos conteúdos escolares, colocando-se em 
oposição às pedagogias hegemônicas4 que, sob o invólucro da ino-
vação, adotam concepções curriculares relativistas que advogam a 
impossibilidade do conhecimento objetivo e da apreensão do real. 
Tais pedagogias, ao promoverem o improviso pedagógico e a falsa 
liberdade na prática educativa, negam a especificidade da educação 
conforme a orientação socialista a concebe e proporcionam o rebai-
xamento da cultura das massas.

4	 A respeito das pedagogias hegemônicas, ver: Duarte (2000, 2008), Neves (2005) e Sanfelice (2011).
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Dito isso, cabe afirmar que o ideário histórico-crítico, 
enquanto “uma concepção claramente realista, em termos onto-
lógicos, e objetivista, em termos gnosiológicos” (Saviani, 2012b,  
p. 63), por entender que o conhecimento é objeto de disputa e inte-
resse, se coloca em oposição à neutralidade do saber sistematizado. 
Destarte, esse ideário atesta que o aspecto gnosiológico (centrado 
no conhecimento) e o aspecto ideológico (centrado nos interesses) 
“não se confundem, não se excluem mutuamente e também não se 
negam reciprocamente. Ou seja, não se trata de considerar que os 
interesses impedem o conhecimento objetivo nem que este exclui os 
interesses” (Saviani, 2012b, p. 66). 

A Pedagogia Histórico-Crítica, enquanto teoria pedagógica 
socialista, defende o interesse do proletariado, interessa-se direta-
mente pela libertação da humanidade e se coloca como promotora e 
difusora do conhecimento objetivo. Não se poderia esperar o mesmo 
das pedagogias hegemônicas afiançadas pelo capital, tendo em 
vista que não é do interesse deste a manifestação da verdade, pois a 
verdade colocaria em evidência a exploração de classe, ameaçando, 
assim, o mundo burguês (Saviani, 2012a). A Pedagogia Histórico-
Crítica, ao contrário, não teme a objetividade, exige-a; não nega a 
verdade, estima-a, pois, como nos lembram Lênin e Gramsci, “a ver-
dade é sempre revolucionária” (Saviani, 2012a, p. 87).

Tendo em conta que um dos objetos da educação diz res-
peito às formas mais adequadas de identificação e transmissão  
dos elementos culturais indispensáveis à formação humana no 
mundo contemporâneo, cabe agora enunciarmos a concepção  
histórico-crítica de liberdade na prática educativa.
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CONCEPÇÃO HISTÓRICO-CRÍTICA  
DE LIBERDADE NA PRÁTICA EDUCATIVA

Afinal, como a Pedagogia Histórico-Crítica encara a liber-
dade no processo de ensino-aprendizagem? Ou seja, na Pedagogia 
Histórico-Crítica, como se insere a categoria liberdade no âmbito 
das relações entre o professor, o aluno e o conhecimento na 
educação escolar?

Escreve Duarte (2016, p. 126) que: 

Se a defesa da liberdade como um dos valores funda-
mentais da educação não for acompanhada da preocu-
pação com a efetividade do ensino e da aprendizagem 
dos conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos, ela 
pode acabar resultando, inadvertidamente, na difusão 
de uma concepção superficial de liberdade, reduzida 
ao plano imediato das relações interindividuais esta-
belecidas na escola. 

Tal superficialidade e imediaticidade, no que diz respeito à 
liberdade nas relações escolares, têm se manifestado como regra 
nas pedagogias da hegemonia e, contraditoriamente, vêm sendo 
defendidas por educadores do campo progressista que, iludidos 
com as correntes “pós-críticas”5 na educação, acabam por referen-
dar o relativismo e o senso comum na instituição escolar. 

Essa concepção de liberdade abstrata, notadamente esva-
ziada de propósito, ancora-se no princípio de igualdade entre o 
professor e o aluno. Entretanto, uma vez que se coloquem os dois 
agentes do processo educativo em uma relação de igualdade e 
equivalência – o que presume a descaracterização da autoridade 
do conhecimento na relação pedagógica –, esse processo fica  

5	 Para um estudo das teorias pós-críticas na educação, ver: Dentz (2015), Evangelista (1992, 2007) e 
Lombardi (2012). 
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sem sentido, haja vista que, como nos lembra Saviani, a educação 
deve pressupor a “desigualdade no ponto de partida e a igualdade 
no ponto de chegada” (Saviani, 2012a, p. 77). O anúncio segundo o 
qual as condições de igualdade estariam instauradas no ponto de 
partida é um recurso discursivo falacioso, cujo objetivo é a legiti-
mação de uma prática pedagógica pseudodemocrática a qual não 
interessa em nada à classe trabalhadora.

Deve-se sempre supor que o professor dispõe de um nível 
de compreensão da realidade diferente do aluno, pois os caminhos 
a serem percorridos pelo discente a fim de identificar os problemas 
apresentados pela prática social e se apropriar dos instrumentos 
teóricos e práticos necessários à compreensão da realidade já foram 
percorridos pelo professor (Saviani, 2012a). Espera-se, portanto, que 
o docente já tenha encarado os momentos (problematização, instru-
mentalização e catarse6) necessários ao domínio do conhecimento, 
de modo que este se apresente como sua segunda natureza7. Isso, 
afinal, é o que legitima a sua posição professoral como mediador 
entre o saber sistematizado e o aluno8. 

6	 Sobre o método e a didática na Pedagogia Histórico-Crítica, ver: Saviani (2012a, 2015), Marsiglia, 
Martins e Lavoura (2019) e Duarte (2019). 

7	 Utilizamos a expressão segunda natureza conforme a concebe Gramsci (2017), isto é, 
relacionando-a aos elementos culturais que, uma vez dominados e internalizados pelo indivíduo, 
passam a integrar a sua estrutura orgânica. Saviani (2013, p. 19, grifos do autor) nos oferece um 
bom exemplo: “A expressão segunda natureza parece-me sugestiva justamente porque nós, que 
sabemos ler e escrever, tendemos a considerar esses atos como naturais. Nós os praticamos com 
tamanha naturalidade que sequer conseguimos nos imaginar desprovidos dessas características”. 
Ainda conforme o precursor da Pedagogia Histórico-Crítica, a referida expressão encontra equiva-
lência, na obra de Bourdieu, no conceito de habitus, ou seja, “uma disposição permanente”, “uma 
situação irreversível”. 

8	 Devemos advertir que, ao utilizarmos o vocábulo mediação no trato do trabalho pedagógico,  
fazemo-lo de modo profundamente diferente do que vem sendo propugnado pelas pedagogias da 
hegemonia, pois, enquanto nessas pedagogias a mediação se manifesta como subterfúgio para 
não ensinar, na perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica ela se refere à “transmissão direta ou 
indireta” dos conhecimentos objetivos. “Transmissão direta ou indireta porque o professor tanto 
pode transmiti-los diretamente como pode indicar os meios pelos quais a transmissão venha a se 
efetivar” (Saviani, 2012a, p. 71).
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O professor é aquele que guiará o aluno pelas trilhas do 
conhecimento com o intuito de garantir-lhe a apropriação das fer-
ramentas culturais necessárias à luta social contra as condições de 
exploração. À vista disso, pode-se dizer que, 

[...] na escola, o nexo instrução-educação somente pode 
ser representado pelo trabalho vivo do professor, na 
medida em que o professor é consciente dos contrastes 
entre o tipo de sociedade e de cultura que ele representa 
e o tipo de sociedade e de cultura representados pelos 
alunos; e é também consciente de sua tarefa, que con-
siste em acelerar e disciplinar a formação da criança 
conforme o tipo superior em luta com o tipo inferior 
(Gramsci, 2000, p. 44). 

As condições reais de igualdade entre o professor e o 
aluno serão observadas apenas ao final do processo de ensino- 
aprendizagem, pois o que garante essa igualdade é a assimilação 
dos conhecimentos por parte do aluno. Ao término do processo, o 
aluno, dispondo de uma concepção unitária da realidade (consciên-
cia filosófica), terá ascendido ao mesmo nível de compreensão da 
realidade de seu professor; somente então poderá dizer que con-
quistou a liberdade no âmbito da prática educativa. 

Ninguém pode se afirmar livremente diante do conheci-
mento que não domina, do conhecimento que não incorporou à sua 
própria estrutura orgânica e que se converteu em uma espécie de 
segunda natureza, haja vista a impossibilidade de ação segura, coe-
rente e intencional frente ao desconhecido. Por isso, segundo Saviani 
(2013, p. 18), “é possível afirmar que o aprendiz, no exercício daquela 
atividade que é o objeto de aprendizagem, nunca é livre. Quando 
ele for capaz de exercê-la livremente, nesse exato momento ele dei-
xou de ser aprendiz”. 

A liberdade no âmbito das relações de ensino-aprendizagem 
é também analisada por Duarte (2016, p. 127) no que se refere à “dialé-
tica entre o aumento da liberdade individual que se espera alcançar 
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por meio do trabalho educativo e a momentânea restrição da liber-
dade”. Para o autor, a momentânea restrição da liberdade é condição 
para aquisição de ferramentas mentais sem as quais não seria pos-
sível o domínio do conhecimento científico, artístico e filosófico em 
suas formas mais elaboradas. Assim, exemplifica Duarte, quando um 
indivíduo se propõe a tocar um instrumento ou a aprender uma lín-
gua estrangeira, deve se dedicar durante muitas horas ao estudo da 
teoria, à realização de exercícios etc., abdicando de atividades que, 
na imediaticidade cotidiana, possam lhe parecer mais interessantes, 
como descansar, passear no parque ou qualquer outra coisa. 

Cabe advertir que o estudo, o trabalho educativo, exige tam-
bém sacrifícios. Restrições sem as quais não se ascende à liberdade 
substantiva e qualificada. Gramsci faz os seguintes apontamen-
tos a esse respeito: 

A criança que quebra a cabeça com os barbara e bara-
lipton certamente se cansa, e deve-se procurar fazer com 
que ela só se canse o indispensável e não mais; mas é 
igualmente certo que será sempre necessário que ela 
se canse a fim de aprender a se auto-impor privações e 
limitações de movimento físico, isto é, a se submeter a um 
tirocínio psicofísico. Deve-se convencer muita gente de 
que o estudo é também um trabalho, e muito cansativo, 
com um tirocínio particular próprio, não só intelectual, mas 
também muscular-nervoso: é um processo de adaptação, 
é um processo adquirido com esforço, aborrecimento e 
até mesmo sofrimento (Gramsci, 2000, p. 51). 

O revolucionário sardo afirma, ainda, que a aprendizagem, 
além da exigência simultânea do esforço físico e psíquico, requer a 
“repetição mecânica de atos disciplinados e metódicos” (Gramsci, 
2000, p. 46). Saviani, em conformidade com a assertiva gramsciana, 
assevera que, ao contrário do que fora postulado pelo movimento 
escolanovista – grande influenciador das pedagogias da hegemo-
nia na atualidade –, tendente a classificar toda repetição mecânica 
como anticriativa e todo automatismo como negação da liberdade,  
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“é preciso entender que o automatismo é condição de liberdade e 
que não é possível ser criativo sem dominar determinados mecanis-
mos” (Saviani, 2013, p. 17). 

Tendo como referência o exemplo anteriormente utilizado por 
Duarte (2016), cabe afirmar que, se o aprendiz se dedica ao estudo 
de um instrumento musical, é de se esperar que ele se empenhe 
por muitas horas na apreensão de notas e partituras, bem como 
na transposição dessas notas ao instrumento, a fim de se produzir 
uma melodia. O que, de início, é feito com total dependência das 
solfas, ao final é exercido livremente pelo aprendiz – melhor seria 
dizer ex-aprendiz. Note-se, de passagem, que o incorporar das notas 
e a sua posição rítmica no instrumento só se tornam possíveis com 
o advento da repetição mecânica. Aliás, o estudante de música só 
se tornará efetivamente um músico quando tiver automatizado as 
notas e a sua transposição para o instrumento no ato de tocá-lo. 
Quando as tiver como sua segunda natureza, estará livre para tanger 
e até mesmo compor uma obra original. Daí que a repetição mecâ-
nica e o automatismo são condições para a liberdade na relação de 
ensino-aprendizagem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, para uma teoria educacional comprometida com 
os interesses da classe subalterna e com a luta pela emancipação do 
gênero humano a partir da sociedade de classes, o trabalho peda-
gógico se distingue pela relação precípua com a liberdade mate-
rialista. Tal relação se exprime através da defesa da escola pública, 
laica, universal, gratuita, popular e de qualidade como local em que 
os indivíduos tenham acesso às expressões mais desenvolvidas da 
arte, da ciência e da filosofia.
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Eis o vínculo da Pedagogia Histórico-Crítica com a liberdade 
e a formulação de uma concepção de mundo própria – consciente 
e crítica, como diria Gramsci –, na qual o indivíduo passe a partici-
par “ativamente na produção da história do mundo, ser o guia de si 
mesmo e não mais aceitar do exterior, passiva e servilmente, a marca 
da própria personalidade?” (Gramsci, 1999, p. 93-94).
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Aquele que não conhece a verdade 
é simplesmente um ignorante, mas 
aquele que a conhece e diz que é 
mentira, este é um criminoso.

(A vida de Galileu, 
Bertolt Brecht, 1938)

INTRODUÇÃO

No decorrer dos últimos anos vivenciamos momentos 
preocupantes no modo em que a sociedade brasileira se configu-
rou. Inúmeros foram os aspectos que se materializaram, demons-
trando que o atual contexto histórico-social suscita certo devaneio 
(Bernardo Silva, 2023b; 2025) de uma parcela considerável da 
população brasileira. 

Isso pode ser verificado ao explicitarmos fatos que urgem 
como bizarros e, ao mesmo tempo, perigosos. Podemos relembrar 
que 2022 foi o ano da eleição para a presidência da República do 
Brasil; do indivíduo que se pendurou e permaneceu à frente do 
para-brisa de um caminhão em movimento; de um conjunto de pes-
soas cantando o hino nacional em um círculo com um pneu de trator 
no meio (culto ao pneu); e de outro grupo de pessoas que direcio-
nava a lanterna acessa de seus celulares com o objetivo de solicitar 
a ajuda de extraterrestres.

Apesar de terem sido cenas bizarras, elas refletem também 
o que essa parcela da população brasileira pode vir a fazer de modo 
mais drástico. Esses eventos ocorreram no âmbito dos ataques aos 
palácios dos Três Poderes, em Brasília, em 2023; e em uma nova 
tentativa de ataque ao Supremo Tribunal Federal (STF), em 2024, 
quando um homem tentou lançar artefatos e, posteriormente, 
acabou próximo a um explosivo que foi detonado, ocasionando  
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seu falecimento. São exemplos que demonstram aquilo que o indi-
víduo assume como condição de realização, tendo em vista uma 
determinada finalidade, gerada, por sua vez, por meio de conheci-
mentos e valores previamente apropriados. 

Trata-se de um cenário em que ainda predomina o obscu-
rantismo beligerante:

Vêm se acirrando, nos últimos anos, as manifestações do 
obscurantismo com uma ostensiva entonação bélica que 
se mostra não apenas na apologia do uso de armas de 
fogo pelo cidadão comum, como também pelas agres-
sões físicas e verbais a pessoas que se tornam inimigas 
de determinados grupos sociais somente porque expres-
sam suas posições em relação a assuntos polêmicos ou a 
atitudes de determinados líderes políticos. Por essa razão, 
esse obscurantismo pode ser adjetivado como belige-
rante (Duarte, 2021b, p. 90).

Por consequência, é importante salientar que a maneira 
como realizamos a leitura e intervimos na realidade tem, como 
dimensão relevante, a nossa concepção de mundo. Nesse sentido, 
conforme expõe Duarte (2021c, p. 99), “a concepção de mundo, 
ou a visão de mundo, é constituída por conhecimentos e posicio-
namentos valorativos acerca da vida, da sociedade, da natureza, 
das pessoas (incluindo-se a autoimagem) e das relações entre 
todos esses processos”. 

À vista disso, o presente capítulo, desenvolvido a partir 
da pesquisa intitulada Implicações do processo formativo escolar 
no desenvolvimento da concepção de mundo em tempos atuais: o 
trabalho educativo do professor1 tem como objetivo explicitar, em 
formato de apontamentos iniciais, as implicações das concepções  
de educação no processo de formação e/ou transformação da con-
cepção de mundo dos indivíduos por meio da educação escolar. 

1	 A presente pesquisa contou com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do 
Estado de Santa Catarina (FAPESC), como entidade financiadora, via Edital 21/2024.
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Para tanto, em um primeiro momento, procuramos apre-
sentar pressupostos os quais indicam que uma das finalidades da  
concepção de educação neoprodutivista (Saviani, 2024) é o desen-
volvimento da concepção de mundo conservadora dos indivíduos, 
isto é, aquela que se configura na formação escolar neoliberal 
(Bernardo Silva, 2023a; Bitencourt; Bernardo Silva, 2025). Em 
seguida, buscamos apresentar pressupostos oriundos da concep-
ção de educação a partir da Pedagogia Histórico-Crítica que podem 
contribuir para o desenvolvimento de uma concepção de mundo 
crítica dos indivíduos, isto é, para a formação e/ou transformação 
da concepção de mundo à luz dos fundamentos do materialismo 
histórico e dialético.

CONCEPÇÃO DE MUNDO  
CONSERVADORA E CONCEPÇÃO  
DE EDUCAÇÃO NEOPRODUTIVISTA 

Os fatos mencionados nas considerações iniciais deste 
capítulo refletem um momento de intensa fragmentação no cenário  
mundial e, especialmente, no contexto brasileiro. Tais exemplos sinte-
tizam ações de grupos de indivíduos alinhados a uma concepção de 
mundo conservadora e, alguns casos, até mesmo, ultraliberal2, cujo 
ápice se manifesta na visão de mundo de extrema direita. Esta visão 
de mundo se evidencia nas ações de determinados grupos políticos, 
cujo ex-presidente, Jair Messias Bolsonaro, pode ser considerado o 
principal expoente. 

No Brasil, configurou-se aquilo que Nunes e Traumann 
(2023) escrevem como um processo de calcificação política, em vez 

2	 Conferir Rocha (2021).
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de polarização. Segundo os autores, “as opiniões políticas passaram 
por um processo de engessamento e se transformaram em parte 
da identidade de cada eleitor” (Nunes; Traumann, 2023, p. 15), com-
plementando que “[...] a eleição presidencial calcificou o mecanismo 
de escolha, em que os interesses perderam força para as paixões” 
(Nunes; Traumann, 2023, p. 15-16). 

Consequentemente, ainda no contexto social brasileiro, no 
que tange ao processo de calcificação – para além da polarização 
política –, “esse processo de enrijecimento dos lados leva os elei-
tores a se tornarem torcedores apaixonados que transformam sua 
preferência naquilo que define sua posição na sociedade” (Nunes; 
Traumann, 2023, p. 20).   

O que se constata atualmente são concepções de mundo 
materializadas em projetos de sociedade completamente distintos. 
Porém, o que nos leva a aderir a um ou outro projeto? O que nos 
leva a apaziguar ou criticar um determinado pensamento sobre a 
realidade concreta? Inicialmente, encontramos a resposta naquilo 
que Duarte (2021c) menciona: conhecimentos e valores previamente 
apropriados, de maneira geral, sobre as especificidades da vida. Não 
se trata de algo inato ou derivado de uma divindade transcendental 
– embora existam concepções de mundo, como as religiosas, que se 
apoiam em um suposto poder divino-transcendental. Ao contrário, 
trata-se de uma construção histórico-social, produzida por determi-
nados grupos sociais no decorrer da história, que buscam tensionar 
um certo projeto societário.

Compreende-se que o indivíduo estabelece condições para 
naturalizar os elementos sociais vigentes a partir de conhecimentos e 
valores que são encontrados, predominantemente, no senso comum 
e no cotidiano. Tais conhecimentos e valores, de maneira explícita 
ou implícita, são propagados de distintas maneiras e formatações. 
No contexto atual, observa-se uma força motriz voltada para formar 
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e/ou consolidar uma concepção de mundo conservadora. Essa 
concepção de mundo aproxima-se de determinadas características 
referentes à consciência ingênua, conforme destacado no Quadro 1.

Quadro 1 - Características da consciência ingênua

Caráter sensitivo 	■ Percepção individual (irrefletida).
	■ Imediaticidade frente à realidade.

Condicionamento pelo âmbito 
individual

	■ Ênfase no individual-privado.
	■ Visão confusa ou limitada da realidade em seu todo.

Absolutização da sua posição 	■ Consideração da posição própria como algo absoluto.
	■ Representação simples e próxima somente daquilo que pensa 

igual.

Incoerência lógica 	■ Compreensão simplória e ingênua (avessa às formulações 
lógicas).

	■ Tendência à impenetrabilidade do conhecimento objetivo.

Incapacidade de dialogar 	■ Absolutização da própria posição, invalidando qualquer posição 
distinta.

	■ Impossibilidade de diálogo a partir de formulações lógicas. 

Moralismo 	■ Apreciação e julgamento dos fatos baseados apenas na própria 
compreensão ou em um grupo social restrito.

	■ Compreensão individual, simplória, ingênua e conservadora dos 
valores morais.

Maledicência e precipitação de 
julgamento

	■ Compreensão e julgamento da realidade sem a necessidade de 
qualquer fundamentação sistematizada.

	■ Conduta pautada em julgamentos alinhados à compreensão 
conservadora da realidade. 

Crença na imutabilidade dos padrões 
de valor

	■ Restrição a uma única ordem referente a valores éticos, sociais, 
religiosos, estéticos etc.

	■ Tal ordem compreendida como absoluta e imutável. 

Fonte: elaborado pelo autor com base em Vieira Pinto (2020).
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Ao estabelecer as especificidades supramencionadas, há 
uma tendência de o indivíduo assumir uma visão de mundo conser-
vadora que, por sua vez, se alimenta no contexto da pseudoconcre-
ticidade3. Na sociedade contemporânea, a partir das especificidades 
do neoliberalismo, a concepção de mundo conservadora alinha-se, 
portanto, aos preceitos neoliberais vigentes. Tais preceitos estão 
consolidados em uma lógica, conforme mencionado anteriormente, 
de opacidade das relações sociais, cuja finalidade é fazer com que 
se materialize o apaziguamento entre as classes sociais, ao ponto 
de conceber a presente dinâmica da estrutura social como a mais 
avançada e democrática para todos os indivíduos. 

O indivíduo, ao estar inserido na tessitura social vigente de 
forma imediata e limitada, estabelece uma relação próxima com 
aquilo que o circunda, mais precisamente com aquilo a que ele tem 
acesso. “Como o homem se identifica com o ambiente que o circunda 
e com aquilo que lhe cai sob as mãos, com aquilo que manipula e 
que lhe é ônticamente [sic] mais próximo, a sua própria existência e 
a sua compreensão se tornam para ele algo de remoto e muito pouco 
conhecido” (Kosik, 2010, p. 85). 

Destarte, a familiaridade (a imediaticidade) torna-se um 
obstáculo para o ato de conhecer de maneira mais aprofundada e 
sistematizada. À vista disso, conforme aponta Kosik (2010, p. 85), “[...] 
o homem sabe orientar-se no mundo que lhe está mais próximo, 
no mundo da preocupação e da manipulação, mas ‘não se orienta’ 
em si mesmo, porque se perde no mundo manipulável, com ele se 
identificando”. Como desdobramento, vale ressaltar, ainda a partir de 

3	 Se tomarmos como parâmetro ilustrativo a eleição presidencial de 2022, observaremos que, 
de acordo com o Tribunal Superior Eleitoral, no segundo turno, mais de 58 milhões de pessoas 
votaram no ex-presidente Jair Messias Bolsonaro. Sabemos que os motivos para essa escolha 
são inúmeros; no entanto, é necessário destacar que, mesmo por razões diversas, um número 
expressivo da população brasileira optou por votar em um indivíduo alinhado a uma concepção 
de mundo (ultra)conservadora.
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Kosik (2010, p. 85), que “o sujeito do indivíduo é, em primeira instân-
cia e na maioria das vezes, um sujeito que não lhe pertence e isto na 
forma da falsa individualidade (falso eu), como da falsa coletividade 
(o nós fetichizado)”. 

Diante disso, atualmente, constatamos uma rede implícita 
e organizada que direciona a formação e transformação da visão 
de mundo do indivíduo, tal como mencionado por Kosik (2010). O 
recurso de determinadas tecnologias digitais, especialmente das 
plataformas sociodigitais produtoras de audiência (Raulino, 2022), 
à guisa de ilustração, sob domínio das Big Techs, estabelece, entre 
outras questões, uma espécie de gestão algorítmica que determina 
aquilo a que o indivíduo terá mais ou menos acesso. 

E, como se sabe, nos últimos anos, há uma difusão de infor-
mações irrelevantes – podemos lembrar das palavras Oxford 2024 
e 2025, isto é, o brain rot (cérebro apodrecido ou atrofia cerebral em 
tradução livre) e o rage bait (isca de raiva em tradução livre), respecti-
vamente –, tendenciosas para endossar ideais alinhados aos interes-
ses de tais Big Techs – como processo para capturar a atenção dos 
indivíduos (consumidores) – e, em alguns casos, propagando fatos 
não verídicos para evidenciar distintas finalidades, especialmente, à 
guisa de ilustração, no âmbito do processo de calcificação política.

Não há dúvida de que redes sociais e plataformas digitais 
funcionam e tendem a funcionar em regime de oligopólio. 
Mas trata-se já de um oligopólio ‘agregador de opiniões’ 
– ‘agregador e estimulador da formação de bolhas’, seria 
igualmente possível dizer –, e não um oligopólio da infor-
mação e da formação de opinião, modelo que vigorou, 
grosso modo, na segunda metade do século XX. Mais que 
isso ainda, a arquitetura das plataformas e redes sociais é 
feita para impedir o surgimento de um oligopólio da for-
mação da opinião, justamente: tal oligopólio significaria o 
fim da disputa comercial pela atenção dos consumidores 
(Nobre, 2022, p. 89-90).
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As plataformas sociodigitais produtoras de audiência  
tornaram-se um amplo espaço para a propagação daquilo que se 
constitui como negacionismo, teorias da conspiração, desinforma-
ção, fake news etc. À vista disso, esse formato de plataformas socio-
digitais tornou-se um espaço fértil para a materialização de uma 
concepção de mundo alinhavada a uma espécie de conhecimento 
cotidiano virtual. Este conhecimento, no âmbito dessas plataformas, 
impera, predominantemente, pela lógica da atenção. 

Nesse sentido, destacamos o posicionamento de Rossler 
(2006), como maneira de embasarmos a reflexão sobre o léxico do 
conhecimento cotidiano virtual, no que se refere ao processo de fun-
cionamento do psiquismo cotidiano:

Imaginemos se os indivíduos se dispusessem a refletir 
sobre a forma e/ou o conteúdo de todas as suas ações. 
Não conseguiriam realizar nem uma pequena parcela de 
suas atividades cotidianas. Assim, na vida cotidiana, o tra-
balho, o lazer, a formação de hábitos, costumes, as ativi-
dades de vida diária, o uso da linguagem, a assimilação de 
certas ideias, de certos valores e exigências morais se dão 
de forma essencialmente espontânea, não-refletida, sem 
que os homens mantenham uma relação consciente com 
todos estes setores da sua vida. [...] pensar, sentir ou agir 
de forma espontânea significa aqui pensar ou agir sem 
o estabelecimento de uma relação consciente e refletida 
para com a causa, a forma, o motivo e o objeto desse 
pensamento, sentimento ou ação (Rossler, 2006, p. 61-62).

Compreendemos que, no presente momento, a forma como 
uma parcela considerável dos indivíduos se insere no cotidiano vir-
tual assume o caráter de pensamento, sentimento e ação de modo, 
predominantemente, espontâneo. Sendo passível, pela lógica da 
atenção, de consumir excessivamente conteúdos (Fisher, 2023) que 
levam ao processo de deterioração do estado mental e/ou intelec-
tual do indivíduo (brain rot) e, até mesmo, a incorporar discursos 
negacionistas, teorias da conspiração, desinformação, fake news etc.  
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em proveito do rage bait, conforme mencionado de maneira ilustra-
tiva no início deste capítulo. 

Se, anteriormente, os modismos estavam enraizados em 
nossa cultura predominantemente por meio da mídia tradicional, 
atualmente observamos os modismos preconizados nas plataformas 
sociodigitais produtoras de audiência. Estes se caracterizam, entre 
outras questões, por vídeos curtos que buscam enraizar de maneira 
provisória (validade curta) memes, virais (cultura viral), a necessi-
dade de likes ou, ainda, vídeos com produções refinadas, pautadas 
pelo tecnoconservadorismo, como é o caso, por exemplo, do Brasil 
Paralelo4 (Rosa et al., 2024) e dos movimentos oriundos da Teologia 
Coaching5 (Spyer; Damasceno; Khalin, 2025). Esse fenômeno, 
engendrado pela lógica da atenção, influencia os indivíduos a se 
apropriarem dos modismos, basilares para o conhecimento cotidiano 
virtual, de maneira espontânea e, muitas vezes, como se fossem ver-
dades absolutas, como ocorre no caso da Teologia Coaching.

Uma vez que “[...] a adesão a estes modismos é frequente-
mente estabelecida de forma espontânea, movida por motivações 
particulares e efêmeras” (Rossler, 2006, p. 62), introjeta-se, enquanto 
condição da concepção de mundo conservadora, o falso eu  

4	 De acordo com Rosa et al. (2024, p. 203-204), a partir da problematização sobre o revisionismo 
e o negacionismo, apontam que “[...] ao promover certa tendência para que as pessoas passem 
aderir os discursos promovidos por influenciadores digitais e políticos com opiniões e soluções 
extremas para o problemas sociais, a grande parte dos adeptos do tecnoconservadorismo brasi-
leiro – dentre eles, a empresa Brasil Paralelo – passam a se utilizar de discursos que embaralham 
fatos e interpretações, fazendo com que o que importa para eles seja uma narrativa que tenha 
efetividade e impacto social, independentemente de ser um fato verossímil ou não [...]”.

5	 Conforme Spyer, Damasceno e Khalil (2025, p. 133), a teologia coaching “é um fenômeno crescente 
no contexto religioso brasileiro, especialmente nas igrejas neopentecostais, que combina con-
ceitos de coaching com preceitos religiosos. Enfatiza o sucesso individual e a responsabilidade 
pessoal, promovendo a ideia de que as pessoas possuem dentro de si as ferramentas para alcan-
çar a prosperidade e realização. Ao contrário da teologia da prosperidade, que ainda mantém uma 
relação com o Divino, a teologia coaching desloca Deus dessa equação, afirmando que o sucesso 
depende unicamente do esforço humano e de metas pessoais”.
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na suposta individualidade do indivíduo e, por conseguinte, o nós 
fetichizado na suposta coletividade. 

Considerando que tais apontamentos iniciais referem-se 
à complexidade que reveste as especificidades da concepção de 
mundo conservadora, cabe-nos indagar o papel da educação neste 
contexto de desenvolvimento da concepção de mundo do aluno em 
um sentido conservador. Essa indagação é pertinente, pois a edu-
cação, mais precisamente a educação escolar, desempenha uma 
função importante: o processo formativo escolar, na qualidade de ato 
político, tem a condição de contribuir para um determinado projeto 
de sociedade. No âmbito desse processo formativo, ocorre a disputa 
ideológica de concepções de mundo. 

Partimos do pressuposto de que existe, intencionalmente ou 
não, a viabilidade para o desenvolvimento da concepção de mundo 
conservadora no contexto escolar brasileiro, endossada pelas políti-
cas educacionais vigentes, as quais estão balizadas em especificida-
des oriundas da concepção de educação neoprodutivista, tal como 
teorizada por Saviani (2024). 

Trata-se de concepções pedagógicas hegemônicas que, na 
perspectiva de Saviani (2024), estabelecem, em última instância, a 
finalidade da educação escolar voltada para distintas interfaces da 
formação escolar neoliberal do aluno, conforme pode ser visualizado, 
em linhas gerais, no Quadro 2.
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Quadro 2 - Concepção de educação neoprodutivista6

CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO NEOPRODUTIVISTA

“Pedagogia da Exclusão”
Bases Econômico-Pedagógicas

“Aprender a Aprender”
Bases Didático-Pedagógicas

“Pedagogia das Competências”
Bases Psicopedagógicas

	■ Reconversão produtiva do 
capital: orientação educativa.

	■ Condição de estar ou 
não empregável como 
responsabilidade exclusiva 
do indivíduo.

	■ Alinhamento com a retórica 
neoliberal da meritocracia.

	■ Neoescolanovismo: 
orientação pedagógica.

	■ Práticas educativas light (em 
distintos espaços sociais e 
com menor necessidade de 
precisão conceitual).

	■ Necessidade de ampliar 
constantemente o seu 
conhecimento para 
manter-se em um status de 
empregável. 

	■ Neoconstrutivismo: 
orientação psicológica.

	■ Competências de domínio 
cognitivo e socioemocional.

	■ Responsabilização do 
indivíduo diante da mão 
invisível do mercado.

FORMAÇÃO ESCOLAR NEOLIBERAL

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Saviani (2024).

O Quadro 2 demonstra, em linhas gerais, a problemática 
evidenciada por Saviani (2024) acerca da concepção pedagógica 
neoprodutivista, cujo enfoque é materializar o processo formativo 
do aluno – especialmente em escola pública – direcionado à con-
dição de ser e estar do indivíduo frente às demandas oriundas do 
mercado de trabalho, ou seja, a partir dos interesses de aparelhos 
privados de hegemonia. 

[...] as ideias pedagógicas no Brasil da última década do 
século XX expressam-se no neoprodutivismo, nova versão 
da teoria do capital humano que surge em consequência 

6	 A proposição de esquematização para explicitar as características da concepção de educação 
neoprodutivista não se estabelece pela condição de fragmentação e nem para tornar a reflexão 
superficial, mas pela tentativa de explicitar, no âmbito expositivo, as dimensões pedagógicas que 
a forjam, de acordo com Saviani (2021d), enquanto bases econômico-pedagógicas, bases didático- 
pedagógicas e bases psicopedagógicas, alinhadas com as bases pedagógico-administrativas.
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das transformações materiais que marcaram a passagem 
do fordismo ao toyotismo, determinando uma orientação 
educativa que se expressa na ‘pedagogia da exclusão’. 
Em correspondência, o neoescolanovismo retoma o lema 
‘aprender a aprender’ como orientação pedagógica. Essa 
reordena, pelo neoconstrutivismo, a concepção psico-
lógica do sentido de aprender como atividade constru-
tiva do aluno, por sua vez objetivada no neotecnicismo, 
enquanto forma de organização das escolas por parte de 
um Estado que busca maximizar os resultados dos recur-
sos aplicados na educação (Saviani, 2024, p. 441-442)7.

Configura-se, por meio de retóricas empresariais (neolibe-
rais), a necessidade de introjetar na consciência do indivíduo – ou 
melhor, no processo de desenvolvimento da concepção de mundo do 
aluno – a premissa, conforme Franco et al. (2022), da racionalidade 
mercantil do indivíduo. Essa racionalidade implica uma concepção 
de indivíduo neoliberal e, consequentemente, uma concepção de 
mundo voltada para a hipertrofia do pensamento e da ação individual.

Trata-se, portanto, de “[...] uma relação a si mesmo marcada 
pela exigência de autovalorização constante, mediada pela lógica 
da mercadoria” (Franco et al., 2022, p. 48). À vista disso, em uma  
heteronomia aguda, conforme complementam Franco et al. (2022,  

7	 Vale mencionar que Saviani (2024), no prefácio à sexta edição da obra História das ideias pe-
dagógicas no Brasil, afirma que, no que tange à periodização das ideias pedagógicas, pode-se 
manter o quarto período, intitulado Predominância da concepção produtivista de educação 
e emergência das pedagogias críticas, ao qual acrescentaria uma quarta fase articulada ao 
modelo de avaliação. Nesse sentido, esse período se configura em quatro fases, a citar: “1. 
Predomínio da pedagogia tecnicista, manifestações da concepção analítica de filosofia de edu-
cação e concomitante desenvolvimento da visão crítico-reprodutivista (1969-1980); 2. Ensaios 
contra-hegemônicos: pedagogias da “educação popular”, pedagogias da prática, pedagogia 
crítico-social dos conteúdos e pedagogia histórico-crítica (1980-1991); 3. O neoprodutivismo e 
suas variantes: neoescolanovismo, neoconstrutivismo e neotecnicismo (1991-2001); 4. Advento 
do modelo de avaliação orientado pela formação de rankings e baseado em provas padroni-
zadas aplicadas uniformemente aos alunos de todo o país (2001-2015)” (Saviani, 2024, p. xxi). 
À vista disso, neste capítulo, partimos da compreensão de que há a influência do período do 
neoprodutivismo no contexto escolar brasileiro, forjando, ainda, um projeto de formação escolar 
neoliberal que se manifesta, em maior ou menor intensidade, no âmbito das escolas públicas – 
como é o caso da noção de competências, por exemplo.
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p. 48), “[...] os indivíduos são alçados a agentes autônomos, capazes 
de agir livremente para satisfazer seus interesses. Sendo cada um 
convertido em ‘capital’, os sujeitos passam a se compreender como 
empresas submetidas à insegurança típica da dinâmica dos mercados”.

Sob o escopo da concepção de educação neoprodutivista, 
a formação escolar direcionada para essa concepção de indivíduo 
neoliberal, articula-se no sentido de enfatizar, por meio da pedagogia 
da exclusão, a ideia de que o aluno deve, por si mesmo, manter-se na 
condição de empregável, pois as oportunidades existem para todos. 
Cabe ao aluno reunir as condições necessárias para alcançar tais 
oportunidades disponibilizadas pelo mercado de trabalho.

Para tanto, o indivíduo (ou o empreendedor de si) deve zelar 
por sua alta performance. Pois, como observa Ehrenberg, “hoje só 
conta a ação do indivíduo que não dependa de ninguém, a não ser 
do próprio indivíduo, da parte, por assim dizer, puramente pessoal 
do indivíduo comum, cuja proeza é, ela própria, comum, o que sig-
nifica que não importa qual proeza é legítima [...]” (2010, p. 13). O 
critério de superação da exclusão, por parte do indivíduo hiperin-
dividualizado, é o seu constante empreendedorismo em todas as 
dimensões da sua vida.

O empreendedor foi erigido como modelo da vida heroica 
porque ele resume um estilo de vida que põe no comando 
a tomada de riscos numa sociedade que faz da concor-
rência interindividual uma justa competição. Quando 
a salvação coletiva, que é a transformação política da 
sociedade, está em crise, a verborreia de challenges, 
desafios, performances, de dinamismo e outras atitudes 
conquistadoras constitui um conjunto de disciplinas de 
salvação pessoal. Quando não temos mais nada senão a 
nós mesmos para nos servir de referência; quando somos 
a questão e a reposta; o mito prometeico do homem sozi-
nho no barco de seu destino e confrontado com a tarefa 
de ter de se construir; encontrar para si próprio, e por si 
mesmo, um lugar e uma identidade sociais torna-se um 
lugar comum. Numa relação com o futuro caracterizada 
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pela incerteza, que vê recuar, em nome da mudança per-
manente, a crença no progresso linear que simbolizava o 
Estado-providência, a ação de empreender é eleita como 
o instrumento de um heroísmo generalizado. É por isso 
que o sucesso empreendedor é considerado como a via 
real do sucesso (Ehrenberg, 2010, p. 13).

Por conseguinte, para que o aluno possa estar sempre em 
condição de empregável, enquanto legítimo empreendedor de si, 
cabe-lhe introjetar a ideia de que deve priorizar o movimento de 
estar constantemente aprendendo, pois estamos inseridos em um 
mundo em constante transformação. Para tanto, por meio da orienta-
ção pedagógica pautada no ideário do aprender a aprender, o aluno 
passa a compreender e consolidar a necessidade de estar sempre 
ampliando o seu conhecimento, mesmo aquilo que é preconizado de 
maneira volátil e provisória pelos interesses do mercado.

Em tempos da (suposta) sociedade do conhecimento, há 
uma condescendência em tornar verdade determinados posicio-
namentos que Duarte (2008) descreve como ilusões: (1) o conhe-
cimento está totalmente acessível, especialmente nas plataformas 
digitais e sociodigitais, foco do presente estudo; (2) a capacidade de 
lidar criativamente com adversidades cotidianas se sobrepõe à utili-
zação de grandes sínteses teóricas, uma vez que a criatividade deve 
ser forjada na relação imediata com a realidade; (3) o conhecimento 
como construção subjetiva, isto é, gestado por convenção cultural; 
(4) todo conhecimento possui a mesma validade, não podendo ser 
distinto por grau de elaboração ou qualidade; (5) ênfase na cons-
ciência do indivíduo.

Destarte, é fundamental, enquanto dimensão psicológica, 
que o aluno mobilize constantemente competências cognitivas e, 
principalmente, socioemocionais, a fim de atender às exigências 
do mercado. Assim, o aluno passa a mobilizar competências para 
se tornar um indivíduo cada vez mais adaptativo, flexível, proativo, 
empreendedor de si, entre outras retóricas empresariais. Isto porque,  
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“em uma sociedade competitiva, os indivíduos comparam e hierarqui-
zam constantemente coisas e pessoas, sendo eles mesmos passíveis 
de (des)classificação a todo momento” (Franco et al., 2022, p. 48).

Ao enfatizar a pedagogia das competências – ou melhor, o 
mito da competência – insere-se no processo formativo escolar do 
indivíduo mais uma dimensão que corrobora para o desenvolvimento 
da concepção de mundo conservadora, isto é, para uma concepção 
de mundo acrítica e ahistórica. Para Chaui (2022, p. 117-118), tanto a 
ideologia quanto o mito da competência “[...] são o uso do conhe-
cimento para criar incompetentes sociais, desqualificando o que 
possam realmente saber e fazer, justificando, assim, a exploração 
econômica, a dominação política e a exclusão cultural de uma parte 
da sociedade por outra”.

Compreende-se, nesse sentido, que a formação escolar neoli-
beral coaduna para o desenvolvimento da concepção de mundo con-
servadora (Bernardo Silva, 2023a; Bitencourt; Bernardo Silva, 2025). 
Ou seja, a concepção de educação neoprodutivista não contribui 
para o processo de superação das especificidades apontadas como 
características da consciência ingênua, conforme quadro supramen-
cionado. A falta de formação crítica e histórica contribui para a inge-
nuidade diante dos aspectos sociais vigentes e, por consequência, 
intencionalmente ou não, contribui para o desenvolvimento da visão 
de mundo conservadora do aluno, naturalizando tais aspectos. 

Essa ingenuidade se manifesta na naturalização das relações 
sociais e de trabalho. Uma vez que, “o trabalhador se torna tanto 
mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto mais a sua produção 
aumenta em poder e extensão. O trabalhador se torna uma merca-
doria tão mais barata quanto mais mercadoria cria” (Marx, 2008,  
p. 80). Com isso, complementa Marx (2008, p. 80): “com a valorização 
da mercadoria [...] aumenta em proporção direta a desvalorização 
do mundo dos homens”.
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Nesse cenário, prevalece o não compreender do indivíduo 
acerca de seu ser e estar consciente e crítico na sociedade atual: 
predominam a lógica do falso eu e do nós fetichizado, conforme 
mencionado por Kosik (2010). Em contraposição, compreende-se 
a necessidade de a educação escolar contribuir para o desenvolvi-
mento da concepção de mundo crítica.

Na sequência, indicam-se determinados fundamentos, 
devido à sua complexidade e abrangência, oriundos da concepção 
de educação histórico-crítica, que funcionam como fio condutor do 
processo formativo do indivíduo no contexto escolar, visando possi-
bilitar o desenvolvimento da concepção de mundo crítica do aluno.

CONCEPÇÃO DE MUNDO CRÍTICA 
E CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO 
HISTÓRICO-CRÍTICA 

Potencialmente, o ponto inicial a ser destacado sobre o 
processo de desenvolvimento da concepção de mundo crítica é a 
constante condição de superação da visão de mundo chancelada 
pela pseudoconcreticidade. Isso porque, de acordo com Kosik (2010,  
p. 15), o mundo da pseudoconcreticidade pode ser compreendido 
como “[...] um claro-escuro de verdade e engano. O seu elemento 
próprio é o duplo sentido. O fenômeno indica a essência e, ao mesmo 
tempo, a esconde. A essência se manifesta no fenômeno, mas só de 
modo inadequado, parcial, ou apenas sob certos ângulos e aspectos”.

Conforme mencionado anteriormente, a concepção de 
mundo conservadora está articulada com o mundo da pseudocon-
creticidade, que estabelece distintos mecanismos para o processo 
formativo dos indivíduos a partir das especificidades constitutivas  
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da ordem ideológica neoliberal. Torna-se visível, assim, a materia-
lização do pensamento do indivíduo predominantemente por meio 
dessa ordem ideológica, sistematizada pela manipulação, pela apa-
rência das coisas e dos fenômenos, ou, em síntese, pela opacidade 
das relações sociais vigentes.

Nesse sentido, compactuamos com a compreensão de que 
“[...] o mundo que se manifesta ao homem na práxis fetichizada, 
no tráfico e na manipulação, não é o mundo real: é ‘o mundo da 
aparência’ [...]” (Kosik, 2010, p. 19). Consequentemente, para con-
solidar o processo de desenvolvimento da concepção de mundo 
crítica em cada indivíduo, é necessário promover a destruição da 
pseudoconcreticidade. 

Nesse contexto, a educação escolar deve estabelecer um 
posicionamento político pautado em uma concepção de educação 
crítica, no nosso caso, a concepção de educação histórico-crítica. 
Assinalar a Pedagogia Histórico-Crítica justifica-se porque, no con-
texto escolar, a partir dessa concepção de educação, encontram-se 
elementos que contribuem para a destruição da pseudoconcretici-
dade. Essa destruição pode ocorrer pelos seguintes pressupostos, 
de acordo com Kosik (2010, p. 23-24): (1) “Crítica revolucionária da 
práxis da humanidade, que coincide com o devenir humano do 
homem, com o processo de ‘humanização do homem’ [...], do qual as 
revoluções sociais constituem as etapas-chaves”; (2) “Pensamento 
dialético, que dissolve o mundo fetichizado da aparência para atingir 
a realidade e a ‘coisa em si’”; (3) “Realizações da verdade e criação 
da realidade humana em um processo ontogenético, visto que para 
cada indivíduo humano o mundo da verdade é, ao mesmo tempo, 
uma sua criação própria, espiritual, como indivíduo social-histórico”. 

Uma das condições de efetividade para o desenvolvimento 
da concepção de mundo crítica do indivíduo é que ocorra, de 
maneira concomitante, o desenvolvimento da consciência social 
dos indivíduos que compõem a classe trabalhadora, cuja finalidade, 
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conforme Saviani (2021a), corresponde às premissas da ação política 
e ideológica eficaz.

A educação, especialmente a educação escolar, em articula-
ção com a organização dos membros da classe trabalhadora (ação 
das massas organizadas), pode contribuir para o desenvolvimento da 
consciência social, que, por sua vez, pressupõe o desenvolvimento 
da concepção de mundo crítica. 

A educação escolar é o meio mais adequado para a 
apropriação, pelos trabalhadores, das conquistas his-
tóricas da humanidade que lhe aguçarão a consciência 
da necessidade de intervir praticamente para dar conti-
nuidade ao processo histórico, conduzindo-o a um novo 
patamar. Mas essa formação histórica deve ser articulada 
com as ações coletivas sistematicamente organizadas, 
como, aliás, preconiza a pedagogia histórico-crítica ao 
considerar a educação como mediação no interior da 
prática social, tendo, pois, a própria prática social global, 
ao mesmo tempo, como ponto de partida e ponto de che-
gada (Saviani, 2021a, p. 69).

Nesse sentido, é necessário que o indivíduo, membro da 
classe trabalhadora, compreenda o desenvolvimento do capitalismo 
contemporâneo para além daquilo que aparenta ser. Diante da pecu-
liaridade desse modo de sociabilidade, podemos destacar, em nota 
de contextualização, o seguinte posicionamento de Lukács (2024) 
sobre os efeitos da divisão capitalista do trabalho neste indivíduo, ao 
tratar da problemática da decadência ideológica, ao mencionar que 
essa divisão “[...] não se limita apenas a submeter a si todos os cam-
pos da atividade material e espiritual, mas se insinua profundamente 
na alma de cada um, provocando nela profundas deformações,  
que se revelam posteriormente, sob variadas formas, nas diversas 
manifestações ideológicas” (Lukács, 2024, p. 62).

O indivíduo, inserido na cotidianidade e prevalecendo uma 
relação imediata – isto é, empírica – com a realidade vigente, tende 
a se forjar parcialmente enquanto ser humano do seu próprio tempo, 
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construindo, assim, sua concepção de mundo por meio daquilo 
que se manifesta – de maneira distorcida – na sua relação direta 
com a realidade concreta.  Tal processo acaba impregnando a sua 
alma, como ocorre, por exemplo, com as retóricas empresariais 
neoliberais vigentes.

À vista disso, compreende-se que o desenvolvimento da 
concepção de mundo crítica está relacionado ao pressuposto ine-
rente ao que Saviani (2021b) destaca como interesses do indivíduo 
concreto. Para o autor, alinhado ao método marxiano, o indivíduo 
deve ser compreendido como uma unidade de diversidade, isto é, 
como manifestação de uma rica totalidade de distintas e múltiplas 
determinações e relações sociais. “Portanto, o que é do interesse 
desse aluno concreto diz respeito às condições em que se encontra 
e que ele não escolheu” (Saviani, 2021b, p. 158). 

Isso se desdobra no imperativo de que o indivíduo, em escola, 
no tempo presente, está inserido em um modo de sociabilidade her-
dado. Logo, a forma como atuará – enquanto unidade de diversidade 
e síntese de múltiplas determinações – nesse modo de sociabilidade 
depende, fundamentalmente, de como assimila e/ou transforma as 
relações sociais vigentes (Saviani, 2021b). Dessa forma, o desen-
volvimento da visão de mundo é impactado pela maneira como o 
indivíduo se insere nas relações sociais atuais. 

Nesse contexto de desenvolvimento da concepção de mundo, 
a educação escolar pode assumir um importante papel, caso sua 
função social esteja sedimentada em uma concepção de educação 
crítica, principalmente enquanto dimensão política, considerando-a 
no escopo da ação política e ideológica eficaz, conforme supracitado. 

Consequentemente, em nossa compreensão, a reflexão de 
Saviani (2021b) sobre a tensão entre interesses do indivíduo empí-
rico e do indivíduo concreto contribui para a elucidação, por sua vez, 
da tensão entre as concepções de mundo (conservadora e crítica)  
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no âmbito da educação escolar. Para isso, inicialmente, vale-nos 
evidenciar a distinção entre indivíduo empírico e indivíduo concreto:

[...] na compreensão dos interesses dos alunos, entre o 
aluno empírico e o aluno concreto, firmando-se o princí-
pio de que o atendimento aos interesses dos alunos deve 
corresponder sempre aos interesses do aluno concreto. 
O aluno empírico pode querer determinadas coisas, pode 
ter interesses que não necessariamente correspondem 
aos seus interesses concretos. É nesse âmbito que se 
situa o problema do conhecimento sistematizado [obje-
tivo], que é produzido historicamente e integra o conjunto 
dos meios de produção. Esse conhecimento sistema-
tizado pode não ser de interesse do aluno empírico, ou 
seja, o aluno, em termos imediatos, pode não ter interesse 
no domínio desse conhecimento sistematizado, porém 
ele corresponde diretamente aos interesses do aluno 
concreto, pois, enquanto síntese de relações sociais, o 
aluno está situado numa sociedade que põe a exigência 
do domínio desse tipo de conhecimento, e é tarefa pre-
cípua da escola viabilizar o acesso a esse tipo de saber 
(Saviani, 2021b, p. 158).

Destarte, o processo, no contexto escolar, de transformação 
da concepção de mundo conservadora – forjada na relação ime-
diata com a realidade e alinhada às especificidades que constituem 
o mundo da pseudoconcreticidade – em proveito da formação da 
concepção de mundo crítica, situa-se na condição de superação dos 
interesses do aluno empírico, em proveito da construção dos interes-
ses do aluno concreto, na qual prevalece o processo de apropriação 
do conhecimento objetivo. Eis a importância dos fundamentos da 
Pedagogia Histórico-Crítica para a educação escolar. 

À vista disso, a educação escolar deve preconizar, predo-
minantemente, o conhecimento objetivo (Saviani, 2021c; Duarte, 
2021c, 2022). Cabe, enquanto atribuição, no que se refere ao objeto 
da educação, por um lado, identificar os conhecimentos produzi-
dos historicamente e socialmente sistematizados pertinentes para  
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a promoção humana do indivíduo; por outro lado, e concomitante-
mente, selecionar as disposições didático-pedagógicas necessárias 
para materializar esse processo de promoção humana (Saviani, 2021c).

Seguramente, não se trata de qualquer conhecimento, mas 
especialmente dos conhecimentos científico, artístico e filosófico. 
São formas de conhecimento que atingem níveis mais desenvolvidos 
de objetivações humanas (Duarte, 2021c) e que contribuem, diante da 
relação contraditória entre humanização e alienação (Duarte, 2013), 
no atual modo de sociabilidade, para forjar a concepção de mundo 
crítica, em detrimento da concepção de mundo conservadora. Nesse 
sentido, a educação escolar, na qualidade de atividade mediadora no 
âmbito da prática social global (Saviani, 2021c), deve, no que tange 
ao desenvolvimento do indivíduo – portanto, ao desenvolvimento da 
sua concepção de mundo (crítica) –, estabelecer a mediação entre a 
vida cotidiana e as esferas não cotidianas (Duarte, 2021c).  

O conhecimento científico, à guisa de ilustração, como forma 
sistematizada de conhecimento, implica o reflexo da realidade, impri-
mindo um alto grau de objetividade – porém não neutro. “Essa forma 
de conhecimento presta-se a explicar a realidade em si mesma, ela-
borando leis explicativas dos processos e fenômenos, especialmente 
obtidas e testadas por uma investigação racional ou pelo estudo da 
natureza por meio do método científico” (Duarte, 2021b, p. 74). Nesse 
caso, conforme aponta Duarte (2022), pode-se estabelecer relações 
entre o conhecimento científico e o desenvolvimento da concepção 
de mundo dos alunos. 

A Pedagogia Histórico-Crítica preconiza a socialização 
do saber sistematizado. Sobre o conhecimento científico, “[...] 
referem-se à natureza e à sociedade, o que inclui as relações entre 
ambas, especialmente na época atual, em que a produção de bens 
materiais alcançou uma amplitude e uma complexidade que impac-
tam de maneira fortemente negativa a natureza em nosso planeta” 
(Duarte, 2022, p. 59). Por meio desse posicionamento de Duarte 
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(2022), observa-se a importância do conhecimento científico para 
o processo formativo escolar, pois deve estar em evidência a forma-
ção escolar alinhada com formas de conhecimento com alto grau de 
sistematização, com o intuito de compreender o movimento caracte-
rístico do capitalismo contemporâneo, bem como as necessidades e 
condições concretas para a sua superação. 

O intuito está em contribuir para que o aluno possa ter uma 
compreensão da realidade concreta alinhada com a real busca da ver-
dade, ou seja, para além da formação que fomente o subjetivismo e o 
relativismo. A ciência assume, então, condição cabal nesse processo 
formativo escolar, tendo em vista o desenvolvimento da concepção 
de mundo crítica do aluno. No que se refere ao desenvolvimento da 
visão de mundo do aluno, o conhecimento científico implica no dire-
cionamento “[...] que é ensinar a pensar sobre a realidade objetiva 
empregando mediações teóricas, abstrações, elaborações mentais 
que não estão em relação direta com as experiências práticas dos 
indivíduos” (Duarte, 2022, p. 61). 

Dito isso, faz-se cabível também explicitar o seguinte posi-
cionamento do autor referente ao trabalho educativo:

O trabalho escolar com conhecimentos científicos deve-
ria ensinar aos alunos a pensar o mundo colocando 
sob perspectiva as percepções cotidianas com as quais 
estão familiarizados, compreendendo que a humanidade 
tem acumulado conhecimento e progredido em sua 
capacidade de explicar objetivamente a realidade. Isso é 
importante para o indivíduo situar sua visão de mundo 
na perspectiva mais ampla de construção histórica e 
social do conhecimento humano em sua totalidade. Esse 
processo pode ser árduo para o indivíduo, especialmente 
quando for necessário fazer a crítica e superar ideias 
emocionalmente enraizadas na subjetividade individual 
(Duarte, 2022, p. 62).

Tendo em vista a complexidade do tempo presente – prin-
cipalmente as formas negacionistas, conspiratórias etc., balizadas 
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na pós-verdade e nas fake news – de compreensão da realidade, o 
conhecimento científico, assim como os conhecimentos artísticos e 
filosóficos, contribui para uma formação escolar capaz de superar 
esse olhar obscurantista diante do agravo cometido sob a égide dos 
princípios da racionalidade neoliberal.

Não se trata de negar o conhecimento oriundo da cultura 
popular como forma de desenvolvimento da visão de mundo crí-
tica. Todavia, tampouco se trata de deixar prevalecer os conteúdos 
imediatos (Duarte, 2021a), os quais são acessíveis, por exemplo, 
por meio das plataformas sociodigitais, que implicam no uso exces-
sivo de telas digitais em caráter recreativo. Nesse caso, o consumo 
desses conteúdos está imbricado, predominantemente, em um 
complexo processo advindo da “[...] economia capitalista e que não 
apenas produz o objeto a ser consumido, mas também produz nas 
pessoas a necessidade de consumo desse objeto e a forma pela qual 
tal consumo deve ocorrer”8 (Duarte, 2021a, p. 61). Tal processo, segu-
ramente, assume caráter educativo, mas de modo extremamente 
desumanizador, inculcando uma visão de mundo apaziguadora, na 
qual cada indivíduo teria, supostamente, condições iguais e viáveis 
para atingir o sucesso diante das especificidades da atual (aparente) 
sociedade do conhecimento e das oportunidades. Eis aí uma pecu-
liaridade da visão de mundo conservadora.

Todavia, de maneira inversa, torna-se fundamental que, na 
educação escolar, os conhecimentos científico, artístico e filosófico 
sejam os elementos centrais do processo formativo escolar do aluno 
– em oposição à formação escolar neoliberal. Tais conhecimentos 
não eliminam a totalidade do senso comum, uma vez que, em suas 
especificidades, extraem “[...] aspectos de maior valor humanizador 

8	 Podemos destacar a efervescência da propagação do fenômeno das Casas de Apostas (jogos de 
apostas on-line), facilmente visualizado em eventos esportivos, bem como em conteúdos on-line 
produzidos por influenciadores digitais em plataformas sociodigitais. O impacto objetivo desse 
tipo de jogo de apostas vem sendo explicitado, destacando problemas não somente no endivida-
mento do indivíduo, mas também em sua própria saúde mental. 
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e incorpora[m] esses aspectos a uma visão de mundo mais desen-
volvida” (Duarte, 2021a, p. 61). 

Trata-se, portanto, de colocar em evidência, conforme des-
taca Duarte (2021b), apoiando-se em Lukács, o conhecimento des-
fetichizador, ou seja, a mudança cabal na relação entre a realidade 
concreta e a consciência do indivíduo. “Nessa mudança, a consci-
ência supera a aparência de que os fenômenos da realidade social 
teriam vida autônoma e exerceriam poder sobre os seres humanos, 
passando a vê-los como produtos da atividade humana coletiva” 
(Duarte, 2021b, p. 85). 

Esse processo de desfetichização contribui, por consequên-
cia, para a amplificação da concepção de mundo do indivíduo, mais 
precisamente para o desenvolvimento da concepção de mundo crí-
tica. Nessa perspectiva, “a concepção do mundo é uma profunda 
expressão pessoal do indivíduo singular, uma expressão altamente 
característica de sua íntima essência, e reflete ao mesmo tempo os 
problemas gerais da época” (Lukács, 2024, p. 189). 

Portanto, em suma, vale destacar o posicionamento de 
Saviani (2021c, p. 13): “[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, 
a humanidade, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singu-
lar, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo 
conjunto dos homens”. A premissa central, por meio da Pedagogia 
Histórico-Crítica, aloja-se no imperativo de que “o homem se apropria  
da sua essência omnilateral de uma maneira omnilateral, portanto 
como um homem total” (Marx, 2008, p. 108). À vista disso, a educa-
ção escolar, tomando como pressuposto a concepção de educação 
histórico-crítica, corrobora para o processo formativo escolar em 
proveito do ser humano em sua totalidade, considerando seus inte-
resses concretos, ou seja, para sua formação total e omnilateral.



92S U M Á R I O

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente capítulo procurou, de maneira incipiente, apre-
sentar determinados pressupostos referentes à relação entre  
concepção de mundo e concepção de educação diante das especi-
ficidades do tempo presente. Para tanto, inicialmente, apresentamos 
uma reflexão cuja ideia central foi evidenciar certas características 
da concepção de mundo conservadora. Constatou-se que essa 
visão de mundo parte de um viés que corrobora para o processo de 
apaziguamento social. 

Há, por consequência, uma relação direta com a concepção 
de educação neoprodutivista, que, em última instância, estabelece 
como finalidade a formação escolar neoliberal do indivíduo, espe-
cialmente no âmbito da educação escolar pública. O esvaziamento 
do conhecimento objetivo e a supervalorização da atuação individual 
do aluno, a partir das demandas oriundas do mercado de trabalho, 
configuram os fios condutores da formação escolar neoliberal. Por 
se tratar de um processo formativo acrítico e ahistórico, ele contri-
bui para a materialização do obscurantismo beligerante vigente na 
sociedade brasileira contemporânea.

Em contrapartida, destacamos a importância do desenvolvi-
mento da concepção de mundo crítica no âmbito da educação esco-
lar. Por meio do processo de desfetichização, abre-se a possibilidade 
de construir uma visão de mundo do indivíduo que vá além das apa-
rências, ou seja, do falso eu. Isso pode ocorrer na educação escolar 
mediante uma concepção de educação crítica, mais precisamente, 
em nossa compreensão, por meio da Pedagogia Histórico-Crítica. 

A ênfase reside no conhecimento objetivo convertido em 
saber escolar. A partir dos conhecimentos científico, artístico e filo-
sófico, enquanto formas de elevado grau de conhecimento, é pos-
sível promover a elevação da concepção de mundo do indivíduo,  
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direcionando-o para uma concepção de mundo crítica. Seguramente, 
o presente texto apresenta apontamentos iniciais sobre uma temá-
tica complexa, que precisa ser continuamente aprofundada. 
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INTRODUÇÃO

Defender uma escola alinhada à formação integral tornou-se 
um lugar-comum na educação contemporânea. De organizações 
empresariais, normativas educacionais, a tendências pedagógicas 
críticas, observa-se a intercessão em favor da formação de um  
sujeito pleno. 

Afinal, quem se oporia a uma educação escolar compro-
metida com a integralidade humana? Quem ousaria advogar uma 
formação fragmentada ou parcial, restrita a apenas uma dimensão  
do ser humano? 

Travestido de consenso, o tema parece ter ascendido a um 
patamar cuja obviedade causa preocupação. Obviedades paralisam 
o exercício rigoroso do pensar ao blindarem, como incontestáveis, 
determinados temas ou posições. Elas lançam para longe qualquer 
problematização ou ímpeto de indagação. Ao se apresentarem como 
evidentes em si mesmas, pintam de homogeneidade e harmonia as 
intensas disputas sociais que atravessam o tema.

Furar essa atmosfera ideológica de uniformidade demanda 
pontuar a não obviedade do óbvio: desnaturalizá-lo de sua pseudo-
evidência. Será que todas as defesas de uma escola que contribua 
para a formação integral dizem a mesma coisa? O que se considera 
por essa constituição abrangente?

Essa suposta uniformidade em torno da defesa da formação 
humana ampla dificulta a diferenciação entre projetos educacionais 
acríticos e aqueles de cunho progressista ou contra-hegemônico 
(Saviani, 2007). Tal indistinção cumpre uma função ideológica e 
beneficia propostas educacionais burguesas, que passam a se 
camuflar cada vez mais sob o manto do bem comum e dos amplos 
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interesses sociais. Assim, esse tipo de estratégia tem favorecido “[...] 
o desenvolvimento, no campo acadêmico, de um pensamento de 
direita renovado e refinado em suas formulações” (Della Fonte, 2014, 
p. 392). O apagamento de seus interesses ocorre por meio da apro-
priação e da ressignificação de termos e agendas outrora associados 
às lutas progressistas.

Por sua vez, para as teorias contra-hegemônicas, ocorre o 
contrário, pois sua marca diferencial (tão necessária de ser afirmada) 
fica borrada e suas proposições se tornam equivalentes a tantas 
outras. Portanto, enquanto correntes educacionais burguesas se 
favorecem dessa atmosfera de indistinção, as teorias educacionais 
críticas são esvaziadas na força de sua oposição. 

Enfrentar situações como essas torna-se imprescindível para 
o campo educacional crítico. Neste artigo, assumimos essa tarefa a 
partir da Pedagogia Histórico-Crítica. A nosso ver, essa incumbência 
envolve um duplo aspecto: criticar as tendências educacionais hege-
mônicas e estruturar fundamentos para nossa própria proposição.

Como sublinha Della Fonte (2014, p. 392), essa dupla ação 
mostra-se igualmente relevante e inter-relacionada: “[...] a crítica às 
perspectivas burguesas e a elaboração e apresentação de propostas 
alternativas que possam nortear o trabalho pedagógico são esforços 
que se articulam. No exame crítico, fazem-se presentes as referên-
cias propositivas como pano de fundo do debate”.

Nesse sentido, tomamos como objeto de análise algumas 
orientações educacionais que arrogam para si o compromisso com 
uma dimensão ampla de formação: uma não crítica e outra progres-
sista. Essa análise nos permite colocar a própria especificidade da 
Pedagogia Histórico-Crítica nessa discussão.
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A FORMAÇÃO INTEGRAL  
PELO PRISMA EMPRESARIAL: 
A UNILATERALIDADE DISSIMULADA

Em especial a partir da mecanização, Marx (2013, p. 483) 
lembra que a produção não parte do trabalhador, mas sim das 
máquinas: “Na manufatura e no artesanato, o trabalhador se serve 
da ferramenta; na fábrica, serve à máquina”.  Nesse arranjo produtivo, 

[...] as funções do trabalhador se tornam variadas e fluidas 
em decorrência da sua maior mobilidade. O seu trânsito 
entre diferentes funções e ramos da produção demanda 
dele maior versatilidade, fluidez, plasticidade para se 
adaptar a novas operações. O horizonte de formação 
passa a ser o da pluriprofissionalidade e da multifuncio-
nalidade (Della Fonte, 2020, p. 73). 

Intensifica-se, desse modo, a formação unilateral: do tra-
balhador parcial e fragmentado da manufatura para o trabalhador 
servo da máquina, sem dominar os conhecimentos científicos e 
tecnológicos que a compõem. Nos marcos do capital, a formação 
humana ampla torna-se sinônimo dessa versatilidade do trabalhador 
para executar diferentes tarefas em distintos ramos da produção. 
Contudo, essa versatilidade ganha conteúdos históricos específicos. 
Tomemos como marco a busca de novas formas de acumulação 
do capital diante de suas crises cada vez mais recorrentes a par-
tir da década de 1970.

A esfera financeira aparece, nesse contexto, como contraten-
dência à queda da taxa de lucro, um elemento para reativar a atividade 
econômica (Sabadini, 2011). Nela, predomina a lógica especulativa; o 
capital fictício se coloca como forma dominante. Em contraste com 
o capital portador de juros, cuja exigência de pagamento por seus 
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empréstimos corresponde a uma riqueza real produzida sob a forma 
de excedente, o capital fictício “não contribui em nada à produção 
ou à circulação da riqueza, ao menos no sentido de que não financia 
nem o capital produtivo, nem o capital comercial” (Sabadini, 2013, 
p. 601). Isso se deve à sua natureza dialética real-fictícia, “já que o 
indivíduo recebe um lucro por suas transações financeiras, portanto 
existe concretizado em algo real, mas que, enquanto coletividade – a 
qual pertence o conjunto dos capitalistas –, não produz substân-
cia associada ao valor-trabalho, portanto, fictício” (Sabadini, 2013,  
p. 602). Sua promessa de remuneração, em matéria de totalidade, 
não tem contrapartida em capital produtivo.

Por essa razão, mesmo apresentando-se como contraten-
dência à queda da taxa de lucro, o capital fictício “[...] carrega o germe 
de sua própria fragilidade e destruição, muitas vezes representado 
por crises” (Sabadini, 2011, p. 249).

Ao operar sobre a projeção de uma riqueza real de hoje e 
fictícia (ainda a ser produzida), o capital fictício pressiona pelo 
aumento da extração de mais-valia na esfera produtiva, estimulando 
“[...] a reestruturação produtiva na indústria e, como consequência, a 
intensificação do trabalho” (Sabadini, 2011, p. 250). Nessa dinâmica, 
o desenvolvimento tecnológico também se apresenta como estraté-
gia para enfrentar as crises ao operar no controle e no aumento da  
produtividade. Busca-se uma renovação produtiva (por meio da ele-
trônica e da automação) como uma das formas de superar as instabi-
lidades. Desse modo, a fabricação de tecnologia eletrônica se coloca 
tanto como mercadoria de consumo quanto como força produtiva.

Antunes (2020) observa que o que tem sido chamado de 
revolução da Indústria 4.0 tem impactado as relações de trabalho e a 
própria maneira de se trabalhar, com preceitos da flexibilização, alia-
dos à terceirização e à informalidade, impondo um ciclo destrutivo 
ao trabalho e aos direitos dos trabalhadores.
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Nesse cenário, as políticas de liberalização econômica, a 
desregulamentação das transações financeiras e produtivas, bem 
como a redução da proteção social, favorecem a intensificação das 
atividades especulativas, com efeitos ainda mais perversos nos paí-
ses capitalistas dependentes:

O desemprego em alta, a contração salarial, a perda de 
direitos sociais, a flexibilidade da proteção do trabalho, 
a reestruturação produtiva, as mudanças na gestão das 
empresas, o aumento na rotação do trabalho, todos rela-
cionados e dependentes dos movimentos financeiros do 
capitalismo contemporâneo (Sabadini, 2011, p. 253).

Essas inovações tecnológicas resultam do (e demandam um) 
trabalho altamente qualificado de um segmento da classe trabalha-
dora. A contraface disso aglutina muitos fenômenos: o desemprego 
se alarga, agiganta-se o contingente de trabalhadores sem qualifi-
cação e, como observa Antunes (2020, p. 15-16), recuperam-se e se 
ampliam formas pretéritas de exploração. O autor também sublinha 
o relevo conferido às figuras de autônomos e empreendedores que 
cumprem, no campo ideológico, uma função bem evidente: o tra-
balhador se imagina um quase burguês, proprietário de si, quando 
frequentemente “se converte em um proletário de si próprio, que 
autoexplora seu trabalho” (Antunes, 2020, p. 15-16).

Percebe-se, nesse processo, aquilo que Kuenzer (2007) 
chama de polaridade de competência: há um núcleo duro de tra-
balhadores para os quais a demanda de flexibilização resulta em 
qualificação, uma vez que estão submetidos permanentemente à for-
mação científico-tecnológica e de gestão. Em contrapartida, para os 
trabalhadores periféricos, a flexibilização resulta em desqualificação.

Contudo, há que considerar que a elevada formação de certo 
segmento da classe trabalhadora e a formação precarizada de outro 
são condições relevantes e complementares para os interesses do 
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capital. Como observa Ben Tarnoff, em entrevista sobre o livro escrito 
em coautoria com Moira Weigel, intitulado Voices from the Valley: 
tech workers talk about what they do – and how they do it: 

Uma lição importante de nosso livro é que o ‘trabalhador 
da área de tecnologia’ deve ser compreendido como uma 
categoria mais ampla. Os trabalhadores de tecnologia 
não são apenas engenheiros de software ou designers de 
produtos. Eles são seguranças, zeladores e cozinheiros. 
Eles trabalham no galpão da Amazon, são motoristas de 
Uber e funcionários da Instacart. Qualquer pessoa que 
trabalhe para uma empresa de tecnologia é um traba-
lhador da área de tecnologia. Não importa se ele é um 
funcionário em tempo integral ou trabalha por tarefa, ou 
se seu trabalho envolve mover símbolos em uma tela ou 
caixas em um depósito. E essa definição mais ampla, por 
sua vez, nos permite ver mais claramente de onde vem a 
extraordinária riqueza das empresas de tecnologia. Essa 
riqueza não é feita somente de programação. Ela vem 
das contribuições de muitos tipos diferentes de trabalha-
dores (Tarnoff, 2020).

Além disso, a precariedade laboral e o desemprego não 
se restringem aos trabalhadores não qualificados, estendendo-se 
também àqueles com maior escolarização (Previtali; Fagiani, 2020). 
Em outros termos, não há vagas suficientes para absorver todos os 
trabalhadores qualificados, o que implica lançá-los a ocupações 
precarizadas ou ao desemprego. Nesse sentido, Kuenzer (2007,  
p. 1167) explica que essa polarização de competências não é rígida 
nem formal: os arranjos flexíveis estabelecem

[...] combinações que ora incluem, ora excluem trabalha-
dores com diferentes qualificações, de modo a constituir 
corpos coletivos de trabalho dinâmicos, por meio de uma 
rede que integra diferentes formas de subcontratação e 
trabalho temporário, e que, ao combinar diferentes for-
mas de extração de mais-valia, asseguram a realização 
da lógica mercantil.
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Com essa reestruturação produtiva e, em especial, a partir do 
receituário neoliberal iniciado nos anos 1990, desloca-se a formação 
do/a trabalhador/a, como explica Ramos (2008), do modelo da quali-
ficação para o de competências. Enquanto o modelo da qualificação 
remetia a elementos como educação escolar, formação técnica e 
experiência profissional, inseridos em um ambiente de carreira sala-
rial e profissional, o modelo de competências enfatiza a capacidade 
individual de mobilizar conhecimentos (disciplinares ou tácitos) para 
resolver problemas de trabalho. Para a autora:

Esse deslocamento da qualificação para as competências 
no plano do trabalho produziu, no plano pedagógico, outro 
deslocamento, a saber: do ensino centrado em saberes 
disciplinares para um ensino definido pela produção de 
competências verificáveis em situações e tarefas especí-
ficas e que visa a essa produção (Ramos, 2008, p. 301).

Em um primeiro momento, a definição do perfil do traba-
lhador adequado e útil ao momento contemporâneo do capitalismo 
norteou-se pela noção de um trabalho intelectualizado e de compe-
tências mais cognitivas, isto é, de um conhecimento estratégico que 
permitisse inovação: 

Ser multitarefa, neste caso, significa a capacidade de 
adaptar-se a múltiplas situações complexas e diferencia-
das, que demandam o desenvolvimento de competências 
cognitivas mais sofisticadas que permitam a solução de 
problemas com rapidez, originalidade e confiabilidade 
(Kuenzer, 2007, p. 1171).

Entretanto, o próprio modelo de competências sofreu atua-
lizações. A partir dos anos 2010, a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) passou a conduzir uma 
agenda global de revitalização dessa noção, de modo a introduzir as 
chamadas competências socioemocionais nas políticas educacio-
nais e nos currículos escolares. Nessa conjuntura, disseminou-se a 



104S U M Á R I O

ideia de que o mercado demanda habilidades mais complexas (soft 
skills) do que o mero domínio técnico e de faculdades intelectuais.

Como observam Ramos e Magalhães (2022), esse revisitar 
da lógica das competências “assenta-se no deslocamento de ênfase 
no domínio cognitivo para o ‘socioemocional’” (Ramos; Magalhães, 
2022, p. 462) e articula “o desenvolvimento aos aspectos socioe-
mocionais, a ideia de formação integral, e o dispositivo curricular/
pedagógico dos projetos de vida” (Ramos; Magalhães, 2022, p. 466).

Portanto, em sua versão mais recente, o discurso das habili-
dades e competências vale-se da sedutora defesa de uma educação 
integral, que abarcaria competências cognitivas, técnicas e socioe-
mocionais. Em outros termos, o tema da formação humana integral e 
ampla foi apropriado por teorizações acríticas e por um viés empre-
sarial. Contudo, seu sentido continua operando no horizonte de uma 
formação unilateral, voltada à adaptação à lógica social vigente, 
restrita e utilitarista, na medida em que objetiva preparar o indivíduo 
para aceitar as condições precárias de emprego ou de desemprego.

Diante dessa mudança, as pedagogias contra-hegemônicas 
precisam evidenciar não apenas suas discordâncias e necessárias 
críticas, mas também propor alternativas a essa perspectiva educa-
tiva de cunho empresarial. 

FORMAÇÃO HUMANA  
E INTERDISCIPLINARIDADE: 
UM CAMINHO CRÍTICO, MAS GENÉRICO

As pesquisas de Arantes (2022) e de Souza (2023) acerca do 
Ensino Médio Integrado no Brasil permitem identificar a existência 
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de um esforço teórico-prático de teor progressista para qualificar e 
defender a formação integral.

Ao indagar sobre o lugar que ocupa o conhecimento 
estético-artístico no Ensino Médio Integrado (EMI), Souza (2023) 
identifica algumas publicações que têm como objeto o trabalho 
docente na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica (RFEPCT), com foco nos conteúdos estético-artísticos. 
Embora a diversidade teórica resulte em intervenções e conclusões 
igualmente diversas, observa-se um consenso, no conjunto des-
sas produções acadêmicas, quanto à importância do tratamento 
pedagógico do conhecimento estético-artístico para o EMI. Essa 
defesa colide com o fato de que esse tipo de conhecimento quase 
sempre assume contornos marginais em relação a muitos outros 
conteúdos tidos como mais importantes, especialmente quando se 
considera que o EMI envolve uma formação técnica voltada para a 
atuação profissional.

Uma parcela dessa produção acadêmica – aquela que ultra-
passa a abordagem do conhecimento estético-artístico apenas como 
recurso didático para o ensino de diferentes conteúdos – afirma a 
dignidade das manifestações estético-artísticas e seu diálogo com 
outros saberes escolares.

Em que medida essa contribuição adquire teor progressista? 
Onde residiria a criticidade dentro de uma parcela da produção dis-
cutida por Souza (2023)? A seguir sintetizamos as reflexões trazidas 
pelo autor a respeito desse conjunto de produções acadêmicas:

	■ O autor expõe a problematização da dualidade educacional, 
isto é, põe-se em xeque a estrutura dicotômica de uma escola 
propedêutica para a classe dominante e uma profissionali-
zante para as classes subalternas.

	■ Com isso, delineia-se uma crítica a uma formação escolar 
de viés tecnicista e profissionalizante; no caso específico do 
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EMI, rechaça-se a dicotomia “formação propedêutica” vs. 
“formação técnica”, mais precisamente, a hierarquia da for-
mação técnica sobre a propedêutica.

	■ Como contrapartida, afirma-se a relevância de conhecimen-
tos das Humanidades, em especial das Artes.

	■ Se considerada a presença da qualificação profissional no 
EMI, a educação estético-artística contribui para tensionar os 
limites de uma formação utilitária aos interesses restritos de 
mercado, na medida em que confere “utilidade” a um conhe-
cimento que não é imediatamente útil.

	■ Essa posição implica considerar que o cultivo da dimensão 
sensível e da exercitação do pensar são tarefas distintas e 
complementares a serem assumidas pela instituição escolar.

	■ Na base dessas argumentações, encontra-se a defesa de 
uma formação humana ampla, que considere o ser humano 
em suas múltiplas dimensões. A referência teórica desse 
projeto formativo é variada e, na maior parte das vezes, não 
se vincula diretamente à tradição marxista nem à noção de 
omnilateralidade. Nas palavras de Souza (2023, p. 144), esse 
segmento progressista considera que:

[...] a educação estético-artística desenvolve para uma 
formação ampla dos adolescentes, por mais que essa 
amplitude nem sempre convirja com a perspectiva mar-
xista de omnilateralidade. Afinal, como visto, alguns auto-
res defendem uma formação integral sem ter o trabalho 
como princípio educativo.

A pesquisa de Arantes (2022), por seu turno, debruça-se 
sobre a concepção de EMI de docentes dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), tomando como base tanto a pro-
dução acadêmica quanto dados advindos de um survey respondido 
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por docentes dessa instituição. Assim como Souza (2023), a autora 
percebe um viés progressista que traduz o EMI, articulando formação 
humana ampla e interdisciplinaridade, fora de um horizonte mera-
mente profissionalizante. 

A investigação de Arantes (2022) nos permite perceber 
o máximo a que chega essa tendência progressista, que busca 
distanciar-se de uma formação ditada pelos interesses mercadológi-
cos, mas pautada por uma concepção genérica de formação humana: 
seu ápice reside na proposta de um trabalho inter ou transdiscipli-
nar. De modo mais preciso, a defesa da formação integral serviria 
de base para a proposição de um currículo integrado ou mesmo de 
ações inter/transdisciplinares, necessárias para o desenvolvimento 
de todas as dimensões humanas dos estudantes.

Segundo Arantes (2022, p. 140),

A nosso ver, trata-se de uma defesa genérica de um ser 
humano integral (sem necessariamente eleger o trabalho 
humano como princípio educativo) que tem como ponto 
máximo de ‘integração’ o trabalho interdisciplinar, a não 
hierarquização dos conhecimentos escolares, fato que 
pode se mostrar um avanço e até mesmo necessário, mas 
não abarca o sentido pleno de integração.

Diante do exposto, ganha eco a preocupação de Costa 
(2021), segundo a qual o entendimento do ensino integrado apenas 
como um projeto curricular de organização dos conteúdos escolares 
limitar-se-ia a soluções didáticas de organização curricular ou de 
definição de técnicas e procedimentos, dependentes exclusivamente 
da vontade de docentes, técnicos e gestores educacionais.

Se, por um lado, há um teor crítico contra tendências (neo)
tecnicistas que poderia aproximar essa ampla vertente da Pedagogia 
Histórico-Crítica, por outro, ela ainda se mostra aquém dessa 
tendência pedagógica. 
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PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA 
E FORMAÇÃO HUMANA: 
A ESCOLA NO HORIZONTE DE SUPERAÇÃO DO CAPITAL

Com inspiração marxista, a Pedagogia Histórico-Crítica 
tem na omnilateralidade o horizonte de seu projeto formativo. Isso 
confere à sua proposição peculiaridades diante não apenas de 
tendências (neo)tecnicistas, mas também do conjunto das pedago-
gias contra-hegemônicas.

Ao investigar o tratamento conferido por Marx, em sua obra, 
ao termo “omnilateral”, Della Fonte (2020) observa que o autor o 
coloca em oposição ao trabalho maquinal, à vida restrita à carência 
prática mais elementar, na qual se impõe a alienação de todas as 
faculdades e capacidades humanas. O projeto formativo do capi-
tal é unilateral, pois impede a plena realização de capacidades e 
de faculdades humanas. Contra essa existência humana unilateral, 
Marx defende a superação da sociabilidade do capital e um projeto 
formativo omnilateral.

Em um primeiro momento da obra marxiana, a omnilatera-
lidade situa-se na explicação da constituição do humano pleno no 
comunismo, do ser humano total, que tenha chance de se afirmar 
no mundo e de se apropriar de suas produções de modo pleno. 
Della Fonte (2020) indica que, com o amadurecimento das reflexões 
marxianas, o termo ganha uma natureza contraditória ao se vincular 
à dinâmica capitalista e, também, à sua superação. Dito de outra 
maneira, o comunismo e a formação desse novo ser humano, rico e 
total, são possibilidades inscritas nas digitais do capitalismo.

Em consonância com essa reflexão, a autora lembra que 
Marx chegou a articular a criação desse ser humano total como 
objetivo central da escola sob os interesses da classe trabalhadora. 
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Para ele, a educação intelectual, a física e a tecnológica represen-
tam o fundamento de uma “educação do futuro” (Marx, 2013, p. 554). 
Essa tríade educacional apresenta-se como faceta estratégica da 
luta revolucionária no campo escolar. Sua efetivação envolve a união 
entre ensino e trabalho, isto é, a reunião da teoria e da prática, do 
trabalho intelectual e do trabalho manual, não no sentido de treina-
mento (pluri)profissional, mas de uma abordagem teórica e prática 
vinculada aos fundamentos gnosiológicos dos processos de produ-
ção. O acesso aos conhecimentos elaborados em sua diversidade 
(Ciência, Filosofia, Arte etc.), a ser cumprido pela escola, é condição 
necessária (mesmo que insuficiente) para que a classe trabalhadora 
tenha a chance de compreender a produção da vida, de organizá-la 
e controlá-la de modo racional, coletivo e consciente.

	Portanto, “Como se percebe, a defesa da formação omnila-
teral vincula-se à própria noção de trabalho (atividade intencional, 
sensitivo-intelectual) e à luta pela superação do capitalismo e de 
sua formação unilateral e especializada” (Della Fonte, 2014, p. 391). A 
superação do capitalismo envolve a emancipação de todos os seres 
humanos e a emancipação do ser humano por inteiro. Desse modo,

Por mais que outras tendências teóricas possam defen-
der uma formação humana ampla, a noção marxiana de 
uma formação omnilateral oferece bases bem específicas 
que a diferenciam. A formação omnilateral tem o trabalho 
humano como seu coração com vistas à superação do 
capital, do trabalho explorado, da apropriação privada da 
riqueza humana (Chisté; Della Fonte, 2021, p. 16).

O compromisso assumido pela Pedagogia Histórico-Crítica 
com a formação omnilateral porta o comprometimento ético-político 
com a transformação social, com a construção de uma sociabilidade 
que vá além do capital e de um novo ser humano, não mais frag-
mentado em suas capacidades e faculdades. Isso significa, segundo 
Frigotto e Araújo (2018, p. 249), que a escola fomente uma leitura 
ampla da realidade vinculada à
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[...] utopia de uma formação inteira que não se satisfaz 
com a socialização de fragmentos da cultura siste-
matizada e que compreende como direito de todos o 
acesso a um processo formativo, inclusive escolar, que 
promova o desenvolvimento de suas amplas faculdades 
físicas e intelectuais.

Portanto, o sentido filosófico da integração que defende a 
Pedagogia Histórico-Crítica remete ao vínculo com as dimensões 
fundamentais do viver humano (trabalho, ciência e cultura), às 
relações entre a ação humana prático-transformadora, ao universo 
cultural e aos vários conhecimentos sistematizados que, por vezes, 
materializam-se na tecnologia (Ramos, 2014). Como se observa, o 
sentido de integração não se reduz ao campo de decisões exclusiva-
mente didáticas. Isso não significa que a Pedagogia Histórico-Crítica 
prescinda de decisões dessa ordem, e muito menos que não defenda 
uma perspectiva integrada de educação. Como pontuam Frigotto e 
Araújo (2018, p. 257):

Apesar de afirmarmos que o ensino integrado não deva 
ser resumido a um projeto pedagógico, menos ainda a 
um projeto didático ou a um tipo específico de desenho 
curricular, estas dimensões são verdadeiras e necessaria-
mente devem ser objeto da preocupação e do labor dos 
estudiosos e educadores que se assumem comprometi-
dos com a emancipação social.

Para os autores, vários arranjos pedagógicos e curricula-
res orientados pela ideia de integração têm sido experimentados e 
ensaiados em diferentes instituições escolares, a partir de contextos 
igualmente variados. Reconhecem que, nesse processo, a seleção 
de conteúdos responde à sua utilidade social, e não à sua aplicação 
imediata e mercadológica. Por seu turno, alguns princípios podem 
nortear a organização curricular. Além do compromisso com a trans-
formação social ( já apresentado), eles mencionam a contextualiza-
ção e a interdisciplinaridade.
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A contextualização pressupõe o íntimo enraizamento dos 
conteúdos formativos na realidade sócio-histórica e nos projetos 
políticos da classe trabalhadora; esses conteúdos são tratados como 
um resultado, mas em seu processo de produção e de transforma-
ção. Por sua vez, como princípio de organização curricular, a interdis-
ciplinaridade assume um sentido amplo que vai além de depreciar a 
fragmentação disciplinar: 

A interdisciplinaridade, compreendida como o princí-
pio da máxima exploração das potencialidades de cada 
ciência, da compreensão dos seus limites, mas, acima de 
tudo, como o princípio da diversidade e da criatividade. 
A interdisciplinaridade não toma a fragmentação disci-
plinar como uma patologia. Este conceito de interdisci-
plinaridade pressupõe que é na totalidade dinâmica que 
os construtos particulares se fazem verdade (Frigotto; 
Araújo, 2018, p. 259).

Desse modo, ao abraçar o horizonte da formação omnilate-
ral, a Pedagogia Histórico-Crítica delimita as potencialidades e os 
limites da instituição escolar na luta pela superação do capital. Sua 
proposição tem organicidade com essa dimensão política. Por essa 
razão, o seu ápice não se restringe a uma questão meramente didá-
tico-curricular, pois isso implicaria a abstração e o esvaziamento de 
seu horizonte político-pedagógico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A proposta deste capítulo não é inaugural. Na verdade, ela 
prolonga o esforço coletivo que tem sido assumido por professo-
res/as vinculados/as à Pedagogia Histórico-Crítica – como Martins 
(2004), Saviani e Duarte (2010), Duarte e Della Fonte (2010), Della 
Fonte (2014), entre outros. Reconhece-se, como o faz Della Fonte 
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(2020), que o tema da formação humana ronda, por vezes, de forma 
silenciosa, uma gama de discussões educacionais. O assunto é 
poroso e não se move por terras firmes. Sua aura de consenso ape-
nas dissimula os conflitos de interesses que o constituem.

Como tema em disputa, torna-se salutar demarcar em que 
consiste essa formação integral tão propalada. Esse exercício se 
mostra relevante para delimitar a unilateralidade do discurso peda-
gógico neoprodutivista. Por sua vez, essa tarefa também contribui 
para visualizar que, do ponto de vista contra-hegemônico, o tema 
ganha matizes diversos que dizem muito do alcance e dos limites dos 
projetos políticos assumidos. A defesa genérica de um ser humano 
integral tem como seu ponto máximo um trabalho interdisciplinar, de 
não hierarquização dos conhecimentos escolares. Isso, por exemplo, 
rechaça uma educação de viés (neo)produtivista de interesse empre-
sarial e promove o deslocamento da Arte de uma posição curricular 
marginal para um lugar significativo junto a outros conhecimentos. A 
nosso ver, trata-se de uma defesa genérica de um ser humano inte-
gral, sem ter o trabalho humano como princípio educativo. Por mais 
relevantes que sejam o trabalho interdisciplinar e a não hierarqui-
zação dos conhecimentos escolares, eles não abarcam a amplitude 
que a Pedagogia Histórico-Crítica confere ao sentido de integração.

No campo das pedagogias contra-hegemônicas, é neces-
sário enfrentar essa concepção genérica de integralidade humana 
e aprofundar a orientação marxista de uma formação omnilateral a 
partir da relação orgânica entre escola e trabalho. Pelo exposto, a 
Pedagogia Histórico-Crítica traz uma radicalidade no tratamento do 
tema, na medida em que o situa na convergência ético-política de 
construção de uma educação do futuro e de uma nova sociabilidade 
de superação do capital. Essa marca permite que seu lugar, entre 
as teorizações pedagógicas, seja bem diferenciado, não passível de 
ser confundido com outras proposições, sejam do campo não crítico, 
sejam do universo propriamente crítico.
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INTRODUÇÃO

Este capítulo procura explorar a relevância do saber obje-
tivo e do currículo na perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica. 
Discute-se a natureza da objetividade, diferenciando-a da neu-
tralidade e destacando-a como característica intrínseca da rea-
lidade e do conhecimento real. Para isso, analisa-se a concepção 
da escola enquanto instituição central na transmissão do saber 
objetivo, que, para a Pedagogia Histórico-Crítica, é universal e his-
toricamente determinada, sendo fundamental para a formação e 
emancipação humana. 

O texto argumenta que a organização curricular deve privi-
legiar conteúdos clássicos, sistemáticos e elaborados, em oposição 
a abordagens que fragmentam o conhecimento ou se limitam ao 
utilitarismo. Por fim, reafirma-se a defesa de uma educação escolar 
que, ao promover o saber objetivo, atua como instrumento de luta 
contra as desigualdades e pela superação da sociedade capitalista, 
buscando a plena humanização dos indivíduos.

A NATUREZA DA OBJETIVIDADE 
NUMA PERSPECTIVA MARXISTA

A objetividade não é primeiramente uma característica do 
conhecimento, mas sim da realidade. Ela se manifesta na existên-
cia de seres concretos que se inserem em um conjunto de relações, 
não existindo isoladamente. A natureza, por exemplo, possui uma 
objetividade intrínseca, subsistindo independentemente de qualquer 
consciência que a perceba.
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Com o advento da atividade humana e do ser social, emerge 
a objetividade dos fenômenos histórico-sociais. Embora distintos 
da objetividade natural — dada a natureza consciente e teleológica 
da ação humana —, os fenômenos sociais também podem existir 
sem o pleno conhecimento humano de sua essência. Isso explica 
como forças sociais, por vezes, conduzem os indivíduos a situações 
inesperadas e indesejadas. A complexidade da objetividade social 
abrange até a existência objetiva de ideias sobre realidades inexis-
tentes, como a crença em deuses, que se tornam forças sociais atu-
antes na prática humana.

Contudo, quando Saviani (2003b) emprega o termo “saber 
objetivo”, ele se refere à objetividade como uma qualidade do conhe-
cimento: a capacidade de representar fielmente os processos da 
realidade externa à consciência. Nesse sentido, a objetividade é um 
atributo essencial para o conhecimento da realidade natural ou social.

Nessa direção, destaca-se que este trabalho não se aprofun-
dará nos debates históricos sobre a cognoscibilidade objetiva da rea-
lidade. Alinhando-nos a Orso (2003), defendemos que a objetividade 

supõe a possibilidade de o homem conhecer efetivamente 
a realidade, ao contrário do que afirma Kant, os neokan-
tianos e os irracionalistas, por exemplo, que defendem 
a impossibilidade de conhecer tanto o sujeito quanto o 
objeto para além das aparências, de conhecer as essên-
cias. Esta posição é compartilhada pelos pós-modernos, 
derivando no relativismo. Para eles só é possível conhecer 
os fenômenos (Orso, 2003, p. 30).

Com isso compreende-se que para transcender as aparên-
cias e alcançar a essência dos fenômenos, especialmente os sociais, 
é crucial a adoção de métodos de conhecimento que vão além da 
mera descrição e mensuração. Frigotto (2008, p. 46) reforça que “A 
natureza da objetividade dos fatos sociais encontra sua validação 
não na mensuração pura e simples, mas no plano histórico empírico”.
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OBJETIVIDADE, UNIVERSALIDADE  
E HISTORICIDADE  
NA EDUCAÇÃO ESCOLAR

No campo da educação escolar, Saviani (2003a) destaca que 
a especificidade dessa modalidade de ensino reside na transmissão 
e assimilação do saber objetivo, devidamente transformado em 
saber escolar. Ele também associa a objetividade do conhecimento 
à sua universalidade:

[...] dizer que determinado conhecimento é universal 
significa dizer que ele é objetivo, isto é, se ele expressa 
as leis que regem a existência de determinado fenô-
meno, trata-se de algo cuja validade é universal. E isso se 
aplica tanto a fenômenos naturais como sociais. Assim, o 
conhecimento das leis que regem a natureza tem caráter 
universal, portanto, sua validade ultrapassa os interesses 
particulares de pessoas, classes, épocas e lugar, embora 
tal conhecimento seja sempre histórico, isto é, seu sur-
gimento e desenvolvimento são condicionados histori-
camente. O mesmo cabe dizer do conhecimento das leis 
que regem, por exemplo, a sociedade capitalista. Ainda 
que seja contra os interesses da burguesia, tal conheci-
mento é válido também para ela (Saviani, 2003b, p. 57-58).

Essa explicação ressalta a importância da historicização 
para compreender a objetividade e a universalidade, distanciando-
-as da neutralidade positivista. Assim, Saviani (2003b) reitera que o 
saber a ser transmitido na escola, sob a ótica histórico-crítica, é o  
saber objetivo.

A apropriação do mundo objetivo pelos seres humanos 
ocorre por meio da produção material e não material, com diver-
sas formas de assimilação da realidade. Na esfera da produção 
simbólica, Saviani (2003b) identifica diferentes tipos de saberes:  
sensível, afetivo, intuitivo, artístico, axiológico, racional, lógico, teórico  
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e prático. Do ponto de vista educacional, esses saberes são rele-
vantes na medida em que são necessários para o desenvolvimento 
dos indivíduos como membros do gênero humano, capacitando-os 
a agir, pensar, sentir e avaliar de forma teleológica.

Portanto, o saber escolar e o saber objetivo são produ-
ções históricas. A compreensão dessa produção exige o estudo da 
constituição da educação como prática social específica. A gênese 
da educação, em sua acepção mais ampla de formação individual, 
remonta ao processo em que os seres humanos, ao transformarem a 
natureza para suprir suas necessidades, também se transformaram, 
tornando-se seres socioculturais.

A partir de uma prática social inicialmente indiferenciada, a 
atividade de formação humana desenvolveu características espe-
cíficas, culminando no trabalho educativo e, consequentemente, 
no surgimento da escola como instituição primordial para a educa-
ção das novas gerações. Por um longo período, a escola foi uma 
forma secundária de educação, restrita às elites. Somente com o 
advento da sociedade capitalista, ela ascendeu à condição de forma 
socialmente dominante:

Esta passagem da escola à forma dominante de edu-
cação coincide com a etapa histórica em que as rela-
ções sociais passaram a prevalecer sobre as naturais, 
estabelecendo-se o primado do mundo da cultura (o 
mundo produzido pelo homem) sobre o mundo da natu-
reza. Em consequência, o saber metódico, sistematizado, 
científico, elaborado, passa a predominar sobre o caráter 
espontâneo, ‘natural’, assistemático, resultando daí que a 
especificidade da educação passa a ser determinada pela 
forma escolar (Saviani, 2003b, p. 08).

Vejamos, no item a seguir, as principais diferenças em 
relação à objetividade e à neutralidade na compreensão sobre  
o conhecimento.
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OBJETIVIDADE VERSUS NEUTRALIDADE

Ao definir o saber objetivo como elemento central da 
Pedagogia Histórico-Crítica e como componente essencial do currí-
culo escolar, Saviani (2003b) não o concebe como asséptico, desin-
teressado ou neutro, em uma lógica positivista. Pelo contrário, ele 
argumenta que é possível negar a neutralidade e afirmar a objeti-
vidade, pois nem todo interesse impede a objetividade.

É crucial esclarecer que objetividade não é sinônimo de 
neutralidade. Essa distinção é fundamental, uma vez que teorias 
positivistas, no passado, e autores pós-modernos, na atualidade, fre-
quentemente as confundem. Saviani (2003b, p. 57) enfatiza:

compreender que a questão da neutralidade (ou não- 
neutralidade) é uma questão ideológica, isto é, diz respeito 
ao caráter interessado o não do conhecimento, enquanto 
objetividade (ou não objetividade) é uma questão gno-
siológica, isto é, diz respeito à correspondência ou não 
do conhecimento com a realidade à qual se refere. Por ai 
se pode perceber que não existe nenhum conhecimento 
desinteressado; portanto, a neutralidade é impossível. 
Entretanto, o caráter sempre interessado do conheci-
mento não significa a impossibilidade da objetividade.

Saviani (2012, p. 66) aprofunda a necessidade de uma com-
preensão dialética da produção do conhecimento, que integra seus 
aspectos gnosiológicos e ideológicos:

[...] as concepções que os homens elaboram não têm 
apenas um caráter gnosiológico, isto é, relativo ao conhe-
cimento da realidade, mas também ideológico, isto é, rela-
tivo aos interesses e necessidades humanas. Em suma, o 
conhecimento nunca é neutro, ou seja, desinteressado e 
imparcial. Os homens são impelidos a conhecer em razão 
da busca dos meios de atender as suas necessidades, 
de satisfazer suas carências. Se o aspecto gnosiológico, 
centrado no conhecimento, tende para a objetividade,  
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o aspecto ideológico centrado na expressão dos interes-
ses, tende para a subjetividade. Mas esses dois aspec-
tos não se confundem, não se excluem mutuamente e 
também não se negam reciprocamente. Ou seja: não se 
trata de considerar que os interesses impedem o conhe-
cimento objetivo nem que este exclui os interesses. Os 
interesses impelem os conhecimentos e, ao mesmo 
tempo, os circunscrevem dentro de determinados limites.

Para discernir quais interesses impedem e quais promovem 
a objetividade, Saviani (2003a) adverte sobre a necessidade de uma 
abordagem histórica, no âmbito de situações concretas. A função 
social da escola, ligada ao saber universal, está intrinsecamente 
conectada à objetividade e, consequentemente, ao saber objetivo. 
De acordo com o autor,

O saber escolar pressupõe a existência do saber objetivo (e 
universal). Aliás, o que se convencionou chamar de saber 
escolar não é outra coisa senão a organização sequen-
cial e gradativa do saber objetivo, disponível numa etapa 
histórica determinada para efeito de sua transmissão- 
assimilação ao longo do processo de escolarização 
(Saviani, 2003b, p. 62).

O currículo é, portanto, o saber objetivo organizado e 
sequenciado para possibilitar o ensino e a aprendizagem. Ele não é 
um agrupamento aleatório de conteúdos, mas sim uma sequência 
sistemática de conhecimentos. A organização do conhecimento no 
currículo escolar articula objetividade e subjetividade, considerando 
critérios objetivos de complexidade e as características do psi-
quismo dos estudantes.

A defesa da objetividade dos conteúdos escolares por Saviani 
não desconsidera os aspectos subjetivos da atividade humana e 
educativa. O valor universal dos conhecimentos não conflita com sua 
produção, em condições sociais específicas, por indivíduos situados. 
Da mesma forma, o fato de o aluno ser um sujeito situado não impede 
a aprendizagem do saber universal. Saviani (2003b, p. 55) afirma:
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[...] se o saber escolar, em nossa sociedade, é dominado 
pela burguesia, nem por isso cabe concluir que ele é 
intrinsecamente burguês. Daí a conclusão: esse saber, 
que, de si, não é burguês, serve, no entanto, aos interes-
ses burgueses, uma vez que a burguesia dele se apro-
pria, colocando-o a seu serviço e o sonega das classes 
trabalhadoras. Portanto, é fundamental a luta contra essa 
sonegação, uma vez que é pela apropriação do saber 
escolar por parte dos trabalhadores que serão retirados 
desse saber seus caracteres burgueses e se lhes imprimi-
rão os caracteres proletários.

A objetividade do conhecimento não deve ser interpretada 
como uma mera descrição dos aspectos aparentes e imediatos 
da prática cotidiana utilitarista. Kautsky (2010, p. 29-30) distingue 
a tarefa da ciência:

A tarefa da ciência, certamente, não é só representar o 
que existe, produzindo uma fotografia, de modo que qual-
quer observador normalmente organizado possa formar 
a mesma imagem. A tarefa da ciência consiste em extrair 
da ‘abundância de aspectos’ dos fenômenos o elemento 
essencial e em desvendar o fio que guie o caminho do 
labirinto da realidade. A tarefa da arte, aliás, é similar. 
Também a arte não deve fornecer uma simples fotografia 
da realidade; o artista deve reproduzir aquilo que pareça 
ser o essencial, o que há de característico na realidade 
que se propõe a representar. A diferença entre a arte e 
a ciência consiste no fato de que o artista representa o 
essencial em forma física e tangível, que impressiona, 
enquanto o pensador representa o essencial como um 
conceito, uma abstração.

Os interesses pragmáticos e utilitários não conferem validade 
objetiva ao conhecimento mais desenvolvido. Interesses particulares 
e o relativismo cultural distorcem a definição de objetividade e uni-
versalidade, confundindo-as com uma visão impositiva ou etnocên-
trica. A concepção marxista de conhecimento, por sua vez, opõe-se 
claramente ao relativismo e ao subjetivismo:
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[...] claramente realista, em termos ontológicos, e obje-
tivista, em termos gnosiológicos, move-se no âmbito de 
dois princípios fundamentais: 1. As coisas existem inde-
pendentemente do pensamento, com o corolário: é a  
realidade que determina as ideias e não o contrário; 2. A 
realidade é cognoscível, com o corolário: o ato de conhe-
cer é criativo não enquanto produção do próprio objeto de 
conhecimento, mas enquanto produção das categorias 
que permitam a reprodução, em pensamento, do objeto 
que se busca conhecer (Saviani, 2012, p. 63).

Assim, a Pedagogia Histórico-Crítica, intrinsecamente ligada 
à teoria marxista, advoga a transmissão de conteúdos historica-
mente produzidos e objetivamente interpretados como base para 
o currículo escolar. Ela enfatiza a importância de conteúdos que 
impulsionem uma pedagogia revolucionária, pois, segundo Saviani 
(2003a, p. 55), “Os conteúdos são fundamentais e sem conteúdos 
relevantes, conteúdos significativos, a aprendizagem deixa de existir, 
ela transforma-se num arremedo, ela transforma-se numa farsa”.

Com base nessas premissas, a escola deve ser uma institui-
ção que possibilite o encontro entre o universal do gênero humano 
e o singular, assim como os diversos modos de ser humano, pro-
movendo a humanidade historicamente e coletivamente produ-
zida (Saviani, 2003a). 

CURRÍCULO, PEDAGOGIA 
HISTÓRICO-CRÍTICA E FORMAÇÃO 
HUMANA OMNILATERAL

A opção pelo materialismo histórico-dialético como funda-
mento basilar da Pedagogia Histórico-Crítica justifica-se pela defesa 
de um projeto de educação, sociedade e ser humano alinhados aos 
objetivos da transformação social. Essa concepção compreende  
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o desenvolvimento histórico da humanidade a partir de ações confli-
tantes, impelidas pela luta de classes, em um contexto caracterizado 
pela contradição entre o desenvolvimento das forças produtivas e as 
relações sociais de produção. Parte-se da contradição que marca a 
educação escolar na sociedade capitalista: entre a função específica 
de socialização do saber sistematizado e o fato de o conhecimento 
ser parte dos meios de produção, não podendo ser plenamente 
socializado no capitalismo (Saviani, 2003b).

Compreende-se que qualquer documento que direcione o 
trabalho pedagógico, incluindo o currículo, configura-se a partir de 
uma dada compreensão de sociedade e almeja formar indivíduos 
com intencionalidade e em uma determinada direção. 

O currículo, portanto, possui uma característica teleológica, 
direcionando o trabalho educativo a partir de seu modo de orga-
nização, fundamentação e seleção de conteúdos. Esta caracterís-
tica, embora não aparente de imediato, desdobra-se na formação 
humana. A Pedagogia Histórico-Crítica almeja a formação de um ser 
humano omnilateral, isto é, uma individualidade livre e universal.

Com essas características, o currículo apresenta duas dimen-
sões: o conteúdo específico a ser transmitido e assimilado, e a for-
mação humana que resulta do processo de apropriação da riqueza 
universal, despida da alienação presente na sociedade capitalista. 
Conforme Marx, “o socialismo deve substituir a riqueza e a pobreza 
existentes na sociedade capitalista pela pessoa rica em necessida-
des humanas, isto é, pela individualidade cuja plena realização e 
desenvolvimento necessitam da expressão da vida humana em sua 
totalidade” (Marx apud Duarte, 2004, p. 241).

Nesse processo, cabe à educação a formação da consci-
ência revolucionária do ser humano, articulada aos conhecimentos 
científicos e filosóficos que devem ser apropriados por meio do cur-
rículo, de modo que os indivíduos compreendam as leis que regem 
a realidade objetiva.
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A identificação das concepções de homem, educação e 
sociedade nas produções sobre a Pedagogia Histórico-Crítica per-
mitiu a delimitação de sua concepção de currículo, que abrange a 
compreensão da função social da escola, o modelo social almejado 
e os conhecimentos a serem transmitidos e assimilados. Ao defi-
nir a formação que se pretende oferecer aos indivíduos, a escola 
influencia diretamente a maneira como estes poderão intervir na 
sociedade, o que confere às tensões e debates sobre o currículo um 
forte caráter político.

A Pedagogia Histórico-Crítica prioriza o trabalho com conte-
údos em um processo educativo intencional, que implica o conhe-
cimento objetivo e universal, reconhecendo seu caráter histórico. 
Assim, o conhecimento científico, artístico e filosófico deve ser  
considerado na organização do currículo, juntamente com sua vin-
culação às exigências teóricas e práticas da formação dos homens.

Na teoria histórico-crítica, o currículo é concebido como um 
produto histórico, resultado de uma luta coletiva e da disputa entre 
as classes, envolvendo questões sociais, políticas e pedagógicas. Sua 
organização deve propiciar a compreensão dos conhecimentos nele 
inseridos e, simultaneamente, o movimento de contradição existente 
na sociedade e a inserção da classe trabalhadora nesse contexto. O 
currículo escolar, portanto, é uma seleção intencional de uma porção 
da cultura universal produzida historicamente.

Diante dessa afirmação, a Pedagogia Histórico-Crítica 
defende que a função da escola é mediar a formação humana e a 
produção da cultura universal por meio de um método educativo 
intencional, que impulsione o indivíduo a apreender as formas mais 
desenvolvidas do saber objetivo historicamente produzidas pelo 
gênero humano. É fundamental que a instituição escolar não ignore 
o conhecimento cotidiano, mas que, igualmente, não se prenda a 
ele, buscando superá-lo.
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Desse modo, o currículo centra-se na ideia de saber siste-
matizado, cujas elaborações decorrem de determinações concre-
tas, enraizadas na realidade. Em contraste, as teorias contemporâ-
neas têm abordado o currículo por meio do trabalho por projetos, 
centrando-se nos interesses imediatos dos alunos empíricos (e não 
dos alunos concretos), na cultura popular e no relativismo episte-
mológico, que defende o cotidiano e o utilitário em detrimento do  
erudito e do universal. Tais abordagens acabam por trabalhar o con-
teúdo escolar de forma anistórica e descontextualizada, não indo 
além da realidade do aluno e, consequentemente, estagnando no 
senso comum. Para Saviani (1996, p. 02): “Passar do senso comum 
à consciência filosófica significa passar de uma concepção frag-
mentária, incoerente, desarticulada, implícita, degradada, mecânica, 
passiva e simplista a uma concepção unitária, coerente, articulada, 
explícita, original, intencional, ativa e cultivada”.

Com a mesma compreensão em relação ao senso comum, 
Kosik (1976, p. 14) afirma que “[...] a práxis utilitária imediata e o senso 
comum a ela relacionados permitem ao ser humano situar-se na 
sociedade, reconhecer e manejar fatos, mas não promovem a real 
compreensão desses elementos e da realidade”. Esse complexo de 
elementos cotidianos é denominado pelo filósofo tcheco de mundo 
da pseudoconcreticidade, ao qual pertencem:

O mundo dos fenômenos externos, que se desenvol-
vem à superfície dos processos realmente essenciais; 
O mundo do tráfico e da manipulação, isto é, da práxis 
fetichizada dos homens (a qual não coincide com a prá-
xis crítica revolucionária da humanidade); O mundo das 
representações comuns, que são projeções dos fenô-
menos externos na consciência dos homens, produto da 
práxis fetichizada, formas ideológicas de seu movimento;  
O mundo dos objetos fixados, que dão a impressão  
de ser condições naturais e não são imediatamente  
reconhecíveis como resultados da atividade social dos 
homens (Kosik, 1976, p. 15).
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Portanto, compreende-se que a consciência dos sujeitos se 
dá pela condição unitária de teoria e prática na compreensão da 
realidade, em uma perspectiva de totalidade. O conhecimento, em 
sua totalidade, não se concretiza se não se busca ir para além da 
aparência, da fragmentação e do plano fenomênico. A partir de Kosik 
(1976), enfatiza-se que compreender o conhecimento em sua totali-
dade implica ir para além da aparência e da pseudoconcreticidade, 
realizando um détour sobre os fatos históricos, sociais, políticos, cul-
turais e econômicos, não de forma imediata, mas dialética.

CURRÍCULO, CONSCIÊNCIA 
CRÍTICA E PRÁXIS SOCIAL

Um currículo sob a perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica 
está pautado em uma compreensão materialista histórica e dialética 
do mundo, o que significa que as ideias e a formação da consciência 
são reflexos da realidade e não o contrário. Desse modo, a concep-
ção de currículo fundamentada na Pedagogia Histórico-Crítica e no 
materialismo histórico-dialético fixa-se na essência, no mundo real, 
no conceito, na consciência real, na teoria e na ciência (Kosik, 1976).

É oportuno destacar que em um currículo pautado na 
Pedagogia Histórico-Crítica, o objetivo não é a crítica pela crítica ou 
o conhecimento pelo conhecimento, mas a formação de uma cons-
ciência crítica com o conhecimento crítico, para uma prática social 
capaz de promover alterações na realidade no plano do conheci-
mento e no plano histórico-social. Ou seja, a prática social defendida 
pelo materialismo difere da prática social do pragmatismo, que se 
restringe à forma fenomênica e cotidiana da atividade humana.

É necessário, portanto, distinguir a prática social utilitária, 
que direciona o trabalho na perspectiva do pragmatismo, de uma  
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prática revolucionária defendida pelo marxismo. Conforme 
Duarte (2010a, p. 47):

O pragmatismo identifica a prática social com a prática 
cotidiana, isto é, segundo a perspectiva pragmatista, a 
atividade e o pensamento humanos não ultrapassariam 
jamais a vida cotidiana. O pragmatismo ignora ou dá 
pouca importância às diferenças entre a vida cotidiana 
e as outras esferas da vida social, o que inclusive o leva 
a contradições insolúveis como a contradição entre o 
relativismo epistemológico e a centralidade atribuída pelo 
próprio pragmatismo, ao menos em sua forma clássica, 
ao pensamento científico e ao método experimental. Por 
não fazer distinção entre a prática utilitária cotidiana e a 
prática social em sua totalidade, o pragmatismo é inca-
paz de elaborar uma teoria da riqueza subjetiva e obje-
tiva universal humana.

Essa teoria, não desenvolvida pelo pragmatismo, é encontrada 
na análise de Marx sobre a superação histórica da forma burguesa 
da riqueza. Ao contrário do pragmatismo, o marxismo desenvolveu 
uma teoria histórica e dialética da construção da riqueza material e 
intelectual do gênero humano. 

Nos Grundrisse, Marx (1993, p. 487-8) afirmou que a riqueza 
produzida na sociedade capitalista, ao ser despida de sua 
forma burguesa, revela-se como: 1) a universalidade das 
necessidades, capacidades, prazeres, forças produtivas 
etc. dos indivíduos; 2) o pleno desenvolvimento do domí-
nio humano das forças da natureza, incluindo a própria 
natureza humana; 3) a total explicitação das potenciali-
dades criativas humanas sem nenhum outro pressuposto 
que não seja o prévio desenvolvimento histórico; 4) a 
transformação do desenvolvimento do gênero humano 
e do indivíduo em um fim em si mesmo, sem nenhum 
padrão de medida pré-estabelecido; 5) a transforma-
ção da vida do indivíduo em um processo no qual ele  
produz a si mesmo como uma totalidade de forças huma-
nas (Duarte, 2010a, p. 47-48).
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Desse modo, a prática social revolucionária defendida pelo 
marxismo e, consequentemente, pela Pedagogia Histórico-Crítica, 
distingue os fenômenos resultantes da alienação social (passíveis 
de superação histórica) daqueles que, embora produzidos a partir 
de uma realidade alienada, são fundamentais para a humanização 
e são considerados valores universais, as “[...] objetivações genéri-
cas para-si (ciência, arte, filosofia, moral e política)” (Duarte, 2010a, 
p. 46), os quais devem ser incorporadas a uma sociedade que 
supere o capitalismo.

Existem, ainda, as teorias curriculares atuais, muitas vezes 
compreendidas como críticas, mas que, como aponta Saviani 
(2003a) em Escola e Democracia, são concepções que aparentam 
ser revolucionárias, mas que, na realidade, são reacionárias. É o 
caso das pedagogias do “aprender a aprender”, representadas pela 
pedagogia nova no passado e, atualmente, pela pedagogia das com-
petências, que fundamentam os Parâmetros Curriculares Nacionais 
de 1998, e do multiculturalismo, presente nos  atuais documentos 
nacionais sobre currículo.

As pedagogias supracitadas, embora muitas vezes percebi-
das como críticas, não possuem uma perspectiva real de transfor-
mação social, apresentando, em vez disso, uma visão idealista das  
relações entre escola e sociedade. Mesmo que exibam análises crí-
ticas das políticas neoliberais e da sociedade capitalista como um 
todo, em seu cerne não defendem uma modificação radical da socie-
dade ligada à superação total da lógica do capital. O que essas peda-
gogias defendem é uma sociedade com mais solidariedade, respeito 
às diferenças, equidade social, menos preconceito e mais tolerância; 
ou seja, uma sociedade mais pacífica e humanitária. Defende-se, 
portanto, a cultura da paz, da adaptação e não da revolução social. 
Conforme Duarte (2010a, p. 35):

Como, porém, os problemas sociais mostram-se cada 
vez mais agudos, a solução ilusória à qual aderem essas 
pedagogias é a da visão idealista de educação. O adjetivo 
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‘idealista’ é usado aqui não com referência à adesão a 
ideais, mas com referência ao princípio segundo o qual 
os problemas sociais são resultados de mentalidades 
errôneas e, portanto, difundindo-se, pela educação, novas 
ideias entre os indivíduos, especialmente os das novas 
gerações, aqueles problemas poderiam ser solucionados. 
Por exemplo, a violência crescente na contemporanei-
dade poderia ser combatida por uma educação para a 
paz. A destruição ambiental poderia ser revertida por pro-
gramas de educação ambiental. O desemprego poderia 
ser superado por uma formação profissional adequada às 
supostamente novas demandas do mercado de trabalho. 
Esse idealismo chega ao extremo de acreditar ser possí-
vel formar, no mesmo processo educativo, indivíduos pre-
parados para enfrentarem a competitividade do mercado 
e imbuídos do espírito de solidariedade social.

Duarte (2010b) destaca que, a essa visão idealista, soma-se a 
negação da perspectiva de totalidade, tão veementemente afirmada 
pelo materialismo histórico-dialético e, portanto, pela Pedagogia 
Histórico-Crítica. Essas pedagogias compreendem a realidade de 
forma fragmentada, com elementos isolados e, por conseguinte, 
casuais. Segundo o autor, elas se recusam a compreender que esses 
fragmentos se articulam por relações determinadas pela essência 
da totalidade social. 

Ao negarem a possibilidade de compreender a totalidade, 
essas pedagogias difundem os princípios do relativismo, que, 
para ele, são dois. 

Em primeiro lugar, trata-se de um relativismo epistemológico: 
o conhecimento seria sempre dependente do ponto de referência 
espacial e temporal a partir do qual o sujeito procura compreender 
os fenômenos naturais e sociais. Se o ato de conhecer depende das 
particularidades do ponto de referência em que se situa o sujeito 
cognoscente e se é impossível situar-se para além dessas particula-
ridades, então estariam inevitavelmente comprometidas a universa-
lidade e a objetividade do conhecimento. 
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Em segundo lugar, trata-se de um relativismo cultural: o 
mundo humano seria constituído por uma infinidade de culturas, 
cada qual com seus valores, práticas, crenças e concepções sobre 
a natureza e a sociedade. Nenhum conhecimento pode ser conside-
rado certo ou errado em si mesmo, estando seu julgamento sempre 
dependente da análise de suas funções e seus significados no inte-
rior de uma determinada cultura (Duarte, 2010b, p. 35-36).

SUPERANDO A PSEUDOCONCRETICIDADE 
DAS PEDAGOGIAS RELATIVISTAS

A Pedagogia Histórico-Crítica, em oposição às pedagogias 
relativistas hegemônicas na sociedade capitalista contemporânea, 
busca contribuir para abordagem marxista que supere:

[...] os limites do Iluminismo sem negar o caráter eman-
cipatório do conhecimento e da razão; que ultrapasse os 
limites da democracia burguesa sem negar a necessidade 
da política; que transponha os limites da ciência posta a 
serviço do capital sem, entretanto, negar o caráter indis-
pensável da ciência para o desenvolvimento humano; que 
supere a concepção burguesa de progresso social sem 
negar a possibilidade de fazer a sociedade progredir na 
direção de formas mais evoluídas de existência humana. 
Tudo isso se traduz, no que diz respeito ao campo educa-
cional, na defesa de uma pedagogia marxista que supere 
a educação escolar em suas formas burguesas sem negar 
a importância da transmissão, pela escola, dos conheci-
mentos mais desenvolvidos já produzidos pela humani-
dade (Duarte, 2010a, p. 48).

Utilizando Kosik (1976), pode-se afirmar que, ao superar 
a fetichização difundida pelas pedagogias relativistas e utilitárias 
hegemônicas no campo da educação escolar, é possível destruir 
a pseudoconcreticidade. A destruição da pseudoconcreticidade 
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consiste no processo de criação da realidade concreta e da visão da 
realidade em sua concreticidade. As correntes idealísticas absoluti-
zaram ora o sujeito, tratando do problema de como encarar a reali-
dade para que ela fosse concreta ou bela, ora o objeto, e supuseram 
que a realidade é tanto mais real quanto mais perfeitamente dela se 
expulsa o sujeito dela. 

Ao contrário delas na destruição materialista da pseu-
doconcreticidade, a liberalização do ‘sujeito’ vale dizer, 
a visão concreta da realidade, ao invés da intuição feti-
chista coincide com a liberalização do ‘objeto’ (criação 
do ambiente humano como fato humano dotado de con-
dições de transparente racionalidade) posto que a reali-
dade social dos homens se cria como a união dialética de 
sujeito e objeto (Kosik, 1976, p. 24).

Com essas premissas, destaca-se que a Pedagogia 
Histórico-Crítica, elaborada por Dermeval Saviani e desenvolvida 
por um coletivo de educadores, apresenta uma teoria curricular ao 
buscar superar a clássica contraposição entre as pedagogias da 
essência e as pedagogias da existência. Assume-se, na esteira de 
Marx, que uma sociedade comunista é fundamentalmente superior 
ao capitalismo e, para sua efetivação, será preciso incorporar tudo o 
que foi produzido na sociedade de classes, condição imprescindível 
para o desenvolvimento do gênero humano. Ou seja, a incorporação 
de toda a produção humana é sine qua non para o enriquecimento 
material e espiritual da vida de todos os seres humanos, após uma 
transformação social radical que supere a lógica capitalista.

Em termos pedagógicos, trata-se da superação das pedago-
gias do “aprender a aprender”, ou seja, da superação da educação 
escolar em suas formas burguesas, sem, contudo, negar a importância 
da transmissão, por meio dela, dos conhecimentos historicamente pro-
duzidos nessa mesma sociedade.

A Pedagogia Histórico-Crítica se distingue das demais 
abordagens pedagógicas, notadamente das pedagogias burguesas 
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(como a tradicional e a do “aprender a aprender”), em sua concep-
ção de currículo. Essa distinção reside na fundamentação em uma 
concepção de mundo radicalmente diferente: não é liberal, meca-
nicista, pós-moderna ou idealista, mas sim materialista histórica 
e dialética. Nessa perspectiva, para se alcançar a superação do 
modelo capitalista, a ciência torna-se um elemento indispensá-
vel. Sem a base do conhecimento científico, a prática pedagógica 
tende a se restringir ao conhecimento imediato e pragmático, o 
que inviabiliza um planejamento consistente voltado ao futuro e à 
transformação social.

Em síntese, um currículo fundamentado na Pedagogia 
Histórico-Crítica deve, prioritariamente, oferecer conteúdos que 
capacitem o ser humano a se objetivar de forma social e cons-
ciente. O objetivo é promover uma formação que conduza o indivíduo 
a uma existência cada vez mais livre e universal (Malanchen, 2016).
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INTRODUÇÃO

A análise apresentada neste texto vem sendo desenvol-
vida no âmbito do projeto de pesquisa intitulado “Relações entre 
conhecimento objetivo, posicionamento ético-político e desenvol-
vimento dos indivíduos nas concepções de currículo da Pedagogia 
Histórico-Crítica e da teoria do conhecimento poderoso”1. 

O desenvolvimento sustentável de uma nação e a qualidade 
de vida de sua população requerem a produção e difusão de conhe-
cimentos sobre as complexas relações entre natureza e sociedade no 
mundo contemporâneo. A produção e a difusão de conhecimentos 
operam em uma dinâmica relacional entre, pelo menos, três aspec-
tos: a objetividade do conhecimento, o posicionamento ético-político 
em relação aos rumos que as ações humanas imprimem à realidade 
em permanente movimento e o desenvolvimento dos indivíduos 
como protagonistas da construção de uma sociedade que seja sus-
tentável, que assegure a dignidade da vida de todos. Isso significa 
que a formação de quadros altamente qualificados para a produção 
de conhecimento científico e tecnológico deve ter como uma de suas 
bases um sistema escolar em escala nacional, que assegure a plena 
socialização dos fundamentos das ciências da natureza, das ciências 
da sociedade, das artes e da filosofia.

Ocorre que a efetivação dessa socialização escolar do conhe-
cimento requer, entre outras condições, clareza sobre a necessidade 
de proporcionar às novas gerações conhecimentos que superem 
os limites do utilitarismo e do pragmatismo prevalentes nas práti-
cas cotidianas. O conhecimento escolar não deve conduzir apenas 
ao saber fazer, mas também ao questionamento de “o que fazer”, 
“para que fazer” e “por que fazer”. Em direção oposta a essa concep-
ção, a pedagogia das competências tem sido adotada como uma 

1	 Esta pesquisa é apoiada pelo CNPq por meio da bolsa de produtividade em pesquisa, pelo período 
de março de 2023 a julho de 2027 (processo n.º 303006/2022-6).
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das principais referências para as reformas curriculares em todos 
os níveis da educação brasileira, como é o caso da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Marise Nogueira Ramos (2008) explica 
que, segundo a concepção epistemológica adotada pela pedagogia 
das competências, o conhecimento não é representação da reali-
dade objetiva, mas sim uma ferramenta adaptativa: 

A validade do conhecimento assim compreendido é jul-
gada, portanto, por sua viabilidade ou por sua utilidade. 
Predomina, então, uma conotação utilitária e pragmática 
do conhecimento. Suas viabilidade e utilidade, muito além 
de serem consideradas históricas, são tidas como con-
tingentes. Ou seja, não existe qualquer critério de obje-
tividade, de totalidade ou de universalidade para julgar 
se um conhecimento ou um modelo representacional é 
válido, viável ou útil (Ramos, 2008, p. 303).

É urgente que a comunidade educacional brasileira aprofunde 
e amplie seus debates sobre os conhecimentos escolares, seus funda-
mentos e seu papel na formação das visões de mundo que orientam 
as tomadas de decisão, tanto no plano da vida de cada pessoa quanto 
no da sociedade em seu todo. Foi com a intenção de elaborar estudos 
que contribuam para esse debate que, em 2022, encaminhei ao CNPq 
o mencionado projeto de pesquisa, com foco em duas concepções 
de currículo, que apresentam pontos de convergência e de diver-
gência. Uma dessas concepções é a da Pedagogia Histórico-Crítica, 
embasada em Saviani (2011) e em Saviani e Duarte (2021), e a outra 
é a Teoria do Conhecimento Poderoso, também conhecida como 
Realismo Social, fundamentada em Young (2008), Wheelahan (2010), 
Barret e Rata (2018) e McPhail, Pountney e Wheelahan (2024). 

Dados os limites de tamanho deste texto, serei obrigado 
a deixar para outro artigo a análise da questão da objetividade do 
conhecimento na Teoria do Conhecimento Poderoso e me concen-
trarei na Pedagogia Histórico-Crítica. Ainda assim, será possível 
apresentar apenas alguns pontos para reflexão, deixando também 
para outros trabalhos o aprofundamento da análise desses aspectos. 
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SOBRE O CONCEITO DE OBJETIVIDADE

Antes de analisar a importância da objetividade do conhe-
cimento para a Pedagogia Histórico-Crítica, considero necessárias 
algumas reflexões sobre o que entendo por objetividade. Podemos 
usar essa palavra para nos referirmos à realidade em si mesma 
ou ao conhecimento. 

No primeiro caso, trata-se da admissão de que a realidade 
tem existência objetiva, independentemente do quanto o indivíduo 
a conheça, do que ele pense ou sinta sobre os eventos, fenôme-
nos e processos que existem na realidade. No segundo caso, o da 
objetividade como uma qualidade do conhecimento, quando se 
afirma, por exemplo, que determinado conhecimento não é obje-
tivo, isso significa que se considera que ele é subjetivo, isto é, que 
expressa mais o que o sujeito pensa e sente do que a realidade 
em si mesma. Ao contrário, quando se diz que o conhecimento é 
objetivo, entende-se que ele expressa adequadamente a realidade 
em si mesma, dentro dos limites das possibilidades de apreensão e 
compreensão da realidade já alcançadas pelo gênero humano em 
determinado momento histórico. 

	A objetividade do conhecimento não depende apenas dos 
indivíduos, mas também dos recursos socialmente disponíveis para 
se conhecer a realidade, incluindo métodos, procedimentos e ins-
trumentos de análise, bem como os conhecimentos já produzidos 
e comprovados ou hipóteses e teorias aceitas como provavelmente 
corretas. Isso não exclui a necessidade de educação do indivíduo 
para que ele desenvolva a capacidade de diferenciar a realidade  
em si mesma de seus pensamentos e sentimentos, que podem ajudar 
ou prejudicar os esforços por conhecer a realidade e lidar com ela. 

Em relação à existência objetiva da realidade, é necessário 
distinguir níveis e tipos de independência das coisas em relação à 
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subjetividade. Em primeiro lugar, há as coisas que independem intei-
ramente da ação humana e, portanto, da vontade, como as estrelas, 
cuja existência não sofre influência do que os seres humanos fazem, 
pensam ou sentem. Em seguida, estão os fenômenos da natureza 
externa ao nosso corpo que sofreram ou sofrem em algum grau efei-
tos de ações humanas, mas se movimentam independentemente da 
vontade humana, ou seja, sem incorporar finalidades em sua dinâ-
mica. O aquecimento global é consequência das ações humanas, 
mas não é um processo que tenha incorporado alguma finalidade. 

Depois, vêm os fenômenos e processos que, em decorrên-
cia de ações humanas dirigidas por objetivos, têm finalidades a eles 
incorporadas e, portanto, se movimentam de maneiras produzidas 
pela vontade. Nesse caso, podem ser meios que precisem direta-
mente do sujeito, como a ação de bater um prego com um martelo, 
ou meios que, durante certo período de tempo, funcionam sem a 
necessidade de intervenção humana, como um moinho movido pelo 
vento ou uma placa de captação de energia solar. 

Existem ainda os processos que podem decorrer diretamente 
da subjetividade humana, sendo porém não intencionais ou parcial-
mente intencionais. Quando, por exemplo, uma pessoa se estressa 
com uma situação e o estresse lhe causa problemas de saúde, 
pode-se dizer que as consequências objetivas para o organismo da 
pessoa decorreram de um estado emocional, portanto subjetivo, inde-
pendentemente das causas do estresse serem reais ou imaginadas. 

A realidade social é uma unidade de objetividade e subje-
tividade, pois o ser humano existe objetivamente, mas suas ações 
envolvem sempre a subjetividade de quem age. As ações têm con-
sequências imediatas e não imediatas, que são objetivas, e também 
consequências sobre a subjetividade de quem age e de quem sofre 
os efeitos das ações de outras pessoas. 

Assim, no campo da atividade humana, desenvolveu-se 
historicamente uma complexa relação de mútua influência entre a 



140S U M Á R I O

objetividade e a subjetividade, de modo que uma se transforma na 
outra. A objetividade da realidade é incorporada ao pensamento e à 
ação, ou seja, os seres humanos se apropriam da realidade, resul-
tando tanto em transformações objetivas de variada amplitude, como 
também em transformações dos sujeitos que incorporam ao seu agir, 
pensar e sentir aspectos e processos da realidade externa. A rea-
lidade assume, assim, características novas decorrentes das ações 
movidas por finalidades, isto é, a objetividade incorpora o que antes 
era subjetividade. Nesse sentido a subjetividade se faz objetividade. 

À medida que a realidade é transformada, os sujeitos preci-
sam incorporar ao seu ser e seu agir aspectos que antes lhes eram 
externos. Nesse sentido, a realidade objetiva se transforma em carac-
terísticas do ser e do agir dos sujeitos, ou seja, ela se faz subjetividade. 

A criação – ou criatividade ou inovação – é sempre uma ação 
ou conjunto de ações que modificam algo que já existe. Apenas no 
mito de um deus onipotente existe a criação a partir do nada. Na 
realidade, entretanto, criar é transformar o que já existe em algo 
que ainda não existe. 

Ao agirem movidos pela vontade, por objetivos, finalidades 
e também por um conhecimento correto (até onde seja possível) 
dos movimentos da realidade, os sujeitos tentam fazer as coisas se 
movimentarem de maneira favorável ao alcance de determinados 
fins. Isso cria objetos, eventos, processos e movimentos que não 
existiam antes da ação intencional. O moinho moe os grãos em obe-
diência à vontade humana. 

É necessário, porém, destacar que as ações humanas não se 
dirigem apenas às coisas, elas se dirigem também às pessoas, com 
determinadas finalidades, sendo empregados meios e estratégias 
objetivos e subjetivos. Quando as ações se dirigem às pessoas, nor-
malmente a finalidade é produzir determinados efeitos em sua mente e 
em seu comportamento. Não são apenas as ações voltadas aos obje-
tos que criam novas objetividades. Isso também ocorre com as ações 
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voltadas às pessoas, embora, nesse caso, possa ocorrer de maneira 
muito indireta, isto é, pode existir um intervalo de tempo relativamente 
grande e um conjunto também grande e diversificado de mediações 
entre a ação dirigida à subjetividade e suas consequências para a rea-
lidade objetiva. Certamente esse é o caso do trabalho educativo, sendo 
essa uma das razões pelas quais pode-se considerar um equívoco a 
adoção de perspectivas pedagógicas pragmáticas e imediatistas. 

O CONHECIMENTO OBJETIVO  
NO CURRÍCULO SEGUNDO  
A PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA 

Uma das características da Pedagogia Histórico-Crítica é 
estar em permanente construção coletiva2. Entretanto, pelos limi-
tes de extensão deste capítulo, concentrarei minhas considerações 
sobre a questão do conhecimento objetivo no currículo principal-
mente nos escritos de Dermeval Saviani, reconhecido como o líder 
dessa corrente pedagógica. 

A questão da objetividade do conhecimento sempre esteve 
no centro da teorização pedagógica de Dermeval Saviani. No livro 
Educação: do senso comum à consciência filosófica (Saviani, 1982), 
que teve sua primeira edição em 1980, é explicitada a referência 
marxista das análises ali apresentadas sobre diversos problemas 
da educação brasileira. Especificamente em relação à concepção 
de Karl Marx sobre o conhecimento, Saviani incorpora as consi-
derações breves, porém profundamente esclarecedoras, sobre o 
conhecimento objetivo, registradas pelo pensador alemão no item 
“O Método da Economia Política” (Marx, 2011, p. 54-61). 

2	 Um levantamento realizado em 2023 de publicações na linha da Pedagogia Histórico-Crítica, dis-
poníveis na internet, encontra-se em https://marxismo21.org/pedagogia-historico-critica/. Acesso 
em: 12 ago. 2025.

https://marxismo21.org/pedagogia-historico-critica/
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Como é sabido, nessas famosas páginas de uma introdução 
que Marx estava escrevendo para seu livro Contribuição à Crítica da 
Economia Política (Marx, 2008), mas que decidiu abandonar incom-
pleta, ele analisa o caminho que o pensamento precisa percorrer 
para representar corretamente a realidade concreta como uma “rica 
totalidade de muitas determinações e relações” (Marx, 2011, p. 54). A 
reprodução mental da realidade pelo pensamento não se ocorre de 
forma direta, mas sim indireta, pela mediação das abstrações. Essa 
ideia contraria o lugar comum de que o pensamento caminharia do 
concreto para o abstrato.

Marx argumenta que, embora o concreto seja o ponto de 
partida do processo de conhecimento – posto que a realidade a ser 
conhecida já existe antes que os sujeitos decidam por conhecê-la –, 
nesse ponto inicial o sujeito capta a realidade de forma superficial, 
pautando-se no que parece ser concreto, mas que ainda constitui 
uma “representação caótica do todo” (Marx, 2011, p. 54). Saviani (1982, 
p. 12) emprega o termo “empírico” para se referir a esse ponto de 
partida do processo de conhecimento, diferenciando, dessa forma, o 
“empírico” do “concreto”. Segundo Saviani (2008, p. 59), nesse plano 
da empiria, isto é, da prática guiada pelo senso comum, a visão que 
se tem da realidade é “sincrética”. 

Marx afirma que o pensamento, para chegar ao concreto, 
precisa superar a inicial representação caótica do todo e elaborar 
abstrações, o que requer um processo de identificação das unidades 
fundamentais e das relações essenciais constitutivas desse todo. É 
por isso que no primeiro capítulo de O Capital, Marx inicia a análise da 
sociedade capitalista por uma abstração: a caracterização da merca-
doria como unidade contraditória entre valor de uso e valor de troca. 

Parece ser correto começarmos pelo real e pelo con-
creto, pelo pressuposto efetivo, e, portanto, no caso da 
economia, por exemplo, começarmos pela população, 
que é o fundamento e o sujeito do ato social de produção 
como um todo. Considerado de maneira mais rigorosa, 
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entretanto, isso se mostra falso. A população é uma abs-
tração quando deixo de fora, por exemplo, as classes das 
quais é constituída. Essas classes, por sua vez, são uma 
palavra vazia se desconheço os elementos nos quais se 
baseiam. P. ex., trabalho assalariado, capital etc. Estes 
supõem troca, divisão do trabalho, preço etc. O capital, 
p. ex., não é nada sem o trabalho assalariado, sem o 
valor, sem o dinheiro, sem o preço etc. Por isso, se eu 
começasse pela população, esta seria uma representa-
ção caótica do todo e, por meio de uma determinação 
mais precisa, chegaria analiticamente a conceitos cada 
vez mais simples; do concreto representado [chegaria] a 
conceitos abstratos [Abstrakta] cada vez mais finos, até 
que tivesse chegado às determinações mais simples. Daí 
teria de dar início à viagem de retorno até que finalmente 
chegasse de novo à população, mas desta vez não como 
a representação caótica de um todo, mas como uma rica 
totalidade de muitas determinações e relações (Marx, 
2011, p. 54, inserções entre colchetes na edição citada).

Saviani (2008, p. 59) chama de “análise” o trabalho de ela-
boração das abstrações de que o pensamento necessita para ser 
capaz de compreender a realidade como uma totalidade concreta. 
Parte-se, portanto, da síncrese, elabora-se a análise e chega-se  
à síntese. Nesse caso, a palavra síntese não está sendo empregada 
como sinônimo de resumo. Trata-se de uma visão da realidade  
como “um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato 
qualquer (classes de fatos, conjunto de fatos) pode vir a ser racional-
mente compreendido” (Kosik, 2002, p. 44). 

Três anos depois, Saviani abordou novamente a questão da 
objetividade do conhecimento no artigo intitulado “Competência 
Política e Compromisso Técnico”, que depois foi incorporado como 
um capítulo do livro Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproxima-
ções (Saviani, 2011). Nesse texto, o autor argumenta que a tese de 
que a escola deve transmitir o conhecimento objetivo não implica 
a aceitação da premissa positivista que identifica objetividade com 
neutralidade, já que, para Saviani, a objetividade é uma questão 
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epistemológica, e a não neutralidade é uma questão ideológica. O 
autor retornou a essa linha de argumentação em textos posteriores, 
como, por exemplo, em Saviani (2021, p. 145):

Em suma, o conhecimento nunca é neutro, desinteressado 
e imparcial. Os homens são impelidos a conhecer, em fun-
ção da busca dos meios de atender às suas necessidades, 
de satisfazer às suas carências. Se o aspecto gnosiológico, 
centrado no conhecimento, tende para a objetividade, o 
aspecto ideológico, centrado na expressão dos interesses, 
tende para subjetividade. Mas esses dois aspectos não se 
confundem, não se excluem mutuamente, tampouco se 
negam reciprocamente. Ou seja, não se trata de considerar 
que os interesses impedem o conhecimento objetivo nem 
que este exclui os interesses. Os interesses impelem os 
conhecimentos e, ao mesmo tempo, circunscrevem-nos 
conforme determinados limites.

Ocorre que, se, por um lado, os seres humanos agem para 
atender às suas necessidades, para satisfazer suas carências, por 
outro, como analisei no livro A Individualidade Para Si (Duarte, 
2013), baseando-me em A Ideologia Alemã (Marx; Engels, 2007),  
a atividade de produção dos meios de satisfação das necessida-
des humanas gera novas necessidades. Isso fez com que, ao longo  
da história humana, surgissem tipos diferentes e mais complexos de 
necessidades, que vão além daquelas ligadas à sobrevivência. Nos 
Manuscritos Econômico-Filosóficos, Marx afirmou que “o homem 
carente, cheio de preocupações, não tem nenhum sentido para o 
mais belo espetáculo” (Marx, 2010, p. 110), o que significa duas coisas. 
A primeira é a de que é necessário primeiro satisfazer as necessi-
dades ligadas à sobrevivência para depois ter necessidades que 
superem esse nível básico da existência humana. A segunda é que 
o desenvolvimento humano se caracteriza, entre outras coisas, pela 
aquisição de necessidades de nível superior, como a necessidade de 
apreciar o mais belo espetáculo.

As necessidades humanas não são, portanto, puramente 
naturais; elas são geradas pela prática social. Torna-se inevitável, 
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nesse sentido, a pergunta: as necessidades podem ser produzidas 
deliberadamente? Essa pergunta é importante por vários motivos. 
Um deles é educacional: a atividade educativa pode produzir neces-
sidades nos alunos? A resposta a essa pergunta encontra-se na 
própria prática social, na qual se verifica que as necessidades huma-
nas são produzidas deliberadamente de várias maneiras e em vários 
momentos. Esse é o caso, por exemplo, na sociedade capitalista, da 
propaganda comercial, que tem por objetivo a produção, nos indiví-
duos, da necessidade de compra de uma determinada mercadoria. 
Normalmente, pensa-se que as mercadorias são produzidas para 
satisfazer as necessidades das pessoas, mas esse processo não é 
assim tão simples, pois, se, por um lado, o consumo gera a produção, 
por outro, a produção gera o consumo. Na mencionada introdução 
que Marx abandonou incompleta, ele analisou, por vários ângulos, a 
dialética entre produção e consumo e argumentou que:

Mas não é somente o objeto que a produção cria para o 
consumo. Ela também dá ao consumo sua determinabi-
lidade, seu caráter, seu fim. Assim como o consumo deu 
ao produto seu fim como produto, a produção dá o fim 
do consumo. Primeiro, o objeto não é um objeto em geral, 
mas um objeto determinado que deve ser consumido  
de um modo determinado, por sua vez mediado pela pró-
pria produção. Fome é fome, mas a fome que se sacia 
com carne cozida, comida com garfo e faca, é uma fome 
diversa da fome que devora carne crua com mão, unha e 
dente. Por essa razão, não é somente o objeto do consumo 
que é produzido pela produção, mas também o modo do 
consumo, não apenas objetiva, mas também subjetiva-
mente. A produção cria, portanto, os consumidores. [...] A 
produção não apenas fornece à necessidade um material, 
mas também uma necessidade ao material. O próprio 
consumo, quando sai de sua rudeza e imediaticidade ori-
ginais – e a permanência nessa fase seria ela própria o 
resultado de uma produção aprisionada na rudeza natural 
–, é mediado, enquanto impulso, pelo objeto. A necessi-
dade que o consumo sente do objeto é criada pela própria 
percepção do objeto. O objeto de arte – como qualquer 
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outro produto – cria um público capaz de apreciar a arte 
e de sentir prazer com a beleza. A produção, por conse-
guinte, produz não somente um objeto para o sujeito, mas 
também um sujeito para o objeto (Marx, 2011, p. 47).

No caso da educação escolar, o objeto é o conhecimento, seja 
nas ciências da natureza, nas ciências da sociedade, nas artes ou na 
filosofia. A educação escolar pode e deve produzir nos alunos a neces-
sidade de “consumo”, ou melhor, de apropriação dos conhecimentos 
cujo domínio não é, normalmente, demandado pelo pragmatismo da 
vida cotidiana. As necessidades nesse âmbito da prática social são 
predominantemente aquelas derivadas do esforço de adaptação ao 
que as pessoas chamam de “a vida tal como ela é”. Assim, por exemplo, 
no dia a dia, as pessoas não sentem necessidade de saber que é o 
movimento rotacional da Terra em torno de seu próprio eixo que gera 
a ilusão de que o Sol giraria ao redor de nosso planeta. Da mesma 
forma, em sua rotina diária, as pessoas não sentem necessidade de 
se questionarem sobre as razões pelas quais os governos atuais, de 
direita e de esquerda, submetem-se a um ser quase sobrenatural cha-
mado mercado. Aceita-se como natural e inquestionável que todas as 
dimensões da vida humana sejam, na atualidade, movidas pela dinâ-
mica do mercado. Como explicou Ágnes Heller (1994), na vida coti-
diana, as pessoas agem de maneira pragmática, imediatista e espon-
tânea, buscando, para isso, economizar pensamento, energia e tempo. 

Os currículos escolares têm, cada vez mais, sido reformulados 
de maneira a se constituírem predominantemente por conhecimen-
tos limitados às necessidades desse modo adaptativo de se viver. 
Recentemente, propus (Duarte, 2025) uma distinção entre objetivi-
dade restrita e objetividade ampliada, para diferenciar a visão que a 
Pedagogia Histórico-Crítica tem do tipo de conhecimento que deve 
integrar os currículos escolares, de concepções pragmáticas e instru-
mentais, como é o caso da mencionada pedagogia das competências. 
Essa distinção entre objetividade restrita e ampliada inspira-se na aná-
lise que Lukács (2023, p. 185) fez do que ele chamou de “materialismo 
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espontâneo” da vida cotidiana. Esse pensador argumenta que as pes-
soas, na vida cotidiana, não agem segundo as dúvidas levantadas pelas 
filosofias idealistas e subjetivistas, que questionam se as coisas existem 
objetivamente ou não. Como as pessoas precisam lidar materialmente 
com as coisas em suas atividades, elas sabem que as coisas existem e 
que têm propriedades objetivas. Se não lidarem adequadamente com 
essas propriedades objetivas das coisas, as pessoas não atingirão os 
objetivos de suas atividades. Alguém que esteja cozinhando arroz pre-
cisa cuidar para que ele não fique excessivamente salgado, para que 
a proporção entre água e arroz seja adequada, para que o tempo de 
cozimento seja controlado etc. A vida cotidiana está repleta de ativida-
des diferentes, que exigem tipos também diferentes de conhecimento, 
com graus maiores ou menores de intervenção sobre a realidade 
material para a obtenção de determinados resultados. Nesse sentido, 
as pessoas agem considerando a realidade material, ou seja, agem de 
maneira materialista. Nenhum adulto em sã consciência deixará que 
uma criança coloque a mão no fogo ou na tomada elétrica, pois sabe 
que esse tipo de ação causa ferimentos. Lukács (2023, p. 187) afirma 
que nem o mais fanático seguidor de uma teoria filosófica idealista 
e subjetivista se deixará atropelar por um automóvel em razão dos 
questionamentos filosóficos sobre a capacidade de conhecimento da 
realidade. Isso significa que, nas atividades cotidianas, essa pessoa 
age espontaneamente de maneira materialista. Mas aí reside a ambi-
guidade e o limite desse materialismo espontâneo da vida cotidiana. 
Mesmo que a pessoa proceda de maneira materialista em atividades 
práticas cotidianas, isso não a impede de acreditar que o mundo e a 
vida humana são movidos por forças e seres do além, como é o caso 
das pessoas religiosas, ou então de pensar que a realidade não passa 
de uma invenção da mente, da linguagem e das convenções cultu-
rais, como pensam os pós-modernos, os relativistas e os subjetivistas 
de um modo geral. Lukács afirma que a força da espontaneidade do 
materialismo da vida cotidiana, que eu chamo de objetividade res-
trita, reside no fato de as pessoas agirem levando em consideração a 
existência material das coisas, já que, sem isso, boa parte das ações 
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fracassaria. Mas ele também explica a debilidade da espontaneidade 
desse materialismo cotidiano:

A debilidade desse materialismo espontâneo se externa 
no fato de que ele quase não tem consequências ideoló-
gicas ou, poder-se-ia dizer, não tem nenhuma. Ele pode 
coexistir comodamente com representações idealistas, 
religiosas, supersticiosas etc. na consciência do homem 
– sem nem suspeitar subjetivamente dessa contradição. 
Para citar exemplos, não é preciso remontar à era primitiva 
do desenvolvimento da humanidade, na qual as primeiras 
experiências de trabalho e as grandes descobertas que 
dele surgiram eram inseparavelmente vinculadas a repre-
sentações mágicas. O homem atual também associará 
fatos muito reais da vida – apreendidos de modo mate-
rialista espontâneo – a representações supersticiosas, 
com frequência sem ter a mínima ideia de quão grotesca 
é essa vinculação (Lukács, 2023, p. 187-188).

Existem também aqueles que agem e pensam de maneira 
inteiramente objetiva no âmbito restrito de uma determinada pes-
quisa científica, produzem conhecimentos, desenvolvem tecnologias 
etc., mas essa objetividade fica circunscrita à sua especialidade 
científica e não se torna um princípio orientador da visão que esses 
cientistas têm da natureza, da sociedade e da vida humana. Nesse 
caso, a objetividade restrita mostra-se alienada e pode chegar a ser 
tão alienada que, em casos extremos, o cientista não se vê respon-
sável pelos usos que serão feitos dos conhecimentos ou das tec-
nologias que ele desenvolve. Essa objetividade restrita do cientista 
não é espontânea como o materialismo da vida cotidiana, porque 
a produção de conhecimentos científicos e de tecnologia precisa 
desenvolver e empregar métodos que eliminem, até onde seja pos-
sível, as interferências negativas de idiossincrasias e preferências 
pessoais. Mas isso não impede o cientista de agir e pensar de forma 
bem pouco materialista, isto é, bem pouco objetiva em relação à 
totalidade. Um exemplo dado por Lukács é o da argumentação de 
Max Planck em favor da concordância entre religião e ciência:
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Diante disso, até um cientista da natureza como Planck, 
que enfaticamente mantém a metodologia de suas pes-
quisas isenta de todas as modernas tentativas de mitifi-
cação, pode proclamar uma concordância entre religião 
e ciência (mesmo tendo uma compreensão clara da ten-
dência desantropomorfizadora desta e do modo de ser 
antropomorfizador daquela). É característico que ele trace 
aqui a linha divisória entre o conhecer (ciência) e o agir 
(religião), partindo, nessa última questão, da impossibili-
dade do conhecimento pleno. [...] Está claro que Planck 
entende aqui por agir as condições de vida do cotidiano 
(Lukács, 2023, p. 312-313).

Para que o materialismo espontâneo da vida cotidiana e a 
objetividade restrita de muitos cientistas se transformem em uma 
visão de mundo materialista, dialética e histórica, é necessária a 
superação da ligação imediata entre pensamento e ação; ou seja, 
é necessária a mediação da teoria. Voltamos, assim, à dialética 
entre abstrato e concreto, tal como foi analisada por Marx. A ver-
dadeira compreensão do concreto como uma rica totalidade de 
muitas determinações e relações exige a mediação das abstrações.  
Passar do materialismo espontâneo (a objetividade restrita) ao mate-
rialismo filosófico (a objetividade ampliada) é um processo histórico 
longo, com avanços e recuos.

Porém esse desenvolvimento somente é possível porque 
o pensamento humano supera a imediaticidade do coti-
diano no sentido aqui indicado, isto é, porque a ligação 
direta entre reflexo da realidade, sua explicação intelec-
tual e a prática é superada, e, portanto, uma série cada 
vez maior de mediações se intercala entre o pensamento, 
que só assim se torna propriamente teórico, e a prática. 
Somente assim é possível abrir um caminho que leva do 
materialismo meramente espontâneo da vida cotidiana 
até o materialismo filosófico (Lukács, 2023, p. 189).

Assim, um dos objetivos da escola, com o ensino dos conhe-
cimentos científicos, filosóficos e artísticos, deve ser o da formação, 
em professores e alunos, da capacidade de suspensão, mesmo que 
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momentânea, dos modos de agir, pensar e sentir próprios da vida 
cotidiana. É nessa direção que interpreto duas ideias centrais da 
Pedagogia Histórico-Crítica, defendidas por Saviani desde a primeira 
metade da década de 1980. A primeira é a de que a prática pedagó-
gica escolar é uma mediação no interior de uma prática maior, que é 
a prática social global. Essa ideia está presente no terceiro capítulo 
do livro Escola e Democracia (Saviani, 2008), intitulado “Escola e 
Democracia II: para além da teoria da curvatura da vara”. A outra ideia 
é a de que o papel da escola é a socialização do saber sistematizado, 
que se conecta ao termo grego “episteme”, diferenciando-se tanto da 
“doxa” (o senso comum) quanto da “sofia” (a sabedoria decorrente 
da experiência de vida). Essa ideia está presente no primeiro capítulo 
do livro Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações (Saviani, 
2011), intitulado “Sobre a Natureza e a Especificidade da Educação”, 
que, antes de ser capítulo desse livro, foi publicado em 1984, como 
artigo na revista Em Aberto, um periódico do INEP/MEC. Também 
no livro Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações, Saviani 
usa o termo “saber objetivo”, praticamente como sinônimo de saber 
sistematizado, e define que a educação escolar tem as seguintes 
tarefas em relação ao saber objetivo:

a.	 Identificação das formas mais desenvolvidas em que se 
expressa o saber objetivo produzido historicamente, reco-
nhecendo as condições de sua produção e compreendendo 
as suas principais manifestações, bem como as tendências 
atuais de transformação.

b.	 Conversão do saber objetivo em saber escolar, de modo que 
se torne assimilável pelos alunos no espaço e tempo escolares. 

c.	 Provimento dos meios necessários para que os alunos não 
apenas assimilem o saber objetivo enquanto resultado, mas 
apreendam o processo de sua produção, bem como as ten-
dências de sua transformação (Saviani, 2011, p. 08-09).
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A primeira dessas tarefas precede a elaboração dos currículos 
e refere-se aos estudos sobre os conhecimentos, buscando-se suas 
formas mais desenvolvidas em uma perspectiva histórica. A segunda 
tarefa consiste na própria construção dos currículos escolares, e a 
terceira tarefa é a concretização desses currículos na atividade peda-
gógica escolar de ensino pelos professores e de estudo pelos alunos. 

Há outros aspectos da objetividade do conhecimento, na 
perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica, que não poderei ana-
lisar aqui em razão dos limites estipulados para a extensão deste 
texto. É o caso, por exemplo, da questão da universalidade. Saviani 
(2011) tocou nesse problema quando afirmou que a objetividade está 
ligada à universalidade. O debate sobre a universalidade do conhe-
cimento tornou-se especialmente espinhoso após a difusão mundial, 
principalmente a partir da década de 1980, do pós-modernismo, ou 
pós-estruturalismo, que considera os conhecimentos como narrati-
vas irrevogavelmente aprisionadas a contextos culturais particulares. 

Além disso, a maneira como a objetividade do conhecimento 
é tratada pela Pedagogia Histórico-Crítica envolve as relações entre 
a noção de clássico e a objetividade. Em Duarte (2021), afirmei que 
clássico é uma produção humana cujo valor ultrapassa as circuns-
tâncias de sua origem. Então, em certo sentido, um conhecimento 
clássico é um conhecimento que consegue explicar a realidade 
melhor que outras teorias. Mas isso não significa que a objetividade 
seja o único critério para a caracterização de um conhecimento como 
clássico. Uma teoria já superada pode ser considerada clássica por 
ser representativa de um modo de pensar que existiu em certa época 
e em determinado contexto sociocultural. Nesse caso, seu estudo 
tem importância para a compreensão da história do pensamento. 

Outro aspecto que aqui não poderei desenvolver plenamente 
é a questão da sistematização do conhecimento. Afirmei que Saviani 
(2011) emprega os termos “saber objetivo” e “saber sistematizado” 
praticamente como sinônimos. Mas, se, por um lado, para superar 
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o senso comum é necessário alcançar graus cada vez maiores de 
sistematização do conhecimento, por outro, nem sempre um conhe-
cimento com um grau mais elevado de sistematização se aproxima 
mais da realidade do que um conhecimento menos sistematizado. 
Como explica Lukács (2023, p. 216):

Não são raros os casos em que o pensamento cotidiano 
protesta – com razão – contra certos modos de objetivação 
da ciência (e da arte) e acaba conseguindo em última ins-
tância que seu protesto seja ouvido. A dialética dessa con-
traditoriedade entre a cotidianidade e a ciência ou a arte é 
sempre de cunho histórico-social. São sempre situações 
concretas, histórica e socialmente condicionadas, nas quais 
o pensamento cotidiano se afirma diante das objetivações 
superiores ou vice-versa. Porém tampouco nessa situação 
se pode absolutizar coisa alguma de maneira metafísica. A 
resistência – em última análise – vitoriosa do pensamento 
cotidiano contra certa ciência (ou arte) só pode ter a 
espontaneidade e a imediaticidade da vida cotidiana. Mas, 
com esses meios disponíveis, só se consegue chegar até 
a negação, a rejeição. Caso se queira superar a ciência (ou 
a arte) que não mais se concilia com as necessidades da 
vida, é preciso que essa negação espontânea dê origem a 
um novo tipo de ciência (ou arte), isto é, o terreno da vida 
cotidiana precisa ser novamente abandonado.

Um exemplo de teorias que não conseguem explicar melhor 
a realidade do que o senso comum é o das pedagogias do aprender a 
aprender. Algumas delas, como o construtivismo, podem ter um grau 
relativamente elevado de sistematização, mas se afastam da essên-
cia do trabalho educativo por adotarem premissas epistemológicas, 
psicológicas e pedagógicas que não expressam adequadamente a 
realidade da formação dos seres humanos. São teorias pedagógicas 
que negam a importância da transmissão do conhecimento, isto é, 
do ensino, para a formação das novas gerações.

Perante esse tipo de teoria, pensamentos menos sistemati-
zados podem, por vezes, expressar melhor a realidade ao afirmarem, 
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por exemplo, que, na escola, os professores devem ensinar, e os alu-
nos devem se esforçar por aprender o que os professores ensinam. 
Em Duarte (2021), argumentei que uma teoria pode, por vezes, expli-
car a realidade de forma menos correta que o senso comum, mas 
isso não deve levar à conclusão de que o senso comum necessa-
riamente expresse melhor a realidade do que o pensamento teórico. 
Normalmente ocorre o oposto, ou seja, o senso comum capta a rea-
lidade de forma superficial, imediatista e imprecisa. Como explicou 
Lukács, a superação da relação imediata entre pensamento e ação, 
que ocorre na vida cotidiana, é necessária para que a objetividade  
(o materialismo) se torne um princípio filosófico. 

Por fim, mais um ponto cuja análise não poderei aqui apro-
fundar é o das relações entre a objetividade do conhecimento e a 
transformação da realidade. Saviani (2008, p. 70) afirmou que “a 
verdade é sempre revolucionária”, com o que concordo inteiramente. 

Michael Löwy (1994, p. 208) afirmou que a burguesia revo-
lucionou a sociedade e chegou ao poder “sem uma compreensão 
clara do processo histórico, sem uma consciência lúcida dos aconte-
cimentos” e que “o conhecimento científico do movimento social não 
era absolutamente uma condição do seu triunfo”. Ela foi classe revo-
lucionária na passagem do feudalismo para o capitalismo, mas esse 
seu papel histórico revolucionário recorreu, muitas vezes, à “auto-
mistificação ideológica”, já que a burguesia acreditava que estava 
instaurando a liberdade, a igualdade e a fraternidade para todos. Mas 
a superação do capitalismo não poderá ocorrer dessa mesma forma.

O proletariado, pelo contrário, não pode tomar o poder, 
transformar a sociedade e construir o socialismo senão por 
uma série de ações deliberadas e conscientes. O conhe-
cimento objetivo da realidade, da estrutura econômica 
e social, da relação de forças e da conjuntura política é, 
portanto, uma condição necessária de sua prática revolu-
cionária; em outras palavras, a verdade é uma arma de seu 
combate, que corresponde a seu interesse de classe e sem 
a qual ele não pode prosseguir (Löwy, 1994, p. 208-209).
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Entretanto, esse é um tema complexo, porque a eliminação 
de ilusões às quais as pessoas se apegam emocionalmente é um 
processo árduo e longo, que precisa ocorrer simultaneamente às 
transformações objetivas das práticas sociais. Não é realista esperar 
que os avanços nessa direção sejam homogêneos, tanto em termos 
da sociedade em seu todo quanto em termos das várias dimensões 
da vida de cada pessoa. Mas também não é ingenuidade agir indi-
vidual e coletivamente em busca de formas de educação que gene-
ralizem as bases de uma existência humana na qual as pessoas não 
precisem de ilusões. A socialização do conhecimento objetivo pelo 
trabalho educativo e as ações voltadas à superação do modo de 
produção capitalista precisam ser duas dimensões indissociáveis da 
mesma perspectiva teórica e prática.
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E o senhor tirava os óculos e punha-os 
em Miguilim, com todo o jeito.

 — Olha, agora! Miguilim olhou. Nem 
não podia acreditar! Tudo era uma 
claridade, tudo novo e lindo e diferente, 
as coisas, as árvores, as caras das 
pessoas. Via os grãozinhos de areia, a 
pele da terra, as pedrinhas menores, 
as formiguinhas passeando no chão 
de uma distância. E tonteava. Aqui, ali, 
meu Deus, tanta coisa, tudo... 

(Manuelzão e Miguilim, 
Guimarães Rosa, 1984, p. 139)

INTRODUÇÃO

Neste texto, objetivamos apresentar uma concepção de 
didática que tem sido adotada pelo grupo de pesquisa “Pedagogia 
Histórico-Crítica e Educação Escolar”, da Universidade Federal do 
Espírito Santo, em consonância com os fundamentos da Pedagogia 
Histórico-Crítica. O grupo foi constituído em 2011 e se debruça espe-
cialmente sobre as expressões da prática pedagógica nas diferentes 
áreas do conhecimento. As pesquisas realizadas ao longo dos anos 
pelo grupo e por pesquisadores da Pedagogia Histórico-Crítica, de 
modo geral, permitiram-nos aprofundar os estudos para a compre-
ensão de uma didática que esteja intrinsecamente relacionada a 
uma concepção de educação que seja, além de analítica e radical, 
transformadora da prática docente e norteadora de um processo de 
transmissão dos conhecimentos adquiridos ao longo da história da 
humanidade às gerações mais novas.

A didática, entendida como um campo de conhecimento ine-
rente à pedagogia e fulcral ao processo educativo, está diretamente 
relacionada com a teoria do conhecimento, portanto, com o método 
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que assumimos para explicar não só a educação, mas também as 
relações sociais do mundo em que vivemos. Qualquer proposta  
que fuja dessa relação recairá em uma didática carregada de ecle-
tismo epistemológico, que oblitera os elos lógicos de qualquer campo 
científico, ou em uma didática que acaba por elevar a metodologia 
ao status de objetivo final da prática docente. Não citamos essas 
duas consequências sem fundamento; muito pelo contrário, sabe-
mos que esse quiproquó é justamente o que tem direcionado grande 
parte das práticas escolares e das pedagogias atuais (Duarte, 2011).

As contradições do mundo da mercadoria recaem sobre a 
educação como o peso do trabalho recai sobre qualquer trabalhador 
pauperizado. A educação não é uma ilha cercada por essas rela-
ções; pelo contrário, ela delas participa, expondo e, muitas vezes, 
reproduzindo as mesmas contradições que o capitalismo opera em 
nossas vidas e, dialeticamente, pode também fornecer condições 
para a compreensão do capital e da vida cotidiana, das mínimas 
situações de exploração às quais a classe trabalhadora é submetida. 
Essa mediação dialética entre o mundo do capital e a vida cotidiana 
(Lefebvre, 1991) é onde localizamos outro assunto que move nossos 
escritos: a concepção de mundo.

Por muitas vezes, o termo “concepção de mundo” é usado 
como uma espécie de compreensão individual que se forma sobre 
o mundo exterior. Não é raro que esse termo esteja impregnado de 
pensamentos que excluem o indivíduo enquanto sujeito partícipe 
desse mundo, levando a conclusões totalizantes e até totalitárias. Esse 
fenômeno revela uma luta histórica entre conhecimentos cotidianos e 
conhecimentos científicos, que destinou à formação de concepções 
de mundo um lugar não cognoscível, um lugar onde as categorias 
e os conceitos mais desenvolvidos pela humanidade não precisam 
operar. Aliada à fragmentação que o capitalismo causa na ciência, 
transformando-a em particularidades atomizadas de um objeto cada 
vez mais específico, a relação entre teoria do conhecimento e concep-
ção de mundo pôde, aos poucos, desaparecer (Lukács, 2010).
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Talvez pareça que o que chamamos ordinariamente de “con-
cepção de mundo” seja um objeto das ciências humanas, mais espe-
cificamente das ciências sociais. Mais vulgar ainda seria anuir esse 
termo a esferas ou instituições que atuam sobretudo na vida cotidiana: 
igreja, família, grupos de oração, núcleos de amizades etc. Se a for-
mação da consciência humana é um atributo do psiquismo e, como 
tal, depende da apreensão de conceitos científicos, não seria justo 
restringir as concepções que essa consciência pode formar a aspec-
tos cotidianos ou pouco cognoscíveis. Assim, a concepção de mundo 
é assunto de extrema importância para a educação, como deve ser 
para qualquer ciência particular. Visto que faz parte de um processo 
de humanização e de construção de um ser social, afirmamos que a 
concepção de mundo é transformada à medida que mais se conhece 
sobre o mundo, à medida que mais se compreendem as mediações 
que permitem que esse conhecimento sobre o concreto se efetive.

A metáfora de conceber o mundo é muito bem expressa por 
Guimarães Rosa na história de Miguilim (1984). Mesmo Miguilim 
vivendo diversas situações que o fizeram sentir, emocionar-se e 
interagir, há um momento em que ele enxerga o mundo sob uma 
nova perspectiva. São os óculos de Miguilim que o fazem desco-
brir outras relações, enxergar o Mutum, o verde dos buritis, o mato 
escuro por cima do morro, não por causa das lentes, não com outros 
olhos, mas com os mesmos olhos, agora mediados por um objeto 
concreto. Para a Pedagogia Histórico-Crítica e, portanto, para a 
didática histórico-crítica, a prática educativa, como mediação no pro-
cesso de humanização na sociedade, e a transmissão de conteúdos 
científicos, artísticos e filosóficos são, por excelência, os caminhos 
por meio dos quais formamos, também por meio do estudo, uma 
concepção de mundo1.

1	 “Como sabemos, a atividade educativa pressupõe sempre uma determinada concepção de 
mundo, de ser humano, de sociedade e, consequentemente, de educação. Essa última, quando 
assume o caráter de uma teoria que orienta de forma intencional a prática educativa, se chama 
pedagogia. Portanto, as pedagogias se diferenciam, num primeiro nível, que se situa no âmbito dos 
pressupostos, pela concepção de mundo, de ser humano e de sociedade” (Saviani, 2025, p. 52).
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DIMENSÃO ONTOLÓGICA  
E A DIDÁTICA HISTÓRICO-CRÍTICA

Em termos históricos, a didática atravessou caminhos longos 
e com diversos meandros para consolidar-se enquanto dimensão da 
Pedagogia. Muito embora, de forma geral, possamos dizer que a didá-
tica estuda os objetivos, conteúdos, meios e condições do processo 
de ensino, os vínculos teóricos entre esses objetivos e conteúdos 
devem ser estudados e explicitados de acordo com os fundamentos 
que estabelecemos entre a didática e a educação. O que estamos 
apontando é que a didática está intimamente conectada à educação, 
em especial à psicologia da educação2 e à teoria do conhecimento. 
Assim, o método que assumimos para refletir e construir a educação 
deverá influenciar diretamente a didática. Para seguir nosso cami-
nho de análise sobre didática e concepção de mundo, pretendemos, 
neste item abordar a conexão que a didática deve possuir com a 
teoria do conhecimento.

A Pedagogia Histórico-Crítica fundamenta uma prática edu-
cativa que visa à socialização do conhecimento científico por meio 
de sistematização, sequenciamento e dosagem, transformando 
esse conhecimento em saber escolar divulgado às novas gerações. 
Portanto, a transmissão dos conteúdos é parte nevrálgica dessa 
pedagogia, não de qualquer conteúdo, mas de conteúdos científi-
cos, artísticos e filosóficos clássicos. A educação é, sabidamente, 
um processo mais amplo; porém, na sociedade moderna, o local por 
excelência para que esse processo de transmissão dos conhecimen-
tos mais desenvolvidos pela humanidade ocorra de maneira siste-
matizada é a escola. Com isso, não descartamos a importância dos 

2	 Os trabalhos da Pedagogia Histórico-Crítica sobre a psicologia da educação estão pautados na 
psicologia histórico-cultural e possuem diversas contribuições que relacionam ambas, destaca-
mos aqui o trabalho de Lígia Marcia Martins (2013).
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processos educativos originados na vida cotidiana, mas localizamos 
a função da escola na sociedade moderna.

Assumimos, em nossas pesquisas, uma proposição cientí-
fica materialista histórico-dialética, baseada, sobretudo, nas análi-
ses dialéticas de Marx sobre a contradição capital-trabalho. Como 
sabemos, Marx possui pouca produção específica sobre educação. 
Seu trabalho oferece, principalmente, contribuições à economia, à 
sociologia, ao direito, à história e à filosofia. Na verdade, o marxismo 
constitui, desde o século XIX, um sistema filosófico e, como tal, não 
pôde se furtar a um objeto específico deste campo: “aquilo que trata 
a filosofia, aquilo que leva o homem a filosofar: são os problemas 
que o homem enfrenta no transcurso de sua existência” (Saviani, 
2004). O transcurso da existência humana trata essencialmente de 
sua dimensão ontológica, das questões objetivas e subjetivas que 
formam o ser enquanto ser social; logo, nenhuma teoria, inclusive as 
que envolvem diretamente a educação, pode escapar à dimensão 
ontológica de seus problemas.

O papel da ontologia na história e no presente do pensa-
mento humano é, pois, concretamente determinado pela 
constituição ontológica do próprio ser do homem e, por 
isso, não é [...] eliminável de nenhum sistema de pensa-
mento, nenhum domínio do pensamento e antes de tudo, 
naturalmente, de nenhuma filosofia (Lukács, 2010, p. 36).

György Lukács3 foi um filósofo húngaro que trouxe contri-
buições em diversos campos para a crítica marxista ao capitalismo. 
Dentre suas contribuições, destacam-se os temas da ontologia, da 
reificação e da consciência de classe, além das críticas literárias. A 
dimensão ontológica permeia toda a obra de Lukács; porém, aqui 
trabalharemos com duas de suas obras, uma delas que aborda o 
tema tangencialmente – História e Consciência de Classe (2003) – e 
outra que o aborda diretamente – Prolegômenos para uma Ontologia 

3	 Usaremos nesse capítulo a grafia de acordo com a edição que trabalhamos.
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do ser social (2010). Ao expor as teorias de Kant4 e Hegel5 sobre o 
conhecimento, produzidas na Alemanha dos séculos XVIII e XIX, 
Lukács as contrapõe, apontando que não só a dimensão ontológica 
é central para o sistema filosófico marxista, como é no concreto, 
na realidade concreta, e não em esquemas lógicos abstratos, que 
essa dimensão ontológica se localiza. Portanto, para a análise que 
estamos construindo, nosso sistema filosófico e educativo deve estar 
baseado na concretude das relações sociais humanas e, entre elas, o 
trabalho ocupa posição fulcral.

Para Marx (2004), o trabalho é uma atividade que carac-
teriza a transformação da natureza em produtos de necessidades 
humanas variadas. Porém, como a humanidade também está inse-
rida na natureza, essa transformação não se limita a tudo o que 
ela transforma; não se limita a uma vara de linho transformada em 
casaco, mas também a um processo que transforma o próprio ser 
humano. Enquanto produz coisas para saciar suas necessidades, a 
humanidade também produz a si mesma. Essa produção não pode  
ser atribuída a um indivíduo ou a um povo determinado6, mas sim a 
um momento histórico da produção social que possibilita determi-
nados meios de produção. Assim, a humanidade, quando transforma 
a natureza, também produz a si mesma enquanto ser social partí-
cipe dessa natureza. A atividade responsável por esse processo é o 
trabalho. Mas é também por meio do trabalho que produzimos o nosso 

4	 Segundo Lukács (2010, p. 53), Kant “[...] quer fundamentar a realidade partindo da capacidade de 
conhecimento, e não fundar o conhecimento partindo do ser”.

5	 Hegel alcança “[...] consequências ontológicas reais e legítimas para o ser social” (Lukács, 2010, p. 
55) e assume que “[...] em determinadas circunstâncias concretas (casuais), podem produzir uma 
base para o surgimento da vida, mas isso é apenas uma das possibilidades inerentes ao processo, 
e em nenhuma circunstância é sua própria essência” (Lukács, 2010, p. 57).

6	 Na análise das formações econômicas pré-capitalistas, Marx aponta como a produção específica de 
si enquanto indivíduo constitui também a produção específica da sociedade em que esse indivíduo 
vive. Nessa análise, os elementos modernos como a divisão de classes, a divisão do trabalho ou 
a estratificação da sociedade estão presentes. Ainda há uma dimensão ontológica baseada na 
relação concreta que a atividade do trabalho estabelece com a natureza, muito embora as relações 
capitalistas, que tornam o trabalho abstrato, estejam ausentes nas sociedades que ele analisa.
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próprio afastamento da natureza, ou melhor, o nosso próprio distan-
ciamento de nossas necessidades biológicas, portanto, essenciais. 
“Como o trabalho – base fundadora de toda sociabilização humana, 
mesmo da mais primitiva – destaca tendencialmente o ser humano 
da esfera das necessidades biológicas mais puramente espontâneas 
e de sua satisfação apenas biológica” (Lukács, 2010, p. 46).

Com isso, afirmamos que é a partir da atividade material que 
se desenvolve o pensamento e, dessa forma, como principal atividade 
mediadora entre natureza e sociedade, o trabalho é, antes e junto da 
educação, processo universal da humanização. Reconhecemos que, 
na sociedade moderna, o trabalho perde sua relação de simbiose 
com a natureza, passando a ser elemento substancial do intercâmbio 
de mercadorias, até converter-se ele mesmo em uma mercadoria, 
com sua especificidade de produzir valor e de tornar, com isso, a 
exploração do trabalho a substância do capital. Deixamos, assim, 
de ver o trabalho como mediação entre a humanidade e a natureza, 
para fazer do trabalho uma mediação para a exploração da huma-
nidade e a consequente reificação do trabalhador (Lukács, 2003). 
No atual estágio do capitalismo, o trabalho abstrato é a atividade 
que aliena a humanidade e fetichiza as relações sociais: de trabalho 
concreto para trabalho abstrato; de necessidades para mercadorias; 
de relações objetivas para relações reificadas. A sociedade moderna 
transformou a dimensão ontológica da humanidade em uma relação 
coisificada e envolta em misticismo. “Desse fato básico e estrutural é 
preciso reter sobretudo que, por meio dele, o homem é confrontado 
com sua própria atividade, com seu próprio trabalho como algo obje-
tivo, independente dele e que o domina por leis próprias, que lhes 
são estranhas” (Lukács, 2003, p. 199).

O confronto entre o ser humano e sua própria atividade pos-
sui um caráter dominador: a atividade humana, o trabalho, além de 
produzir a humanidade enquanto tal, também a domina e a coisi-
fica, tanto “sob o aspecto objetivo quanto sob o subjetivo” (Lukács, 
2003, p. 199). Esse processo não cessa com seu caráter revelador; 
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não basta conhecer o processo de alienação e reificação do trabalho 
para se libertar de suas amarras; entretanto, é necessário conhecê-lo 
para produzir-se enquanto humano. O trabalho, tanto em seu aspecto 
objetivo quanto subjetivo, é formador da dimensão ontológica do 
humano, por ser impossível retirá-lo da relação com a natureza; 
afirmamos também que é impossível retirar essa mesma dimensão 
ontológica da educação. A educação é a mediação da prática social 
global (o trabalho) que permite à humanidade tornar-se humana; em 
outras palavras, ela é responsável pelo processo de humanização 
na sociedade. Como dissemos anteriormente, a escola é o espaço 
em que a prática educativa moderna ocorre por excelência e esse é, 
portanto, o papel da escola moderna: humanizar os indivíduos para 
que acessem a maior quantidade possível de conteúdos científicos, 
artísticos e filosóficos de qualidade, podendo, assim, compreender as 
relações que permeiam esse processo de humanização, bem como as 
contradições que envolvem nossa formação ontológica por meio do 
trabalho: alienação, fetichização e reificação das relações humanas.

Fizemos esse caminho pela teoria do conhecimento e pela 
ontologia no marxismo para chegar à educação, apontando nossas 
referências científico-filosóficas, pois a questão ontológica é impor-
tante para a educação, uma vez que é a partir dela que podemos 
levantar questões como: o que ensinar? O que é o ato educativo? O 
que é uma prática de ensino? Qual a finalidade da prática educativa?

Para aprofundarmos essa mesma dimensão ontológica 
como elemento da didática histórico-crítica, não poderemos, neste 
espaço, tecer longas análises, muito embora acreditemos que essa 
exposição anterior seja suficiente para compreender que “A didática 
histórico-crítica se caracteriza por uma atividade cuja dimensão 
ontológica não pode ser desconsiderada” (Galvão; Lavoura; Martins, 
2019, p. 139). Precisamos reinserir a dimensão ontológica do ser 
social como fundamento da educação, pois é ela que nos conecta 
com nossas perspectivas teóricas e filosóficas e, logo, influenciará 
todos os aspectos da prática educativa.
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DIDÁTICA HISTÓRICO-CRÍTICA, DIMENSÃO 
ONTOLÓGICA E O ALUNO CONCRETO

Trabalhamos até aqui para estabelecer um vínculo entre 
a educação e a teoria do conhecimento, especificamente a teoria 
materialista histórico-dialética do conhecimento, que visa estabe-
lecer uma relação com a formação do ser para abordar o objeto 
particular da educação: a humanização do ser humano. Apontamos, 
então, que a dimensão ontológica é elementar e influenciará dire-
tamente a concepção de mundo de seus agentes: professores,  
gestores e alunos. A didática, como campo de conhecimento da edu-
cação, também deve possuir esse mesmo vínculo ontológico, o qual 
enfatizamos como um dos fundamentos da didática histórico-crítica 
(Galvão; Lavoura; Martins, 2019).

Estamos cientes de que a didática, com base em seus vín-
culos com a pedagogia, generaliza processos e procedimentos 
obtidos na investigação das ciências particulares, dos conteúdos  
que dão embasamento ao ensino e à aprendizagem e das situações 
concretas da prática docente. A didática é um componente que está 
diretamente relacionado com a prática educativa, não só com o chão 
da escola, mas com o chão da sala de aula. Porém, o fato de a prática 
educativa ter relação com o que chamamos de prática social não 
leva diretamente à relação com a vida prática ou com a vida coti-
diana, buscando explicações que vão além dos aspectos empíricos 
do indivíduo. A didática, assim como a prática educativa como um 
todo, deve buscar uma tensão dialética entre o aluno empírico7 e o 
aluno concreto, visando sempre o aluno que está inserido em um 
mundo que não é unicamente de compreensão cotidiana; um aluno 
que compreende o processo educativo como incorporação de 

7	 “O aluno empírico, o indivíduo imediatamente observável, tem determinadas sensações, desejos e 
aspirações que correspondem à sua condição empírica imediata” (Saviani, 2011, p. 71).
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reflexões e aprendizagens realizadas antes de sua existência singu-
lar. Com isso, queremos separar uma didática concreta, que visa esse 
aluno concreto, de uma didática abstrata que, ao buscar as compre-
ensões e realizações cotidianas dos indivíduos, acaba por reproduzir 
esse mesmo cotidiano que, na maioria das vezes, está envolto nas 
misérias que o capitalismo produz.

Visando alcançar o aluno concreto, a didática histórico-crítica 
entende que também está inserida nesse mundo concreto, no 
mundo no qual permeiam, em tendência de totalidade, as rela-
ções capitalistas. Assim como há uma intencionalidade na didática 
histórico-crítica, também há uma prática educativa intencional no 
capitalismo; há uma intencionalidade na condução dos objetivos da 
educação, nas políticas curriculares e na didática, conectando efeti-
vamente o capitalismo à educação.

A ideia de aluno empírico e de aluno concreto expõe o 
mesmo movimento teleológico do cotidiano à ciência, da aparên-
cia à essência: “o método que consiste em elevar-se do abstrato  
ao concreto não é senão a maneira de proceder do pensamento  
para se apropriar do concreto, para reproduzi-lo mentalmente como 
coisa concreta” (Marx, 2004, p. 259). O capitalismo tem produzido 
um aluno-indivíduo que deixa cada vez mais de compreender 
as relações sociais que o cercam; daí as principais demandas da 
didática hegemônica estarem relacionadas, sobretudo, a conteúdos 
cotidianos, a questões “socioemocionais” ou a comportamentos 
atitudinais dos alunos. Esses aspectos são, evidentemente, impor-
tantes para tornar-se humano, porém não são suficientes, de forma 
independente, para constituir concretamente um sujeito atuante na 
sociedade. Faltam os conteúdos que permitem acessar a dimensão 
ontológica da humanidade, a dimensão de pensar a si mesmo como 
um desvendar do mundo. O capitalismo, ao influenciar as políticas 
educacionais e curriculares por meio das instâncias educacionais 
estatais (secretarias, diretorias de ensino etc.), não só permite a 
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reprodução do aluno empírico, como cria a geleia de aluno8: um 
aluno que equivale a qualquer outro, indiferentemente da forma 
natural que possua, mas que deve, de forma generalizada, represen-
tar uma massa de dados esvaziados de sentido.

O desenvolvimento do capital como relação social precisa 
executar de forma violenta a alienação do trabalhador, ou seja, pre-
cisa separá-lo das condições materiais que determinam sua repro-
dução individual. Essa separação é um processo longo: são séculos 
de história que atravessam revoluções industriais, revoluções sociais 
e colonizações para transformar o trabalho, como atividade que 
caracteriza a humanidade, em trabalho abstrato, que caracteriza 
a produção de mais-valor. Para a educação, o processo também é 
longo. São séculos de produção de conhecimentos que vão atribuir 
à escola o lócus moderno da transmissão dos conteúdos científicos,  
filosóficos e artísticos mais desenvolvidos. Embora as teorias peda-
gógicas tenham historicamente se firmado em suas incoerências, 
nas últimas décadas temos visto o fortalecimento da secundarização 
dos conteúdos seculares. De maneira oposta ao que as pedagogias 
do “aprender a aprender” (Duarte, 2011) teorizam, a escola deve ser 
o lugar em que os conhecimentos espontâneos são colocados em 
suspensão para que outros conhecimentos, produzidos generica-
mente, possam explicá-los, retirando-os tanto dessa suspensão 
quanto trazendo-os de forma mais elaborada, ou sintética.

Se a educação se exime da responsabilidade de transmissão 
dos conteúdos clássicos, ela isenta a didática de uma prática educa-
tiva que qualifica o psiquismo das gerações mais novas e, portanto, 
transforma o aluno em uma massa de jovens que importa para os 
dados educacionais (presença em avaliações externas, quantidade 

8	 Na análise do processo de valorização do capital, Marx aponta, na forma de valor relativa e des-
dobrada, que o trabalho que cria valor se torna “trabalho que equivale a qualquer outro trabalho 
humano, indiferentemente da forma natural que ele possua e, portanto, do objeto no qual ele 
se incorpora, se no casaco, ou no trigo, ou no ferro, ou no ouro etc” (Marx, 2013, p. 193), o que é 
chamado por ele de geleia de trabalho.
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de aprovações etc.) e interessa para procedimentos atitudinais: auto-
consciência para conhecer suas emoções; habilidades de relacio-
namento para suportar as barbáries do capitalismo; resiliência para 
suportar as atrocidades do mundo do trabalho; tomada de decisão 
“responsável” para entender como se adaptar às misérias produzidas 
pela sociedade da mercadoria. Esse apagamento da possibilidade 
de transformação do psiquismo, de desenvolvimento dos conteúdos 
científicos, artísticos e filosóficos, transforma o aluno, assim como o 
capital transforma o trabalho, em geleia de aluno.

É justamente nesse momento de crise mais profunda do 
capitalismo e da contradição capital/trabalho que a educação se 
coloca em um cenário de obscurantismo metodológico: esvazia-
mento dos conteúdos escolares (matemática, história, geografia 
etc.), causando também um esvaziamento dos princípios teóricos e 
elementares da didática. A didática tornou-se algo à deriva e, coe-
rente com a base de teorias pedagógicas que esvaziam o processo 
educativo, é descartada em sua função na dinâmica escolar. Para 
trazê-la de volta ao chão, é preciso retomar a dimensão ontológica 
da construção do ser social na educação. Se a dimensão ontológica 
permite o questionamento sobre o que é o ser, como o ser constrói 
o mundo e, com isso, constrói a si mesmo, e quais mediações são 
necessárias para essa construção, cabe à didática, por meio de sua 
dimensão ontológica, questionar qual é a finalidade da prática edu-
cativa, seus objetivos e o que ensinar para que se efetive enquanto 
transmissão dos conteúdos científicos, artísticos e filosóficos mais 
desenvolvidos no atual estágio da produção do conhecimento.

Com isso a dimensão ontológica deve caminhar para que 
cada professor possa definir a finalidade do ensino (o que 
se traduz nos objetivos do planejamento), seu objetivo de 
ensino (os respectivos conteúdos advindos do conheci-
mento sistematizado acerca dos fenômenos da realidade 
que delineiam as áreas do conhecimento e convertidos 
em saber escolar), bem como as possíveis ações e opera-
ções a serem realizadas para a efetiva incorporação dos 
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instrumentos culturais transmitidos (as formas de reali-
zação das situações de ensino e aprendizagem escolar) 
(Galvão; Lavoura; Martins, 2019, p. 139-140).

A dimensão ontológica da didática histórico-crítica é o que 
nos permite perguntar sobre o fundamento da educação, sobre a 
educação como mediação da prática social e sobre aonde deve che-
gar a prática educativa. Tais perguntas têm progressivamente desa-
parecido da sociedade e, portanto, da escola. Enquanto a primeira 
dessas questões se resume à obtenção da representação moderna 
e fetichista do trabalho, o dinheiro, a segunda reproduz as concep-
ções de mundo que retroalimentam a sujeição do trabalhador ao 
trabalho abstrato ou, em termos mais atuais, a autoexploração desse 
trabalhador. A didática que não questiona a essência dessa realidade 
permite o esvaziamento da prática educativa, desiste de mediar o 
conhecimento e, portanto, abre mão dele em favor dos conhecimen-
tos espontâneos, recusando-se a ampliar as máximas possibilidades 
de desenvolvimento do ser.

Quando abandonamos a dimensão ontológica da educação, 
abandonamos também a “passagem do empírico ao concreto pela 
mediação do abstrato, ou seja, a passagem da síncrese à síntese pela 
mediação da análise” (Galvão; Lavoura; Martins, 2019, p. 127); a edu-
cação perde a lente que possibilita desnudar o mundo, perdem-se 
assim, os óculos de Miguilim.

Se o primeiro elemento da didática histórico-crítica é a 
dimensão ontológica, podemos dizer que o primeiro passo para a 
didática negar a si mesma enquanto pertencente à prática educativa 
é a recusa ou o ocultamento dessa dimensão. Se a didática não ques-
tiona qual é a finalidade da educação, quais objetivos ela pretende 
atingir e qual é sua relação com a teoria do conhecimento, ela está 
necessariamente a serviço de uma educação inerte aos interesses 
de reprodução do capital. E é justamente para não reproduzir esses 
interesses que a didática histórico-crítica assume a transmissão dos 
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conteúdos científicos, históricos e filosóficos como núcleo central 
de sua atuação. Os conteúdos mais desenvolvidos em quaisquer 
áreas do conhecimento devem ser socializados pela escola às novas 
gerações de forma sistematizada e dosada. “Sem conteúdos rele-
vantes, que mobilizem as formas de pensar dos alunos e os per-
mitam a inteligibilidade da realidade concreta, a prática pedagógica 
configura-se como uma farsa, como um arremedo” (Galvão; Lavoura; 
Martins, 2019, p. 145).

É o trabalho educativo que precisa ter como objetivo, por 
meio de ações intencionais, planejadas e sequenciadas, promover 
o desenvolvimento do ensino e o desenvolvimento do psiquismo 
dos alunos, atuando diretamente na formação da concepção de 
mundo desses sujeitos.

CONCEPÇÃO DE MUNDO  
E A DIDÁTICA HISTÓRICO-CRÍTICA

Mas, afinal, o que é concepção de mundo? É possível forjar-
mos uma concepção de mundo na escola? No início deste capítulo, 
apontamos que a concepção de mundo, tratada de forma indivi-
dual e isolada, é, muitas vezes, compreendida como uma formação  
pré-científica ou pseudocientífica; daí esse termo vincular-se muito 
mais a instituições ou a condutas morais voltadas a instâncias coti-
dianas do que a espaços de produção de conhecimento, como uni-
versidades, movimentos sociais, movimentos culturais, sindicatos e, 
até mesmo, a escola.

Dentre as diversas instâncias da esfera cotidiana que formam 
concepções de mundo, a religiosa tem destacada penetração na 
escola. Muitas vezes, os professores são cerceados de confrontar as 
concepções de mundo cotidianas dos estudantes com a científica.  
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Há razões diversas que ajudam a explicar o abandono, na escola, de 
uma concepção de mundo científica, como a própria assunção de con-
cepções pedagógicas que referendam e priorizam os conhecimentos  
cotidianos, numa perspectiva de “pós-verdade”9, e legislações que 
visam punir docentes que desafiem as concepções religiosas10.

São elementos que acabam por referendar o abandono ou a 
limitação de um momento importante do processo de transmissão 
de conteúdos que contribuam para a superação das concepções 
cotidianas. Neste capítulo, afirmamos que a didática histórico-crítica 
deve agir na contramão dessa compreensão, o que significa não 
renunciar à concepção de mundo histórico-dialética que funda-
menta nossa prática educativa.

A formação do que é concepção de mundo possui diferen-
tes momentos históricos; entretanto, de acordo com Lukács (2010), 
é no embate com a religião que esse problema ganha aspectos 
irreversíveis. Ao longo da história, a ciência assume independên-
cia de produção em relação à religião e, com isso, uma possível 
independência de concepção de mundo poderia ter sido forjada. 
Muito embora a separação entre ciência e religião tenha sido um 
movimento essencial para o desenvolvimento científico, filosófico e 

9	 “A pós-verdade é um neologismo criado para descrever como se modela a opinião pública, negli-
genciando fatos objetivos e apelando para o campo das emoções e crenças pessoais, dentro da 
lógica de que o que parece ser verdade é mais importante que a verdade” (Della Fonte, 2022, p. 57). 

10	 No momento de elaboração deste material, acaba de ser aprovada pela Assembleia Legislativa do 
Espírito Santo a Lei Estadual n.º 12.479/2025, que “Assegura aos pais e aos responsáveis o direito 
de vedar a participação de seus filhos ou de seus dependentes em atividades pedagógicas de 
gênero realizadas em instituições de ensino públicas e privadas”. O art. 2º da Lei assinala que 
“atividades pedagógicas de gênero são aquelas que abordam temas relacionados à identidade 
de gênero, à orientação sexual, à diversidade sexual, à igualdade de gênero e a outros assuntos 
similares” (Espírito Santo, 2025, p. 117). Não se pode desconsiderar, como explicam Lionço et al. 
(2018, p. 601), que “A presunção de que o mundo assiste à propagação de uma ‘ideologia de gê-
nero’ foi originalmente acionada por autoridades eclesiais católicas para promover um clima de 
pânico moral em torno a uma iminente ruína moral da civilização humana, tendo sido, em seguida, 
apropriada por fundamentalistas religiosos/as neopentecostais. Dessa confluência resultou uma 
ação coordenada dessas/es atrizes/atores para incidir em debates sobre proposições legislativas 
e de políticas públicas no campo da educação pública”.  
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artístico da humanidade, é, contraditoriamente, um dos problemas 
que Lukács aponta como germinal para o distanciamento entre a 
ciência e a concepção de mundo.

Nas crises espirituais dos tempos de transição, a ligação 
das ciências com as questões gerais da concepção de 
mundo era muito intensa. Não tivesse esgotado os con-
flitos assim originados, a ciência jamais teria conseguido 
sua independência, necessária para a indústria. Mas, 
assim que esta foi obtida, essa ligação inicial com ques-
tões de concepção de mundo pôde aos poucos desapa-
recer (Lukács, 2010, p. 62).

A escola foi dominada pela disputa entre as concep-
ções de mundo cotidianas e as produzidas pela ciência e acabou 
“resolvendo-a” por uma separação: coube aos conteúdos cotidianos 
formarem uma visão de mundo, enquanto a escola tangencia essa 
visão. Nesse sentido, o termo “visão” pode reproduzir uma primazia 
por um dos sentidos humanos e enfatizar o aspecto da percepção 
do aluno. Adotamos o segundo termo como prevalecente para evitar 
o primado de um sentido (visão) sobre um processo de articulação 
e abstração do pensamento (concepção). Acreditamos que essa 
reflexão auxilie a evitar solipsismos nas concepções de mundo dos 
indivíduos. Desenvolver uma visão do mundo individual seria então 
uma contradição entre termos e resultaria em uma formação atra-
vés dos “achismos” desse indivíduo. Procuramos o contrário, con-
cepção de mundo é algo necessariamente coletivo e, por tal, deve 
ser alvo de estudo, descobertas e pesquisas visando não acabar 
com o pensamento cotidiano, mas superá-lo, transformando essa 
visão em concepção. 

A concepção de mundo é sempre simultaneamente 
individual e coletiva, isto é, ela possui características 
singulares que correspondem às singularidades da vida 
de cada indivíduo, sem nunca deixar de ser constituída 
coletivamente tanto em seus conteúdos como em suas 
formas (Duarte, 2016, p. 100).
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As pedagogias que dão primazia aos conhecimentos cotidia-
nos na sala de aula utilizam como álibi as necessidades práticas dos 
indivíduos, enfatizando que a escola só possui significado na medida 
em que é relevante na vida prática do aluno. Ora, a necessidade prá-
tica da nossa vida é, sem sombra de dúvida, algo primordial – não há 
vontade de estudo que resista à necessidade de se alimentar ou de 
resolver questões cotidianas das mais simples –, seja ela no âmbito 
do trabalho ou não. A essa percepção e capacidade de resolver os 
problemas concretos, de compreender que a realidade exige uma 
resposta e, portanto, imperativamente existe, independentemente de 
nossa vontade (de estudar, ler, desenhar, nadar ou correr), Lukács 
chamou de materialismo espontâneo. O que propomos é que esse 
materialismo espontâneo seja compreendido e superado pelas 
mediações que a transmissão de conteúdos deve fornecer. São essas 
mediações que atuam no desenvolvimento da concepção de mundo 
dos alunos, que diz respeito a “[...] ensinar a pensar o mundo empre-
gando mediações teóricas, abstrações, elaborações mentais que não 
estão em relação direta com as experiências práticas dos indivíduos” 
(Teixeira; Massi, 2022, p. 109). Se não buscamos desenvolver, de 
forma intencional, as mediações necessárias para a compreensão 
e a formação da concepção de mundo, esvaziamos o sentido da 
escola, permitindo que ela seja reprodutora da realidade cotidiana.

A concepção de mundo que a escola pretende formar deve 
ter como objetivo a compreensão dos fundamentos teóricos e 
abstratos que permitem ao estudante e ao professor mover-se da 
síncrese à síntese: sair de uma concepção fragmentada do mundo 
para uma visão de totalidade – não ignorando os conhecimentos 
cotidianos, mas incorporando-os ao processo de conhecimento. 
A concepção de mundo desenvolve-se, então, na relação dialética 
entre o processo de ensino e aprendizagem. Dessa forma, não existe 
uma didática para formar a concepção de mundo; existe, sim, uma 
concepção de mundo que orienta a prática educativa e a didática.
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Por mais que a Pedagogia Histórico-Crítica possua uma con-
cepção de mundo a oferecer, não podemos afirmar que exista um 
método para gerar reflexões que tornem essa concepção cada vez 
mais objetivações para-si11, cada vez mais individualizações reflexi-
vas que gerem universalidades de pensamento sobre o mundo. A 
concepção de mundo deve estar em formação, em um processo 
constante de questionamento teleológico, que permita o desenvolvi-
mento de conteúdos científicos, artísticos e filosóficos tanto para os 
alunos quanto para os professores.

Para produzirmos uma concepção de mundo que se utilize 
dos conhecimentos mais desenvolvidos da humanidade, como já 
afirmamos, precisamos suspender o cotidiano, compreender as abs-
trações e generalizações que permitem trazê-lo de volta ao chão de 
forma concreta, ou seja, compreendido em suas múltiplas determina-
ções. É como Miguilim, quando abandona o Mutum porque aprende 
que a vida, a terra e os conhecimentos sobre elas são maiores do que 
seu cotidiano pode mostrar. Com isso, ele expande não somente sua 
passagem pelo mundo, mas também sua forma de compreendê-lo.

Retomando nosso caminho de construção dessa análise, 
podemos apontar alguns pressupostos para que a concepção de 
mundo seja objeto de atenção da educação e, consequentemente, 
da didática histórico-crítica:

1.	 Todo o processo de formação científica e educacional incita 
uma concepção de mundo.

2.	 O conhecimento pragmático e utilitarista afasta a formação 
da concepção de mundo como um processo de interesse da 
sociedade e, portanto, do processo de humanização que a 
escola pode fornecer. 

11	 Para saber mais sobre as objetivações em-si e para-si, sugerimos o livro A individualidade para si: 
contribuição a uma teoria histórico-crítica da formação do indivíduo (Duarte, 2013).
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3.	 É por meio da relação dialética entre forma e conteúdo do 
pensamento, do estudo sistematizado e da pesquisa que 
toda concepção de mundo deve se desenvolver. 

4.	 As formas de pensamento são importantes para que o estu-
dante possa compreender conteúdos cada vez mais comple-
xos, diretamente relacionados à concepção de mundo e à 
construção social do ser no mundo.

5.	 A concepção de mundo, para a Pedagogia Histórico-Crítica, 
está relacionada à formação ampla do ser humano, ou seja, 
tanto do professor quanto do aluno. 

6.	 Não existe uma didática para a formação da concepção  
de mundo.

7.	 Elementos do cotidiano podem ser desenvolvidos em dire-
ção a uma concepção de mundo materialista; porém, esse 
não é um processo natural.

8.	 A concepção de mundo, sem as devidas mediações dos con-
teúdos científicos, artísticos e filosóficos mais desenvolvidos, 
recai sobre o materialismo espontâneo (Lukács, 2010).

9.	 Separar conhecimento e concepção de mundo é como sepa-
rar epistemologia de ontologia, o que constitui um erro do 
próprio método científico assumido.

10.	 Na mesma medida em que as pedagogias hegemônicas afir-
mam se importar com o individual, ao compor atividades que 
se atentem para cada aluno, elas também fazem do aluno um 
dado educacional, no qual a sua concepção de mundo não 
deve importar para o que é educação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas páginas anteriores, procuramos desenvolver a ideia de 
que a concepção de mundo é uma condição sine qua non de qualquer 
ciência. A escola, como lócus da transmissão do saber na moderni-
dade, não pode se furtar à tarefa de construir concepções de mundo.

Cabe ao trabalho educativo a promoção de ações 
intencionais, planejadas e sequenciadas de forma que  
possibilite que a unidade contraditória entre as especifici-
dades do ensino e da aprendizagem ocorra, por um lado, 
mediante o ensino desenvolvido pelo professor, respon-
sável por elencar, selecionar e categorizar diferentes tipos 
de conhecimento que precisam ser convertidos em saber 
escolar, reconhecendo a importância desse conteúdo 
para a formação humana, bem como planejar e acionar 
as formas mais adequadas de sua transmissão (Galvão; 
Lavoura; Martins, 2019, p. 140).

Para a didática histórico-crítica, a concepção de mundo 
deve ser construída a partir da teoria do conhecimento e da teo-
ria educacional às quais ela está vinculada, a saber, o materialismo 
histórico-dialético e a Pedagogia Histórico-Crítica. Desse modo, a 
transmissão dos conteúdos científicos, artísticos e filosóficos mais 
desenvolvidos e as sucessivas aproximações ao saber sistematizado 
são responsáveis por estabelecer mediações para que o aluno com-
preenda a realidade, o mundo concreto, e desenvolva uma concep-
ção de mundo complexa e rica em determinações.
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INTRODUÇÃO

Controle de dados, redes sociais, plataformas digitais, inteli-
gência artificial... Um olhar apressado sobre a sociedade contempo-
rânea visualiza uma enorme coleção de tecnologias que assumem 
centralidade na vida e, especialmente, na educação e no trabalho 
educativo. A opacidade das relações sociais, característica das 
sociedades de classes, parece instransponível na certeza aparente 
de que essas tecnologias, de forma mágica, solucionam os principais 
problemas das liberdades individuais: agora se escolhe com quem e 
quando interagir, quando e onde trabalhar e quando, onde e como 
se aprende e se ensina. Essa visão ingênua sobre as tecnologias 
esconde, porém, os interesses das grandes empresas, as chama-
das big techs, que exploram os dados coletados em redes sociais e 
plataformas digitais, sugam os recursos naturais para a fabricação 
de seus hardwares e a manutenção de seus datacenters, flexibi-
lizam e intensificam o trabalho para obter mais lucros. No campo 
ideológico, todo esse processo é sustentado por uma concepção 
de mundo que afirma não fazer mais sentido falar em capitalismo e 
que o uso de tecnologias no trabalho educativo é um fator de qua-
lidade inquestionável.

Partindo dessas constatações, pode-se identificar que a con-
cepção de mundo hegemônica relacionada à centralidade das tec-
nologias e ao trabalho educativo se expressa nos seguintes pontos: 
(1) o desenvolvimento tecnológico tornou a atual fase do modo de 
produção capitalista insuperável; (2) a tecnologia garante educação 
de qualidade, tornando-a mais dinâmica e atrativa para os alunos, ao 
mesmo tempo que facilita a vida dos professores, libertando-os das 
atividades repetitivas.

Este trabalho, nesse sentido, propõe uma análise crítica da 
hegemonia da concepção de mundo esboçada acima, buscando 
desvelar suas implicações para a formação da concepção de mundo 
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dos alunos e as possibilidades de transformação dessa concepção. 
Para tanto, busca-se compreender as tecnologias como produções 
humanas convertidas em ferramentas do capital para se manter 
enquanto modo de produção dominante. Em relação ao trabalho 
educativo, apoia-se nos pressupostos e fundamentos da Pedagogia 
Histórico-Crítica como subsídio para compreender a educação na 
perspectiva da totalidade e da contradição, considerando suas deter-
minações históricas, sociais e econômicas para além da hegemonia 
do neotecnicismo (Gonzalez, 2022a). A Pedagogia Histórico-Crítica, 
ao enfatizar a importância da apropriação do conhecimento histori-
camente acumulado e da intervenção direta e intencional na reali-
dade por meio do trabalho educativo, permite questionar o lugar das 
tecnologias no trabalho educativo e analisar seu papel ideológico na 
formação da concepção de mundo dos sujeitos.

O texto será estruturado em seções que abordarão, inicial-
mente, a relação entre o modo de produção capitalista e a tecnologia, 
criticando as concepções que defendem uma sociedade do conhe-
cimento, uma sociedade pós-industrial e as ideias de tecnofeuda-
lismo. Defende-se, assim, que a sociedade atual ainda funciona pela 
lógica da valorização do valor, que sustenta o modo de produção 
capitalista. Em seguida, será discutido o papel das tecnologias no 
trabalho educativo e na formação da concepção de mundo dos alu-
nos, com uma abordagem crítica do neotecnicismo. Posteriormente, 
será apresentada a contribuição da Pedagogia Histórico-Crítica 
para a compreensão do lugar das tecnologias no trabalho educa-
tivo e sua contribuição para a transformação da concepção de 
mundo. Por fim, serão apresentadas as considerações finais, sinte-
tizando as discussões realizadas e apontando para a necessidade 
de uma abordagem crítica da tecnologia na educação, considerando 
suas possibilidades no trabalho educativo como forma (recursos 
didático-pedagógicos) e conteúdo escolar.
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MODO DE PRODUÇÃO 
CAPITALISTA E TECNOLOGIA

O primeiro ponto que se levanta aqui sobre a relação entre 
tecnologia, trabalho educativo e concepção de mundo sob a hege-
monia do neotecnicismo é a naturalização e a eternização do modo 
de produção a partir da premissa que afirma as tecnologias como 
propulsoras de uma nova sociedade forjada no conhecimento, na 
imaterialidade e na flexibilidade dos serviços – uma visão fetichi-
zada na qual a revolução tecnológica teria consolidado formas de 
sociabilidade que tornariam incoerente a denominação capitalista 
do modo de produção dominante na atualidade. Nesse sentido, são 
cunhadas expressões como sociedade pós-industrial, sociedade do 
conhecimento e da informação e, mais recentemente, sociedade 
tecnofeudal ou tecnofeudalismo. Como se busca demonstrar aqui, 
tais denominações, embora capturem aspectos da realidade atual, 
muitas vezes obscurecem as contradições inerentes ao capitalismo 
e a continuidade de sua lógica de exploração e acumulação.

A tese do surgimento de uma sociedade pós-industrial foi 
apresentada pelo estadunidense Daniel Bell como uma tentativa de 
previsão social (Bell, 1973), sugerindo a transição de uma economia 
baseada na produção de bens (materiais) para uma economia cen-
trada em serviços e na informação (imateriais). Para o autor:

A sociedade industrial representa a coordenação das 
máquinas e dos homens para a produção dos bens. A 
sociedade pós-industrial organiza-se em torno do conhe-
cimento, a fim de exercer o controle social e a direção 
das inovações e mudanças; e isto tudo dá origem, por sua 
vez, a novos relacionamentos sociais e a novas estrutu-
ras sociais, as quais têm de ser politicamente dirigidas 
(Bell, 1973, p. 31-32).
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Essa concepção é criticada por Scolari (2021) e Lourenço 
(2012) por apresentar limites significativos e por não dar conta da 
complexidade das relações produtivas contemporâneas. Embora 
haja uma reconfiguração do trabalho e um crescimento do setor de 
serviços, a base material da produção capitalista – com suas indús-
trias e cadeias globais de valor – permanece central. A ideia de uma 
sociedade “pós-industrial” pode, assim, desviar a atenção das per-
sistentes formas de exploração do trabalho e da contínua busca pela 
maximização do lucro que caracterizam o capitalismo.

Na esteira da chamada sociedade pós-industrial prevista por 
Bell (1973), anima-se a ideia de sociedade do conhecimento ou da 
informação e da comunicação. Essa concepção ganha proeminência 
a partir do final do século XX, sugerindo que o conhecimento e a 
informação teriam se tornado os principais motores do desenvol-
vimento econômico e social, superando a importância do trabalho 
material e da produção industrial. Duarte (2003) e Gonzalez (2022b) 
argumentam que a crença na sociedade do conhecimento desem-
penha um papel ideológico que objetiva enfraquecer as críticas radi-
cais ao sistema capitalista, a partir do ofuscamento das relações de 
exploração e da precarização do trabalho, ao supervalorizar o conhe-
cimento como um bem em si, desvinculado de suas determinações 
sociais e econômicas.

Para Kurz (2002), a “ignorância da sociedade do conheci-
mento” reside na incapacidade de seus proponentes de reconhecer 
que o desenvolvimento tecnológico, sob o modo de produção capi-
talista, não leva necessariamente à emancipação humana, mas sim 
à intensificação da alienação e à reprodução das desigualdades. A 
produção de conhecimento, nesse contexto, é subordinada à lógica 
do capital, tornando-se uma mercadoria e um instrumento para a 
acumulação de riqueza, e não um meio para a emancipação social.

A montanha de dados cresce, o real conhecimento 
diminui. Quanto mais informações, mais equivocados 
os prognósticos. Uma consciência sem história, voltada 
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para a atemporalidade da ‘inteligência artificial’, tem de 
perder qualquer orientação. A sociedade do conheci-
mento, que não conhece nada de si mesma, não tem 
mais nada a produzir senão sua própria ruína. Sua notó-
ria fraqueza de memória é ao mesmo tempo seu único 
consolo (Kurz, 2002).

Recentemente, outra tentativa de conceituar a sociedade 
atual como uma nova fase para além do capitalismo ganha espaço 
em formulações de diversos autores, como: Varoufakis (2025), 
Duran (2021) e Dean (2025). Trata-se da ideia de tecnofeudalismo, 
sociedade tecnofeudal ou neofeudal, segundo a qual o capitalismo 
contemporâneo, sob o domínio das Big Techs, assemelha-se a um  
feudalismo digital, no qual plataformas como Google, Amazon e Uber, 
por exemplo, funcionam como senhores feudais, extraindo renda por 
meio do controle de infraestruturas e rede de dados. Nesse modelo, 
os usuários e trabalhadores – sejam motoristas de aplicativo, entre-
gadores ou criadores de conteúdo – tornam-se vassalos, dependen-
tes de algoritmos que definem suas condições de existência. Assim, 
as grandes plataformas digitais e o capital em nuvem exerceriam um 
poder quase feudal sobre a economia. 

Embora essas análises ofereçam reflexões importantes sobre 
o poder das corporações tecnológicas, a crítica marxista argumenta 
que essa denominação pode ser enganosa. A estrutura fundamental 
do modo de produção capitalista, formada pela propriedade privada 
dos meios de produção, pela exploração da força de trabalho e pela 
busca incessante por lucro, não foi superada. O que se observa é 
uma reconfiguração das formas de acumulação e de controle do 
trabalho, com a tecnologia desempenhando um papel central, mas 
ainda dentro da lógica capitalista. O tecnofeudalismo, a sociedade 
tecnofeudal ou neofeudal seriam, portanto, manifestações avança-
das do capitalismo monopolista, e não uma ruptura (Snow, 2023; 
Faustino; Lippold, 2023).



185S U M Á R I O

Percebe-se, assim, que as tentativas de reconceituar a socie-
dade atual colaboram para uma concepção de mundo que almeja a 
eternização do modo de produção capitalista no plano ideológico, 
como no caso das ideias de sociedade pós-industrial e de sociedade 
do conhecimento (Gonzalez, 2022b) ou, como no caso da ideia de 
tecnofeudalismo, que, apesar de constatações importantes sobre 
as transformações no mundo trabalho, equivoca-se ao não buscar o 
fundamento lógico do capital. Dessa forma, defende-se, neste traba-
lho, que a sociedade ainda é capitalista. As transformações tecnoló-
gicas e as novas formas de organização do trabalho não alteraram o 
fundamento lógico do capital, que se baseia na extração ampliada de 
mais-valor gerada pela intensificação do trabalho assalariado a partir 
da produção de mercadorias. 

A ciência e a tecnologia, que poderiam ser forças aliadas à 
emancipação humana, são, no capitalismo, subsumidas à lógica da 
acumulação, que pressupõe a intensificação do trabalho e a des-
truição dos recursos como forma de garantir sua expansão. Andrioli 
(2008) destaca que Marx já indicava como a continuidade do capita-
lismo, orientado pela maximização dos lucros, conduz à exploração 
da força de trabalho e à deterioração da base da produção econô-
mica, ou seja, da natureza.

O papel das tecnologias na configuração do capitalismo con-
temporâneo, portanto, deve ser analisado de maneira contraditória. 
Por um lado, as tecnologias digitais, a automação e a inteligência 
artificial impulsionam o desenvolvimento e abrem novas possibili-
dades para a manutenção da vida. Por outro lado, sob a égide do  
capital, essas tecnologias são utilizadas para intensificar a explo-
ração do trabalho, precarizar as relações trabalhistas, concentrar 
riqueza e aprofundar as desigualdades sociais. A tecnologia, nesse 
sentido, não é neutra; ela é moldada e utilizada de acordo com os 
interesses das classes dominantes. Como afirmam Novaes e Dagnino  
(2004), a configuração social da tecnologia no modo de produção 
capitalista não foi construída democraticamente, mas sim para servir  
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aos interesses das elites capitalistas. A promessa de mais tempo 
livre para os trabalhadores, que a tecnologia poderia proporcionar, 
é subvertida pela lógica da acumulação, que exige a intensificação 
do trabalho e a busca incessante por novos mercados e formas de 
valorização do capital, características essas que explicitam a perma-
nência das estruturas e dos fundamentos que constituem a formação 
predominante atual do modo de produção capitalista.

TECNOLOGIA E TRABALHO EDUCATIVO 
SOB A HEGEMONIA DO NEOTECNICISMO

A crescente inserção das tecnologias no ambiente educa-
cional, embora apresentada como um avanço inquestionável, tem 
sido acompanhada por uma reedição de concepções pedagógicas 
que, sob novas roupagens, reiteram os pressupostos do tecnicismo. 
O recrudescimento dessas concepções, agora sob o que se tem 
denominado neotecnicismo (Freitas, 1994; Saviani, 2007; Gonzalez, 
2022a; 2026), configura uma abordagem que busca racionalizar e 
padronizar o trabalho didático-pedagógico, utilizando as tecnologias 
como ferramentas para alcançar a máxima eficiência e produtivi-
dade, sob uma suposta neutralidade ideológica.

O neotecnicismo assume, em novas bases, a concepção 
tecnicista conforme analisada por Saviani (2008), segundo a qual o 
indivíduo marginalizado é o incompetente (ineficiente e improdutivo), 
sendo função da escola formar indivíduos competentes (eficientes e 
produtivos) como fator de equalização social e de equilíbrio do sistema. 
Para isso, lança mão de tecnologias que visam racionalizar e padroni-
zar o trabalho didático-pedagógico, numa suposta defesa da neutra-
lidade ideológica da técnica, como forma de garantir uma concepção 
de mundo na qual os indivíduos estejam adaptados às exigências da 
acumulação capitalista e da manutenção das relações de exploração.
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Como uma vertente do neoprodutivismo e em simbiose com 
o neoescolanovismo e o neoconstrutivismo (Saviani, 2007), o neotec-
nicismo se manifesta na educação por meio do apelo massivo ao uso 
de tecnologias digitais, vistas como imperativos para uma suposta 
educação de qualidade, segundo parâmetros mercadológicos men-
surados por avaliações em larga escala impostas por organismos 
internacionais e entidades empresariais.

Nesse contexto, o desenvolvimento tecnológico, espe-
cialmente com a introdução de computadores e sistemas digitais, 
adentra o campo educacional com um entusiasmo que remonta ao 
de Skinner (1972) pelas máquinas de ensinar, como anunciado por 
Coburn (1988, p. 01): “Preparem-se, a revolução dos computado-
res é agora!”. Essa revolução prometia uma mudança cataclísmica 
no estilo de vida, na estrutura familiar e nos hábitos de trabalho e 
educação, com a crença de que os computadores permitiriam que 
as crianças pensassem e aprendessem de uma forma nova e exci-
tante (Coburn, 1988).

O discurso neotecnicista, ao promover a tecnologia como 
“nova, excitante e eficaz” em contraposição ao “velho, monótono e 
ineficaz” ensino tradicional, desvia a atenção dos problemas estrutu-
rais da educação para questões de organização interna, ferramentas 
e procedimentos. Aspira-se à liberação dos professores das tarefas 
repetitivas, que passariam a ser realizadas pelos computadores, sem 
questionar os limites dessa substituição e as implicações para a 
autonomia docente e para a qualidade socialmente referenciada do 
processo educativo. Papert (1994), em seu livro A máquina das crian-
ças: repensando a escola na era da informática, ilustra essa visão com 
a parábola dos cirurgiões e professores viajantes do tempo. Enquanto 
os cirurgiões do passado não reconheceriam a sala de cirurgia do 
futuro, os professores se sentiriam à vontade em uma sala de aula, 
identificando uma “técnica-padrão” (Papert, 1994, p. 09). Essa pará-
bola é utilizada para argumentar a necessidade de inovação e do uso 
de tecnologias avançadas para superar as “sacrossantas tradições” 
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da educação, conformando uma concepção de mundo na qual o uso 
de tecnologias no trabalho educativo é considerado indispensável.

Outra característica do neotecnicismo, em simbiose com 
o neoescolanovismo e neoconstrutivismo, é a ênfase na aprendi-
zagem, muitas vezes desvinculada do ato de ensinar. Para Papert 
(1994), por exemplo, a “era da informática” é a “era da aprendizagem”. 
Ferreira e Duarte (2012) criticam a concepção de aprendizagem de 
Papert, ligada ao “aprender fazendo” de John Dewey e à corrente 
do construcionismo, que se opõe ao instrucionismo. Segundo os 
autores, para Papert haveria um desequilíbrio improdutivo na escola 
em razão da predominância do ensino sobre o aprendizado. Sua 
concepção negativa do ato de ensinar, que se manifesta na ideia 
de que a aprendizagem autodirigida é superior àquela mediada pelo 
adulto, contribui para a hegemonia das pedagogias do “aprender a 
aprender” (Ferreira; Duarte, 2012).

Outros autores, como José Manuel Moran, também expres-
sam a hegemonia do neotecnicismo ao defenderem a centralidade 
da inovação educacional com apoio de tecnologias, visando torná-la 
“mais flexível, integrado, empreendedor e inovador” (Moran, 2013,  
p. 12-13). Nelson de Luca Pretto (1996) chega a defender que a “razão 
moderna não está mais dando conta de explicar os fenômenos 
desta sociedade em plena transformação” e que a “nova escola” 
deve ter na “imaginação, em vez da razão, o seu elemento mais 
fundamental” (Pretto, 1996, p. 102). Perrenoud (1999), por sua vez, 
ao discutir o uso de novas tecnologias, questiona se os professores 
as utilizarão como meras ferramentas ou se haverá uma mudança 
de paradigma, clamando por um “novo” paradigma que, na prática, 
reduz a função docente à de um mero gestor e regulador de situa-
ções de aprendizagem.

Ao apelar para o uso massivo de novas tecnologias na 
educação escolar, a concepção neotecnicista de mundo remete à 
necessidade de adequar a escola, os métodos e seus fundamentos  
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a uma perspectiva domesticada à sociabilidade capitalista. A escola 
precisa ser flexível, com currículos flexíveis, para formar trabalha-
dores flexíveis. Essa flexibilidade pode chegar ao limite em que  
tecnologias potencialmente garantam que os processos educativos 
prescindam da escola ou reduzam significativamente sua estrutura, 
como se observa na massificação da Educação a Distância e nas pro-
postas de ensino híbrido (Gonzalez, 2022a). A concepção de mundo 
que se forma a partir dessa abordagem é pragmática, utilitarista e 
adaptativa, valorizando a eficiência, a produtividade e a capacidade 
de adaptação às demandas do mercado de trabalho, em detrimento 
de uma formação humana crítica e transformadora.

CONTRIBUIÇÕES A PARTIR  
DA PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA

Segundo Duarte (2016, p. 99), “a concepção de mundo, ou 
visão de mundo, é constituída por conhecimentos e posicionamentos 
valorativos acerca da vida, da sociedade, da natureza, das pessoas 
(incluindo-se a autoimagem) e das relações entre todos esses aspec-
tos”. Compreende-se, assim, que a hegemonia do neotecnicismo 
e das pedagogias que instrumentalizam a tecnologia no trabalho 
educativo forjam concepções de mundo que visam à manutenção 
do modo de produção capitalista em sua organização contempo-
rânea. Em oposição, a Pedagogia Histórico-Crítica emerge como 
uma concepção contra-hegemônica fundamental para a construção 
de uma educação que vise à emancipação humana. Nesse sentido, 
retomam-se aqui, brevemente, seus fundamentos, ancorados no 
materialismo histórico-dialético e na psicologia histórico-cultural, 
refletindo-se sobre suas possibilidades na relação entre tecnologia 
e trabalho educativo.



190S U M Á R I O

Desenvolvida inicialmente no Brasil por Dermeval Saviani, 
na década de 1980, a Pedagogia Histórico-Crítica parte da premissa 
de que a educação é um fenômeno histórico, político, cultural e 
socialmente determinado, indissociável das relações de produção 
e reprodução da vida. Seu objetivo central é a apropriação ativa 
do conhecimento historicamente acumulado pela humanidade, 
transformando-o em instrumento de compreensão e intervenção 
crítica na realidade, sendo função da escola, enquanto forma educa-
cional predominante, a socialização do saber sistematizado.

Os fundamentos da Pedagogia Histórico-Crítica baseiam-se 
na compreensão de que o ser humano se desenvolve pela apropria-
ção da cultura produzida histórica e coletivamente pelo conjunto da 
humanidade. A educação, como trabalho educativo, visa à forma-
ção omnilateral, ou seja, ao desenvolvimento integral do sujeito a 
partir dos conteúdos mais desenvolvidos nos campos da filosofia, 
das ciências e das artes. Dessa maneira, contrapõe-se às pedago-
gias hegemônicas que reduzem a educação a um mero processo 
de adaptação do indivíduo às exigências do mercado, à formação 
de competências e habilidades voltadas às tarefas imediatas do 
cotidiano. Em perspectiva contra-hegemônica, objetiva a formação 
de sujeitos que compreendam a realidade concreta na qual estão 
inseridos e possam, a partir das contradições sociais, participar ati-
vamente das lutas da classe trabalhadora pela construção de outra 
sociabilidade para além do modo de produção capitalista.

Com isso em mente, o papel das tecnologias no trabalho 
educativo adquire outra dimensão. Assim, as tecnologias não são 
tomadas como neutras, mas como produções humanas, carrega-
das de intencionalidade e de relações sociais. A partir da Pedagogia 
Histórico-Crítica, portanto, o uso das tecnologias não é rechaçado de 
imediato, mas seu lugar no trabalho educativo é submetido às finali-
dades educacionais e à concepção de mundo materialista histórico-
-dialética, tanto como recursos didático-pedagógicos, no âmbito 
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das formas – do como ensinar –, quanto como conteúdos escola-
res a serem ensinados.

No âmbito das formas de ensinar, as tecnologias podem ser 
utilizadas como recursos didático-pedagógicos que favorecem o 
processo de apropriação dos conteúdos, portanto, subordinadas 
às finalidades educacionais. O critério para o uso das tecnologias, 
assim, não está na imposição de políticas educacionais que, muitas 
vezes, são delimitadas pelas grandes empresas, visando à venda 
e ao consumo da tecnologia como mercadoria, mas nas reais 
possibilidades de esses recursos fomentarem os momentos diale-
ticamente coordenados da problematização, instrumentalização e 
catarse, tendo em vista a inserção ativa do sujeito na prática social 
global. É o professor, mediante sua compreensão sintética, ainda 
que precária, quem poderá avaliar se determinada tecnologia deve 
ser utilizada ou não.

Como conteúdos a serem ensinados, as tecnologias devem 
ser objeto de estudo e de análise crítica. É fundamental que os 
alunos compreendam como as tecnologias são produzidas, quem 
as controla, a que interesses servem e quais são suas implicações 
sociais, econômicas e culturais. Isso implica desmistificar a ideia de 
neutralidade da tecnologia e compreender suas possibilidades den-
tro do projeto de construção de uma nova sociedade. Novamente, 
é o professor ou o conjunto de professores que, tendo em mente o 
conceito de clássico como critério para a organização dos conteúdos 
escolares, deverá selecionar aquelas tecnologias a serem apresen-
tadas aos alunos. Nesse sentido, é preciso também levar em con-
sideração o caráter histórico e lógico dessas tecnologias para que 
se convertam em conteúdo escolar que garanta o “desenvolvimento 
de cada pessoa com um indivíduo que possa concretizar em sua 
vida a humanização alcançada até o presente pelo gênero humano” 
(Duarte, 2016, p. 95).
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Em suma, a Pedagogia Histórico-Crítica oferece um contra-
ponto fundamental ao neotecnicismo, ao propor uma educação que 
não se limite às lógicas do mercado e da acumulação capitalista. 
Em vez de formar indivíduos adaptados e eficientes para o sistema, 
busca formar sujeitos críticos, conscientes e capazes de transformar 
a realidade. O uso das tecnologias, nessa perspectiva, é ressignifi-
cado, deixando de ser um fim em si mesmo para se tornar um meio 
a serviço da emancipação humana.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste trabalho, buscou-se analisar criticamente a 
relação entre tecnologia, trabalho educativo e concepção de mundo, 
com foco na hegemonia do neotecnicismo e na contribuição da 
Pedagogia Histórico-Crítica. Argumentou-se que, apesar das recon-
figurações, os fundamentos e as estruturas do modo de produção 
capitalista permanecem inalterados, com a tecnologia sendo sub-
sumida à lógica da acumulação e da exploração. As promessas de 
emancipação e progresso atreladas ao avanço tecnológico, sob a 
égide do capital, revelam-se contraditórias, intensificando a preca-
rização do trabalho e aprofundando as desigualdades sociais. No 
campo educacional, o neotecnicismo, como reedição do tecnicismo 
sob novas bases, instrumentaliza a tecnologia no trabalho educativo, 
visando à formação de indivíduos adaptados às demandas do mer-
cado, eficientes e produtivos, sob uma suposta neutralidade ideoló-
gica que, na verdade, conforma uma concepção de mundo orientada 
à manutenção do modo de produção capitalista.

Como vertente do neoprodutivismo, em simbiose com o neo-
escolanovismo e o neoconstrutivismo, o neotecnicismo se manifesta 
no apelo massivo ao uso de tecnologias digitais e na valorização 
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do “aprender a aprender” em detrimento do ato de ensinar, contri-
buindo para a formação de uma concepção de mundo pragmática 
e utilitarista. A escola, nesse contexto, é pressionada a se adequar  
a uma lógica empresarial-industrial, com currículos flexíveis e pro-
cessos educativos que, em última instância, podem prescindir da 
interação humana e da reflexão crítica.

Em contrapartida, a Pedagogia Histórico-Crítica oferece 
um caminho para a superação dessa lógica. Ao fundamentar-se no 
materialismo histórico-dialético e na psicologia histórico-cultural, 
compreende a educação como um processo de humanização que 
se dá pela apropriação do conhecimento historicamente acumulado. 
As tecnologias, nessa perspectiva, não são neutras, mas produções 
humanas que podem ser utilizadas desde que analisadas critica-
mente e submetidas às finalidades educacionais que visam à inser-
ção ativa dos sujeitos na prática social global.

No âmbito das formas de ensinar, como recursos didático-
-pedagógicos, as tecnologias devem ser avaliadas e selecionadas 
de acordo com suas potencialidades no favorecimento do processo 
intencional de transmissão, assimilação e apropriação do conheci-
mento. Como conteúdos a serem ensinados, as tecnologias devem 
ser objeto de estudo e de análise crítica, para que os alunos compre-
endam suas lógicas de funcionamento, sua historicidade e as impli-
cações sociais de seus usos e desenvolvimento, contribuindo para a 
transformação da concepção de mundo dos alunos.

Espera-se, assim, que este trabalho possa contribuir para 
a construção de uma perspectiva contra-hegemônica do uso das 
tecnologias no trabalho educativo, a partir da Pedagogia Histórico-
Crítica, perspectiva que, aliada à luta dos trabalhadores, fomente a 
transformação da concepção de mundo rumo a uma sociabilidade 
para além do capital.
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“A única finalidade da ciência é aliviar 
a miséria humanidade [...]”.

(Bertold Brecht)

INTRODUÇÃO

Em geral, fala-se da Pedagogia Histórico-Crítica enquanto 
uma teoria pedagógica relacionada ao ensino e pouco ou nada 
sobre a pesquisa. Por isso, até parece estranho falar da Pedagogia 
Histórico-Crítica e da pesquisa. Entretanto, como se trata de uma 
determinada concepção de educação, ancorada em uma concepção 
de mundo e de homem, que envolve, fundamenta e embasa toda 
a atividade educativa – da qual a pesquisa é parte fundamental –, 
isso implica que ela seja tomada tanto como um referencial teórico-
-metodológico para o ensino quanto para a pesquisa, como para a 
extensão e para a gestão escolar. Quer dizer, tudo o que envolve a 
educação deve ser pensado e compreendido na mesma perspectiva, 
ou seja, de acordo com a Pedagogia Histórico-Crítica.

Contudo, aí começa o desafio. Afinal, como se define 
e se caracteriza uma pesquisa pautada na ou pela Pedagogia 
Histórico-Crítica? A dificuldade se eleva quando, apesar de Saviani – 
que foi o principal idealizador e continua sendo a principal referência 
em termos da Pedagogia Histórico-Crítica – e de alguns intelectuais 
a ela vinculados já terem tratado da pesquisa e discutido os elemen-
tos que compõem um projeto de pesquisa em geral, bem como a 
pesquisa na pós-graduação etc. (Saviani, 1991), e, é óbvio, terem 
feito e continuarem fazendo pesquisas, até o momento, ao que se 
sabe, ainda não se tratou de forma sistemática da questão da pes-
quisa e da Pedagogia Histórico-Crítica, ou então, da pesquisa refe-
renciada na Pedagogia Histórico-Crítica, tomando-a como objeto 
específico de discussão. Na maioria das vezes, fala-se da pesquisa  



199S U M Á R I O

ou da Pedagogia Histórico-Crítica, mas não da pesquisa em sua 
perspectiva. Portanto, creio que esta seja a primeira vez que se trata 
especificamente dessa temática.

Ademais, quando se fala em pesquisa, a preocupação comu-
mente recai sobre a questão do método e da metodologia, quer dizer, 
sobre o referencial teórico e os procedimentos, e não sobre os carac-
teres e as exigências que uma pesquisa referenciada na Pedagogia 
Histórico-Crítica deve conter. 

Se fosse para falar do método utilizado pela Pedagogia 
Histórico-Crítica, não seria muito difícil. Bastaria dizer que ela adota o 
método materialista histórico-dialético ou, então, que Saviani propõe 
cinco passos ou cinco momentos da Pedagogia Histórico-Crítica. 
Contudo, não é este o caso. Trata-se de definir o que caracteriza a 
pesquisa de acordo com a Pedagogia Histórico-Crítica.

Antes de prosseguir, porém, faço duas observações. A 
primeira é que o objetivo desta discussão não é falar sobre ou 
apresentar o estado da arte da pesquisa relacionada à Pedagogia 
Histórico-Crítica; a segunda é que se pretende fugir do formalismo 
acadêmico de fornecer uma receita pronta e acabada de como se 
faz uma pesquisa a partir dessa perspectiva. Até mesmo porque não 
há receita. O que existe são referenciais e pressupostos. Trata-se, 
portanto, de definir os parâmetros, os referenciais e os requisitos que 
conferem as credenciais que identificam uma pesquisa congruente 
com a Pedagogia Histórico-Crítica.

Em seu livro Escola e democracia, inspirado no método 
materialista histórico-dialético, Saviani (1983) expôs os chamados 
cinco passos da Pedagogia Histórico-Crítica (prática social inicial, 
problematização, instrumentalização, catarse e prática social final), 
que, posteriormente, entendeu mais adequado denominá-los de 
cinco momentos, os quais ficaram conhecidos como o método da 
Pedagogia Histórico-Crítica. 
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A partir deles, João Luís Gasparin (2002) escreveu a obra 
Uma didática para a Pedagogia Histórico-Crítica, na qual procura 
traduzi-los em uma didática aplicada ao ensino. Diante disso, per-
guntamos: já existe uma definição acerca da forma de se fazer  
pesquisa de acordo com a Pedagogia Histórico-Crítica? A pesquisa 
referenciada na Pedagogia Histórico-Crítica coincide com o método, 
isto é, com os cinco passos/momentos da Pedagogia Histórico-
Crítica? E, caso ainda não se tenha definido, é possível fazê-lo? Por 
fim, em caso positivo, quais são os caracteres e as exigências de uma 
pesquisa identificada com a Pedagogia Histórico-Crítica? 

No que diz respeito à primeira questão, como já afirmamos, 
é bastante provável que esta seja a primeira vez que se trata da pes-
quisa com base na Pedagogia Histórico-Crítica, tomando-a como 
objeto específico de discussão e análise. Isso significa que, até o 
momento, não há uma definição sobre o que e como se caracteriza 
uma pesquisa pautada nela, tampouco sobre quais são as exigências 
e os caracteres necessários para que uma pesquisa corresponda à 
Pedagogia Histórico-Crítica.

Quanto à segunda questão – se o método da Pedagogia 
Histórico-Crítica coincide ou não com os cinco passos ou momen-
tos–, diria que, em princípio, apesar de não os desconsiderar, não 
foram pensados como uma metodologia de pesquisa, mas como 
passos ou momentos didático-metodológicos da prática peda-
gógica, isto é, do processo de ensino e aprendizagem. Como é de 
conhecimento comum, o próprio professor Saviani, ao fazer a crítica 
ao escolanovismo, esclarece que a pesquisa não se confunde com o 
ensino, como, de certo modo, era entendido pela Escola Nova, que 
“acabou por dissolver a diferença entre pesquisa e ensino”.

Segundo o autor, 

A Escola Nova acabou por dissolver a diferença entre 
pesquisa e ensino, sem se der conta de que, assim 
fazendo, ao mesmo tempo que o ensino era empobrecido,  
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se inviabilizava também a pesquisa. Querer transformá-lo 
num processo de pesquisa é artificializá-lo. Daí o meu 
prefixo pseudo ao científico dos métodos novos (Saviani,  
1983, p. 51).

Falando de outro modo, isso significa que, embora a pesquisa 
esteja relacionada ao ensino e seja necessária a ele, não se confunde 
com o processo de ensinar. Tanto o ensino quanto a pesquisa pos-
suem características, especificidades e exigências próprias. Logo, 
pode-se concluir que a pesquisa pautada na ou pela Pedagogia 
Histórico-Crítica também não coincide com os cinco passos ou 
momentos da Pedagogia Histórico-Crítica, isto é, com seu método.

Dessa forma, se não há uma noção definida do que consiste a 
pesquisa de acordo com a Pedagogia Histórico-Crítica e se o método 
da Pedagogia Histórico-Crítica não se identifica com os cinco pas-
sos, perguntamos: a partir de seu arcabouço teórico-metodológico e 
de seus pressupostos, é possível definir como se caracteriza a pes-
quisa referenciada na Pedagogia Histórico-Crítica? 

Na Pedagogia Histórico-Crítica já existem discussões bas-
tante consolidadas em torno do método e da didática, isto é, discus-
sões relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem. Porém, 
como já destacado, nem Saviani nem os demais intelectuais e pes-
quisadores vinculados à Pedagogia Histórico-Crítica se ocuparam 
da pesquisa de forma sistemática até o momento.

Ainda assim, não há dúvida de que, a partir do expressivo 
acúmulo teórico existente e do significativo avanço alcançado 
na compreensão do que seja ou em que consiste a Pedagogia 
Histórico-Crítica, é possível, sim, definir como se caracteriza a pes-
quisa referenciada nessa perspectiva.
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A PESQUISA EM GERAL

Antes de nos ocuparmos especificamente da Pedagogia 
Histórico-Crítica e da pesquisa – ou, se preferir, da pesquisa referen-
ciada na Pedagogia Histórico-Crítica –, faz-se necessário um breve 
recuo para tratar da pesquisa em si: do que ela consiste, para que 
serve e qual é a sua finalidade.

Como nos referimos à escola, cujo objeto central de traba-
lho é o conhecimento científico, ao falarmos da pesquisa tendemos 
a nos remeter diretamente à pesquisa científica de tipo positivista, 
desenvolvida na ou pela academia, sobretudo no interior dos labora-
tórios. Para compreender melhor essa questão, buscamos apoio em 
Álvaro Vieira Pinto (1979). 

Para o autor, 

A pesquisa científica é um aspecto, na verdade o momento 
culminante, de um processo de extrema amplitude e 
complexidade pelo qual o homem realiza sua suprema 
possibilidade existencial, aquela que dá conteúdo à sua 
essência de animal que conquistou a racionalidade: 
a possibilidade de dominar a natureza, transformá-la, 
adaptá-la às suas necessidades. Este processo chama-se 
‘conhecimento’. Estende-se dos primórdios da evolução 
biológica até as formas mais altas da escala animal [...] 
(Vieira Pinto, 1979, p. 13).

Quer dizer, por um lado, a pesquisa não se resume à pesquisa 
científica e, por outro, nem a pesquisa nem o conhecimento são pro-
priedades exclusivas do homem. Ao contrário, são propriedades de 
toda a matéria viva, da qual o homem faz parte e que, com ele, atinge 
seu grau máximo de desenvolvimento.

Isso significa afirmar que tanto o conhecimento quanto 
a pesquisa estão presentes em todas as formas de vida, desde as 
mais elementares às mais complexas, estendendo-se dos primórdios  
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da evolução biológica até as fases mais desenvolvidas da escala ani-
mal. No homem, entretanto, como dissemos, atingem seu máximo grau 
de desenvolvimento, quando o saber se torna metódico e científico.

Nesse momento, 

ao se tornar metódico, mudou de qualidade a natureza 
do conhecimento. O aspecto principal desta mudança 
consiste em que o saber é intencionalmente concebido 
para servir à transformação da realidade, e por isso o 
cientista adquire a consciência da necessidade de repre-
sentar racionalmente, isto é, metodicamente, as articula-
ções objetivas existentes entre as coisas, para efeito de 
dominar e utilizar os fenômenos que têm lugar no mundo 
material. A ciência é a investigação metódica, organizada, 
da realidade, para descobrir a essência dos seres e dos 
fenômenos e as leis que os regem com o fim de aproveitar 
as propriedades das coisas e dos processos naturais em 
benefício do homem (Vieira Pinto, 1979, p. 30).

Portanto, com base em Vieira Pinto (1979), pode-se afir-
mar que a pesquisa está presente em todos os seres vivos, o que 
logicamente, não se pode confundir com pesquisa racional e deli-
berada como ocorre no caso humano. Porém, em determinada 
etapa do desenvolvimento humano, ela adquire um caráter metó-
dico, ultrapassa a fase dos reflexos condicionados, do mecanismo 
estímulo-resposta, e torna-se possível realizar a investigação sobre o 
meio de forma intencional e planejada, com o desígnio de descobrir 
a essência dos seres e dos fenômenos, bem como as leis que os 
regem, para transformar e adaptar a natureza em benefício próprio.

Nessa acepção, a posição de Vieira Pinto vai ao encontro da 
de Saviani, que afirma que “a pesquisa é incursão no desconhecido” 
(Saviani, 1983, p. 51). Aqui se encontra um elemento fundamental da 
pesquisa: a incursão no desconhecido.

Mas para que serve e qual é a finalidade da pesquisa? De 
acordo com Vieira Pinto (1979), a pesquisa tem a ver com a produção  
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de conhecimento, com o domínio do meio e, consequentemente, 
com a vida. Disso decorre um segundo elemento fulcral da pesquisa: 
a necessidade de domínio do meio e a produção de conhecimento.

Mas em que consiste o conhecimento e para que ele serve? 
De acordo com Vieira Pinto, 

Em toda essa escala o conhecimento se revela uma 
propriedade geral da matéria viva: a de ser capaz de 
sensibilizar-se pelas condições do ambiente e reagir a ele 
com respostas que tendem a ser as mais apropriadas, as 
mais eficazes para contornar a ação possivelmente preju-
dicial de algum elemento do meio (Vieira Pinto, 1979, p. 19).

Ou seja, a incursão e a investigação no desconhecido, por 
meio da pesquisa, têm a finalidade de produzir conhecimento, torná-lo 
conhecido, possibilitar o domínio do meio, superar os desafios, con-
tornar os obstáculos e garantir a vida, qualquer que seja a sua forma. 

Aqui aparece um terceiro elemento essencial que marca 
toda e qualquer pesquisa: a resolução de problemas e a garantia da 
vida. Portanto, seja na perspectiva de Vieira Pinto ou da Pedagogia 
Histórico-Crítica, seja em suas formas mais elementares ou na mais 
desenvolvida, na fase metódica e científica, a pesquisa tem a mesma 
finalidade: visa à ação sobre o meio, ao seu domínio e à resolução de 
problemas e desafios para garantir a vida.

No caso do homem, porém, ao ser produzido pelo meio, 
não encontrando sua sobrevivência garantida a priori, foi forçado 
a transformar o próprio meio para sobreviver. Para isso, necessita 
trabalhar. Desse modo, ao interagir com a natureza e com os demais 
homens, foi dominando as propriedades da matéria, foi dominando o 
meio, organizando-se de uma determinada forma em cada momento 
e em cada sociedade, acumulando experiências e conhecimentos. 
E, ao atingir o estágio metódico e científico, em sua forma dialé-
tica, apreende a legalidade do mundo, ou então representa o pro-
cesso material, ou ainda, a realidade objetiva, no plano subjetivo, 
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transformando a estrutura em superestrutura na consciência dos 
homens (Gramsci, 1999).

De acordo com Vieira Pinto (1979, p. 31), ao se transformar em 
metódico, o conhecimento passa a ser

adquirido voluntariamente e em função de regras para 
a exploração da realidade objetiva, física e social, que 
condicionam a natureza dos resultados obtidos. [...]. As 
regras do método indicam ainda o modo segundo o qual 
se deve operar experimentalmente sobre o mundo com o 
propósito de investigá-lo e desentranhar dele seus conte-
údos inteligíveis. [...]. A realidade, ao se refletir no pensa-
mento do homem, dota-o de ideias e vai engendrando o 
mundo da subjetividade.

E, na medida em que o conhecimento é produzido, isto é, 
que a realidade objetiva se subjetiviza, os conhecimentos de cada 
momento se transformam na base e na premissa do conhecimento 
do momento seguinte, permitindo que o homem domine a realidade 
de forma cada vez mais racional, efetiva e fidedigna possível. Nesse 
sentido, pode-se afirmar que o conhecimento não tem fim. Enquanto 
existir vida, existirá o conhecimento, e enquanto existir conheci-
mento, existirá a vida.

Desse modo, inclusive, pode-se afirmar que o aumento da 
expectativa de vida está direta e indiretamente vinculado à pes-
quisa e ao conhecimento. Não é por “acaso” que, no Brasil, em 2019, 
atingiu-se a média de vida de 76,6 anos; na década de 1940, era 
de aproximadamente 45 anos. Tanto a diminuição das mortes pela 
Covid-19 quanto a ampliação da expectativa de vida e a diminuição 
da mortalidade infantil, por exemplo, estão longe de serem resul-
tados do negacionismo, do charlatanismo, da fé ou das crendices. 
Ao contrário, são resultados do avanço científico, do aumento e da 
melhoria da escolarização, das mudanças no trabalho e dos progres-
sos tecnológicos. Em suma, são resultados das pesquisas científicas.
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Em princípio, porém, como dissemos, as pesquisas têm a ver 
com a “incursão no desconhecido”, com o conhecimento e o domínio 
do meio, com a solução dos problemas e desafios de cada momento 
e com a satisfação das necessidades, tendo em vista a garantia da 
vida. Mas, afinal, o que caracteriza a pesquisa na perspectiva da 
Pedagogia Histórico-Crítica, o que a diferencia das demais, enfim, 
qual é a sua especificidade?

A PEDAGOGIA  
HISTÓRICO-CRÍTICA E A PESQUISA

Tendo surgido no final da década de 1970, em 1979, no con-
texto de uma ditadura civil-militar (1964-1985) e de uma profunda 
crise econômica, política, social, cultural e educacional, a Pedagogia 
Histórico-Crítica não se propôs a ser apenas mais uma teoria peda-
gógica ou uma pedagogia qualquer, nem se propõe a realizar uma 
pesquisa qualquer ou uma pesquisa de tipo positivista, voltada 
para a conservação do existente. Propôs-se a ser uma teoria peda-
gógica histórica, crítica, revolucionária e transformadora, que tem 
como meta o desenvolvimento do homem em toda a sua plenitude 
e a emancipação humana. Portanto, situa-se no campo das teorias 
pedagógicas contra-hegemônicas.

Enquanto tal, parte da prática social existente, incorpora as 
categorias trabalho, modo de produção, forças produtivas, meios de 
produção, forças de trabalho, classes sociais, luta de classes, anta-
gonismos sociais, totalidade, contradição e mediação, considera a 
etapa de desenvolvimento das forças produtivas materiais e a fase 
de acumulação do capital, os determinantes sociais, os conflitos e 
as disputas intra e, sobretudo, entre as classes e seus desdobra-
mentos em cada momento.
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Isso significa que, ao defender a existência da realidade obje-
tiva e a possibilidade do conhecimento objetivo, diferentemente do 
positivismo, a Pedagogia Histórico-Crítica não se limita à sua mera 
constatação. Além disso, ao contrário dele, afirma a impossibilidade 
da neutralidade social.

Nesse aspecto, é importante ressaltar que a objetividade 
não se confunde com a neutralidade. Uma coisa é a objetividade, 
outra é a neutralidade. A neutralidade diz respeito à relação social. 
Sendo a sociedade de tipo capitalista, dividida em classes, a neu-
tralidade é impossível.

Muito diferente é a objetividade. Ela diz respeito à qualidade 
do conhecimento, à necessidade de a pesquisa compreender a 
realidade da forma mais precisa e fidedigna possível ou, como nos 
diz Vieira Pinto, de descobrir a essência dos seres e dos fenôme-
nos, e apreender as leis que os regem. Desse modo, de posse do 
conhecimento objetivo, ao invés de naturalizar as relações sociais de 
classe ou de ter um fim em si mesma, como no caso das pedagogias 
não-críticas e crítico-reprodutivistas, a Pedagogia Histórico-Crítica 
defende a necessidade da transformação social para que se possa 
formar o ser humano em toda a sua plenitude.

Mas, para que possa realizar esses ideais, a Pedagogia 
Histórico-Crítica defende a necessidade de compreender efetiva-
mente a realidade, produzir conhecimento objetivo ou, em outros 
termos, transformar a estrutura econômica, a realidade objetiva, em 
superestrutura, em conhecimento objetivo, ou ainda, transformar a 
realidade objetiva no concreto pensado, de tal modo que permita 
agir efetivamente sobre ela e transformá-la.

Para isso, é necessário que, por meio da investigação metó-
dica, espelhe-se a realidade objetiva no plano do pensamento. Nessa 
perspectiva, afirma Marx: 
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a investigação tem de apoderar-se da matéria, em seus 
pormenores, de analisar suas diferentes formas de desen-
volvimento e de descobrir a conexão interna que há entre 
elas. Só depois de concluído esse trabalho, é que se pode 
apresentar, adequadamente, o movimento real. Se isto 
se consegue, ficará espelhada, no plano ideal, a vida da 
realidade pesquisada (Marx, 1962, p. 27).

Assim sendo, o conhecimento efetivo da realidade coloca-se 
como uma condição sine qua non da emancipação humana, um 
imperativo à superação da alienação, à conquista da identidade e 
da consciência de classe, à transformação intencional, voluntária e 
planejada da realidade, com vistas à construção de uma forma de 
organização social que permita superar a fragmentação e reali-
zar a omnilateralidade.

Em consequência disso, é indispensável a adoção de um 
método adequado a essas exigências, como é o caso do método 
materialista histórico-dialético, que, como mencionado anterior-
mente, é adotado pela Pedagogia Histórico-Crítica. Aliás, pode-se 
afirmar que este é o único método compatível e correspondente 
aos requisitos de uma teoria pedagógica revolucionária, como a 
Pedagogia Histórico-Crítica, que se propõe a articular e integrar teo-
ria e prática e a empreender uma práxis transformadora.

Assim, como não poderia deixar de ser, sendo uma teo-
ria pedagógica transformadora, ao invés do idealismo, adota uma 
perspectiva metodológica materialista, tal como propõe Marx 
(2002), que observa:

Meu método dialético, por seu fundamento, difere do 
método hegeliano, sendo a ele inteiramente oposto. Para 
Hegel, o processo do pensamento – que ele transforma 
em sujeito autônomo sob o nome de ideia – é o criador 
do real, e o real é apenas sua manifestação externa. Para 
mim, ao contrário, o ideal não é mais do que o mate-
rial transposto para a cabeça do ser humano e por ela 
interpretado. [...] Em Hegel, a dialética está de cabeça  



209S U M Á R I O

para baixo. É necessário pô-la de cabeça para cima, a fim 
de descobrir a substância racional dentro do invólucro 
místico (Marx, 2002, p. 28-29).

Pois bem, a partir do exposto, pode-se afirmar que, diferen-
temente das demais pesquisas, a Pedagogia Histórico-Crítica não 
defende apenas a necessidade de incursionar no desconhecido, de 
produzir conhecimentos, de dominar o meio e de garantir a vida, mas 
a garantia da vida e sua realização em toda a sua plenitude. Para 
isso, parte da prática social existente e considera os determinantes 
sociais. Tendo em vista que vivemos sob o modo de produção capi-
talista, cuja centralidade se encontra na propriedade privada dos 
meios de produção e, consequentemente, na divisão da sociedade 
em classes, da qual decorrem a exploração da mais-valia e as lutas 
de classes, a pesquisa identificada com essa teoria pedagógica 
não pode se reivindicar neutra, deve estar comprometida com a 
transformação social.

Nesse sentido, a Pedagogia Histórico-Crítica assume o com-
promisso explícito com a classe trabalhadora e com a superação da 
sociedade de classes. Em consequência disso, a pesquisa pautada 
pela Pedagogia Histórico-Crítica se propõe a mergulhar na realidade, 
desvelar as contradições e os antagonismos sociais, ultrapassar o 
plano das aparências, captar a essência dos fenômenos, compre-
ender as leis do funcionamento da matéria, enfim, apoderar-se do 
movimento dialético do real para intervir nele e transformá-lo.

Assim sendo, adota um método compatível com essa exi-
gência, o método materialista histórico-dialético, que é o único que 
contempla efetivamente as categorias trabalho, classes sociais, anta-
gonismos sociais, lutas de classes, totalidade, contradição e media-
ção, sem as quais não é possível conhecer efetivamente a realidade 
e, muito menos, transformá-la.

A pesquisa e o conhecimento pautados pela Pedagogia 
Histórico-Crítica, portanto, não têm um fim em si mesmos, nem 
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servem para “enfeitar o cérebro”, nem são algo neutro, despreten-
sioso, descompromissado ou descomprometido, nem mesmo se 
satisfazem em garantir a mera sobrevivência. Ao contrário, estão 
comprometidos com o conhecimento objetivo, com a desmistifica-
ção da realidade, com a superação da alienação, com os interesses 
históricos da classe trabalhadora e, portanto, com a transformação 
social, a emancipação humana e uma vida plena.

Por fim, encontra-se aqui um quarto elemento essencial 
da pesquisa na perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica: a pre-
ocupação com a incursão no desconhecido e com a produção de 
conhecimento tendo em vista a transformação social, a emancipa-
ção humana e a edificação de uma vida em plenitude.

Em decorrência disso, cabe à pesquisa pautada na ou pela 
Pedagogia Histórico-Crítica embrenhar-se no desconhecido (Saviani, 
1983), “mostrar a face oculta da lua, ou seja, revelar os aspectos 
essenciais das relações sociais que se ocultam sob os fenômenos 
que se mostram à nossa percepção imediata” (Saviani, 2011, p. 201), 
“dominar o que os dominantes dominam” (Saviani, 1983, p. 59) e 
libertar-se da dominação por eles imposta.

Afinal, 

Se os membros das camadas populares não dominam os 
conteúdos culturais, eles não podem fazer valer os seus 
interesses, porque ficam desarmados contra os domi-
nadores, que se servem exatamente desses conteúdos 
culturais para legitimar e consolidar a sua dominação. 
Eu costumo, às vezes, enunciar isso da seguinte forma: 
o dominado não se liberta se ele não vier a dominar 
aquilo que os dominantes dominam. Então dominar o 
que os dominantes dominam é condição de libertação 
(Saviani, 1983, p. 59).

Essa afirmação, nada obstante, não significa que a classe 
dominante seja inteligente. Não, não se trata disso. Diferentemente, 
significa que ela se apropria dos conhecimentos produzidos histórica 
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e coletivamente e os coloca a serviço de seus interesses exclusivos, 
com a finalidade de preservar e perpetuar a dominação. Daí a neces-
sidade de a classe trabalhadora se apropriar dos conhecimentos que 
produziu e produz e que lhe foram expropriados.

Consequentemente, a pesquisa pautada na ou pela Pedagogia 
Histórico-Crítica (ou por qualquer teoria que se reivindique revolu-
cionária) deve empenhar-se em produzir conhecimentos cada vez 
mais desenvolvidos, dominar cada vez melhor a realidade objetiva, 
compreender a forma de organização e funcionamento da realidade, 
possibilitar a desmistificação do real, superar os desafios de cada 
momento e lutar pela transformação radical e profunda da sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em suma, se toda pesquisa supõe a existência de um tema/
problema, de justificativas, de objetivos, de um método, de uma 
metodologia e de possíveis hipóteses, e tem em vista, de alguma 
forma, o conhecimento do meio, a solução de algum problema e 
a garantia da sobrevivência, a pesquisa pautada pela Pedagogia 
Histórico-Crítica vai além.

Partindo do pressuposto de que os trabalhadores são os res-
ponsáveis por toda a produção social, ancorada em uma concepção 
de educação revolucionária, a pesquisa busca conhecer efetiva-
mente o homem e a sociedade, apropriar-se dos bens intelectuais e 
materiais produzidos coletivamente, possibilitar o desenvolvimento 
do ser humano em plenitude e a realização humana. Em função 
disso, adota o método materialista histórico-dialético, sem o qual a 
transformação social não é possível.

Como se pode verificar, portanto, não há uma receita de 
como fazer pesquisa na perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica. 
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O que há é um referencial teórico-metodológico e pressupostos  
que expressam uma concepção de vida, de mundo e de educação e, 
consequentemente, também de pesquisa, que deve nortear os pro-
cessos de investigação.
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INTRODUÇÃO

Gramsci, ao teorizar a ascensão das classes dominantes 
na Itália do século XX, que desembocaram no fascismo, identifi-
cou mecanismos e categorias que evidenciam a dominação de 
classe. Sua análise considerou desde os agentes diretos, em suas 
funções como intelectuais orgânicos, até os instrumentos de que 
se utilizam as classes burguesas para perpetuar sua ação de domi-
nação – como a escola.

O que Gramsci não poderia imaginar é a pertinência de suas 
reflexões para compreender não apenas a Itália de um século atrás, 
mas também os conflitos ainda em curso na educação brasileira do 
século XXI. A crítica que realizou à Reforma Educacional Gentile1, 
no primeiro governo fascista na Itália, por exemplo, revela-se ainda 
assustadoramente atual para compreender as disputas hegemôni-
cas que operam na educação brasileira contemporânea.

Nesta breve reflexão, objetivamos tornar palpável a realidade 
educacional capixaba2 como um campo de guerra de posições, no 
qual, de um lado, as classes populares se encontram sob constan-
tes ataques advindos dos intelectuais orgânicos e/ou coletivos do 
capital, na incessante tentativa de organizar um projeto educacional 
cada vez mais técnico e fragmentado; de outro, enfraquece-se a pos-
sibilidade de elaboração de um projeto de educação unitário.

Sob a compreensão de que a educação é um campo de 
batalhas e disputas ideológicas, longe do pessimismo ou de um 
denuncismo vazio, a reflexão que elaboramos busca extrair da 
obra gramsciana as armas teóricas que ajudem a enfrentar a crise 

1	 Centralização no Ministério da Educação e hierarquização com foco nos diretores; ênfase na 
cultura da elite italiana; dualidade escolar (escola para gerência/capatazia e escola para braçais); 
ensino da religião cristã; redução do número de universitários; doutrinação fascista/militarista etc.

2	 Capixaba é o gentílico para quem é natural do estado do Espírito Santo.
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educacional que, embora longeva, intensificou-se expressivamente  
na última década.

Em 2016, após o golpe que destituiu Dilma Rousseff (PT), o 
povo brasileiro, que já vivia sob políticas de austeridade, experienciou 
uma guinada ainda mais brusca rumo ao arrocho fiscal e à implemen-
tação de políticas ultraliberais. É o caso da Emenda Constitucional 
n.º 95, de 2016, que instituiu o Novo Regime Fiscal (Brasil, 2016a), 
restringindo serviços essenciais, como a educação. Disparates que 
foram a tônica para a mobilização de diversos setores da sociedade 
civil em resposta às ofensivas do governo de Michel Temer (PMDB) 
contra a classe trabalhadora.

Ainda assim, Temer não retroagiu. Desta vez, a Medida 
Provisória n.º 746 (Brasil, 2016), de reforma no Ensino Médio, era 
apresentada como a alternativa moderna à escola supostamente 
atrasada, que não formava para o mundo do trabalho. A nova escola, 
pensada a partir de itinerários formativos para diversas áreas do 
conhecimento, era apenas a fachada de um intento mais obscuro.

Atentos ao problema do anacronismo na História, observa-se 
que a reforma guardava expressivas semelhanças com a Reforma 
Gentile, do regime Mussolini, a qual Gramsci não deixou de temati-
zar em seus estudos. À época, os italianos estavam diante de uma 
reorganização escolar que aprofundou a cisão entre os tipos de 
escola oferecidos à classe trabalhadora (para o trabalho manual) 
e aqueles destinados às classes dominantes (para a alta cultura) 
(Gramsci, 2024a). Tratava-se de um modelo educacional proposto 
para atualizar a formação humana aos moldes das novas demandas 
do mundo industrial que, longe de romper com as desigualdades 
daquela sociedade, tornava cíclica a dominação de toda uma classe, 
impossibilitada, inclusive, de formar seus próprios intelectuais.

A medida de Temer, que instituiu a retirada da obrigatorie-
dade de disciplinas como Filosofia e Sociologia, o fim das disciplinas 
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de História e Geografia no ensino médio, a possibilidade de contra-
tação de professores não licenciados e até mesmo a utilização do 
trabalho produtivo dos estudantes para abatimento de horas-aula 
(Brasil, 2016b), em suma, caminha na mesma direção da Reforma 
Gentile. Em resposta à medida, surge um movimento nacional de 
ocupações de escolas secundaristas, do qual também fizeram parte 
as escolas capixabas.

AS DISPUTAS PELA HEGEMONIA  
NA EDUCAÇÃO CAPIXABA (2016 A 2024)

A Primavera Secundarista ocupou pelo menos 62 escolas 
do Espírito Santo, além das ocupações que se estenderam aos 
Institutos Federais (IFs) e à UFES. O movimento demandava a par-
ticipação popular na construção das políticas educacionais. A crise 
da educação era apenas uma face da crise geral que desmantelava o 
que Gramsci se refere como “bloco histórico” – isto é, quando a rela-
ção entre dirigentes e dirigidos se realiza por uma adesão orgânica 
(Gramsci, 2024a). A ausência desse precedente, em um governo que 
se institui a partir de uma ruptura democrática, abriu as portas para a 
reação contra-hegemônica protagonizada pelos estudantes.

Somaram-se à agenda de luta estudantil as pautas pró-
prias do Espírito Santo, que tinha como governador Paulo Hartung 
(PMDB). Entre elas, destacou-se o rechaço à Escola Viva: um projeto 
apresentado pelo Governo do Estado por intermédio da Organização 
da Sociedade Civil (OSC) Espírito Santo em Ação3, principalmente 
pela figura de Aridelmo Teixeira – conhecido empresário da edu-
cação – que visava transformar as unidades de ensino do estado 

3	 “O Meesa foi fundado por 16 empresários de diferentes setores e institucionalizado em 2003, sob o 
apoio político do ex-governador Paulo Hartung” (Frois; Della Fonte, 2023, p. 5).
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em escolas de tempo integral, sob o pretexto de diminuir a evasão 
e fomentar, entre outros motes, a “excelência na gestão” (“ES em 
Ação” explica [...], 2015).

Assim, Hartung realizou o fechamento de 42 escolas estadu-
ais entre 2015 e 2018. No mesmo período, outras 28 escolas passa-
ram a operar em tempo integral, reduzindo drasticamente a oferta de 
vagas (Hartung faz política [...], 2018). Certamente, os interesses não 
estavam na superação da evasão, mas na construção de um novo 
modelo de escola pensado a partir da produtividade, que, conse-
quentemente, forma sujeitos sob a mesma perspectiva.

De certa forma, a comunidade estudantil capixaba já viven-
ciava sua própria reforma do Ensino Médio antes mesmo da medida 
de Temer, o que lhe conferia munição para compreender que essas 
reformas empresariais não apresentavam os resultados prometidos, 
criando apenas escolas-modelo – engodos panfletários para esca-
motear uma política nefasta de sucateamento da educação.

Mesmo sem frear a Reforma do Ensino Médio, a mobiliza-
ção estudantil, assim como a de diversos movimentos sociais que, 
durante anos alinhados aos setores governistas, haviam perdido 
capacidade de mobilização e incidência, reacendeu diante da neces-
sidade de unidade como contraofensiva aos desmontes promovidos 
por Temer e Hartung.

Em 2018, após uma gestão marcada por mobilizações de 
diversos setores do funcionalismo público, Hartung não disputou a 
reeleição. No mesmo ano, Renato Casagrande (PSB) foi eleito em 
primeiro turno para o governo do estado. A vitória da sigla poderia 
sugerir um respiro aos setores progressistas; entretanto, a eleição de 
Jair Bolsonaro (PSL) colocou novos desafios para docentes e discen-
tes dos diversos níveis da educação pública.

No primeiro semestre do governo Bolsonaro, entidades estu-
dantis e sindicais já precisaram organizar um movimento de resistência 
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aos cortes anunciados para todas as instituições federais de ensino, 
que tiveram seus orçamentos reduzidos em 30% (MEC anuncia [...], 
2019). A motivação puramente ideológica, exposta pelo então minis-
tro Abraham Weintraub, não deixava dúvidas sobre o período som-
brio que se anunciava.

No Espírito Santo, a medida impactou a UFES e o IFES. 
A resposta, articulada nacionalmente, ocorreu nas ruas. Em 15 de 
maio, o Tsunami da Educação tomou as ruas de todos os estados 
brasileiros e do Distrito Federal. No estado, Vitória sediou os atos 
que envolveram docentes, discentes, entidades como a UNE (União 
Nacional dos Estudantes), UBES (União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas), DCE-UFES (Diretório Central dos Estudantes da 
UFES) e diversos grêmios do IFES (Instituto Federal do Espírito 
Santo), além de sindicatos, como SINASEFE (Sindicato Nacional dos 
Servidores Federais da Educação Básica, Profissional e Tecnológica), 
ADUFES (Associação dos Docentes da Universidade Federal do 
Espírito Santo) e  (Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública 
do Espírito Santo) (ES: Tsunami [...], 2019). 

Na contrabalança aos ataques do Executivo federal, as pautas 
da realidade capixaba tornaram-se secundárias, a ponto de o governo 
Casagrande, mesmo com suas deficiências, parecer não apresentar 
tantos desafios. Sua agenda de retrocessos, todavia, permanecia em 
vigor. Nesse mesmo ano, o Governo do Estado realizou alterações 
nos sistemas de distribuição de notas (Governo [...], 2019), em uma 
manobra para melhorar os dados do IDEB. A cartilha da Escola Viva 
seguia em curso, na medida em que Casagrande não tentou reverter 
os fechamentos de escolas operados na gestão Hartung, os quais 
criticava veementemente antes de reassumir o cargo de governador 
(Casagrande [...], 2015).  

Essa aparente estabilidade se rompeu em 2020, com a pande-
mia da Covid-19. A suspensão das aulas naquele ano foi uma decisão 
incontornável para quase todos os gestores municipais e estaduais.  
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O retorno, todavia, envolveu mais elementos políticos do que sanitá-
rios. Pressionado por setores empresariais da educação, Casagrande, 
em conjunto com o secretário de Educação Vitor D’Angelo, reorgani-
zou o calendário escolar e forçou a reabertura das escolas em julho, 
por meio da Portaria Conjunta SEDU/SESA n.º 01-R (2020).

Enquanto isso, Vitória, ainda sob a gestão de Luciano 
Rezende (PPS), manteve a suspensão das atividades por todo o ano 
letivo. Entretanto, bastou a posse do prefeito eleito, Lorenzo Pazolini 
(Republicanos), com a nomeação de Juliana Roshner para o cargo 
de secretária de Educação, para que o município aprofundasse sua 
guinada empresarial da educação.

Ao decidirem pelo retorno de todos os profissionais da edu-
cação às atividades presenciais sem diálogo com a comunidade 
escolar, Pazolini e Roshner geraram forte inconformidade entre os 
docentes. Desta vez, os professores municipais realizaram atos 
em defesa da vida – o que não impediu a Secretaria Municipal de 
Educação (SEME) de promover sucessivos retornos e suspensões 
das atividades escolares ao longo daquele ano.

Nessa gestão, Vitória foi pioneira na implementação de uma 
reforma curricular em todo o Ensino Fundamental, decisão divulgada 
por meio da Portaria SEME n.º 91/2021 (Vitória, 2021). Dentre as ino-
vações, destacaram-se novas disciplinas no currículo, como Projeto 
de Vida – componente de caráter utilitarista, com fins explicitamente 
voltados à “empregabilidade” e ao “empreendedorismo”.

A medida também ampliou a carga horária dos estudantes, 
ao mesmo tempo em que reduziu a duração de cada aula para a 
inserção das novas disciplinas. Se antes os estudantes eram libe-
rados trinta minutos antes dos profissionais, que auxiliavam na 
saída e no fechamento das unidades, passou-se a liberar professo-
res e alunos concomitantemente, colocando em risco a segurança  
das crianças. Cabe perguntar: o que há de tão valioso nessas novas 
disciplinas para justificar decisões dessa natureza?



220S U M Á R I O

Ofertada inicialmente no Novo Ensino Médio, a disciplina 
“Projeto de Vida” foi importada para a rede municipal sob o pretexto 
de desenvolver habilidades socioemocionais. Apesar de não apre-
sentar contornos claros em sua implementação, em 2023 a SEME 
adquiriu o material didático que explicita os interesses por trás desse 
esforço. A coleção “Projeto de Vida e Atitude Empreendedora” de 
Leo Fraiman foi escolhida como suporte didático do novo compo-
nente curricular, conforme anúncio realizado com direito a palestra 
do autor (França, 2023).

As coleções de Leo Fraiman destinadas à mesma disciplina 
no Ensino Médio já foram analisadas e revelaram 

uma estreita vinculação do discurso sobre o trabalho 
com os interesses neoliberais, na medida em que indu-
zem os jovens a acreditarem que somente eles são 
os responsáveis pelo seu projeto de vida, como se as 
contingências históricas e econômicas fossem indife-
rentes, não sendo necessário nelas se aprofundar (Silva; 
Morais, 2022, p. 643).

Deduzimos daí que a reforma buscava, então, reforçar as 
ideias da meritocracia e da autoculpabilização pelos insucessos dos 
estudantes em alcançar determinados objetivos, desconsiderando 
as defasagens educacionais e sociais que atuam diretamente na 
construção dos caminhos futuros de cada um desses sujeitos.

Como servidora da Secretaria de Estado da Educação, em 
regime de concessão para cumprimento do cargo de secretária de 
Educação em Vitória, Juliana Roshner levou consigo a cartilha esta-
dual não apenas no campo curricular. As políticas de avaliação puni-
tiva e até mesmo de interferência na escolha de gestores escolares 
têm sido cumpridas com significativa maestria.

A secretária ficou em evidência pelas diversas exonera-
ções de gestores escolares eleitos pela comunidade (Dal Gobbo, 
2023). Enquanto reduz a democracia escolar, Juliana aparenta 



221S U M Á R I O

compreender o cargo de direção não como um cargo de articulação 
e gestão reconhecida e espelhada nas necessidades da comuni-
dade que a elege, mas como um cargo que presta serviço à política 
institucional da SEME.

As arbitrariedades se estendem não só aos gestores, mas a 
educadores que ofereçam risco aos projetos ultraliberais em curso. 
Podemos exemplificar as perseguições com casos amplamente noti-
ciados: Aguinaldo Rocha de Souza sofreu processos administrativos, 
transferência de unidade de ensino e afastamento não remunerado 
(Dal Gobbo, 2024) e alega perseguição política por ser um possível 
candidato à direção escolar; Madson Batista também foi processado 
pela administração municipal por criticar a decisão da prefeitura de 
desistir de ofertar o 9º ano do ensino fundamental na região de São 
Pedro, em Vitória (Dal Gobbo, 2025).

A censura imposta especificamente a esses servidores tem 
como pano de fundo uma provocação à desmobilização coletiva 
da classe docente, visto que ambos assumem papel de direção 
na PAD-Vix (Professores Associados pela Democracia em Vitória), 
uma associação fundada em 2018, em resposta ao imobilismo do 
Sindicato dos(as) Trabalhadores(as) em Educação Pública do 
Espírito Santo (SINDIUPES) frente às perseguições que as gestões 
municipais da última década perpetram contra educadores. O nome 
da associação alude aos Processos Administrativos (PAD) enquanto 
ferramenta de silenciamento que, como podemos ver, seguem sendo 
utilizados contra os trabalhadores que atuam enquanto intelectuais 
orgânicos de sua classe. 

A interferência na condução das unidades de ensino pode 
nos mostrar que a gestão educacional de Vitória está de acordo 
com o programa de gestão apresentado durante a campanha que 
garantiu a reeleição de Pazolini em 2024. A promessa de “ampliar e 
aprimorar os processos de formação e seleção dos gestores esco-
lares, visando ampliar suas competências em gestão e liderança”  
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(Vitória, 2024) não faz qualquer menção ao fortalecimento da 
democracia escolar e não é uma proposta equivocada em relação 
à realidade em que a SEME de fato amplia e aprimora seus próprios 
processos de interferência na gestão das escolas.

Nesse ponto específico, a prefeitura de Vitória não detém o 
pioneirismo do retrocesso e parece tentar reproduzir cada vez mais o 
modelo da SEDU, que há anos não realiza processo de eleição para 
diretores. As indicações são feitas com base no desempenho dos 
candidatos em um processo avaliativo conduzido via edital (Bonn, 
2022). No fim, a escolha é da SEDU, que detém os gestores esco-
lares sob seu domínio.

Se o início do governo Bolsonaro ajudou a ocultar a face 
nefasta do governo Casagrande em relação à educação, seu man-
dato seguinte, iniciado em 2022, expôs melhor os desafios ainda 
presentes em sua gestão. Desafios que, se analisados pela ótica do 
rendimento escolar constante nos índices de avaliação da educação, 
parecem difíceis de acreditar.

É partindo desses questionáveis números apresentados em 
avaliações como o IDEB que, em 2024, um texto redigido em anoni-
mato por professores da SEDU (o que já é um preâmbulo bastante 
sugestivo para a situação da classe docente), intitulado “Sob o manto 
da obscuridade: a autocracia da SEDU e a Crise na Educação do 
Espírito Santo”, abriu a denúncia de como a educação no estado se 
tornou solo fértil para um projeto educacional cada vez menos crítico 
e mais engessado às competências previstas na BNCC.

Nesse mesmo ano, os professores estaduais de Matemática 
e Português se depararam com a criação de um dispositivo de con-
trole chamado “Rotinas Pedagógicas”, um ataque direto à liberdade 
de cátedra de docentes que não podem mais sequenciar seus pla-
nejamentos face às necessidades de cada turma, mas de acordo 
com o calendário construído pela SEDU, baseado nas competências 
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exigidas pelas avaliações de desempenho. Trata-se de uma decisão 
autoritária que, apurada por Dal Gobbo (2024a), não foi sequer publi-
cada em qualquer portaria, ferindo o princípio da transparência.

As Rotinas devem ser executadas sob a constante vigília de 
“estudantes protagonistas”, que conferem se as atividades semanais 
do professor estão de acordo com o calendário. Trata-se de uma 
empreitada voltada à construção de um projeto individualizante 
de formação de dirigentes que não atuam em coletividade, mas 
segundo méritos pessoais – uma construção que o Estado tem se 
dedicado a fomentar para substituir o protagonismo que os estudan-
tes capixabas já conquistaram por meio das agremiações estudantis. 
A vigília que a SEDU impõe entre docentes e discentes não promove 
protagonismo nem democracia; apresenta-se muito mais como a 
construção de um panóptico e de uma “caça às bruxas”, que instaura 
uma cultura do medo.

O contexto exposto, evidentemente, não abarca a totalidade 
dos entraves que se colocam diante da educação formal do ES, mas 
já é suficiente para mostrar que as classes dominantes continuam a 
se mobilizar pela realização de uma escola pautada em ideais indivi-
dualizantes e autoritários, que afastam qualquer concepção unitária 
– seja ela de formação humana ou de organização de classe.

Apesar do exposto, na pauta educacional, Casagrande tem 
colocado em evidência os Centros de Referência da Juventude (CRJs) 
– centros que acolhem e ofertam oficinas e atividades culturais aos 
jovens –, projeto que se articula por meio da educação popular e 
que faz parte da política Estado Presente, assinada ainda na gestão 
Hartung pelo então secretário de Estado de Direitos Humanos, Júlio 
Pompeu. A pasta, assumida por Nara Borgo, executou o empreendi-
mento custeado por US$ 56 milhões emprestados pelo BID (Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, 2017). O programa implantou 
unidades do CRJ em bairros de diversas cidades do ES que apresen-
tavam elevados índices de violência.
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Mesmo que essa política, articulada com a Secretaria 
de Estado de Segurança Pública, seja a menina dos olhos de 
Casagrande e que sua efetivação enquanto política de Estado seja 
ensaiada como uma entrega para o fim de sua atual gestão, foi a 
própria Polícia Militar (PM) capixaba que, em 2024, escancarou a 
contradição de quem realmente produz a violência nesses territórios 
em que se apresenta como pacificadora.

Em 24 de outubro, a PM realizou mais uma operação em 
Itararé, bairro de Vitória localizado na região conhecida como Território 
do Bem, que recebe uma unidade do CRJ (Centro de Referência das 
Juventudes). Os moradores da área, que vivem sucessivas perdas de 
jovens alvejados em desastrosas ações policiais (Dal Gobbo, 2024b), 
presenciaram mais uma noite de ações arbitrárias. Dentre as barba-
ridades ocorridas, a PM, que é parte integrante da política Estado 
Presente, realizou a truculenta detenção da coordenadora-geral do 
CRJ de Itararé, Marly Rodrigues, que em 2023 recebeu o Prêmio 
Estadual de Direitos Humanos. A polícia a deteve, não sem antes 
alvejá-la com balas de borracha enquanto tentava proteger seu 
sobrinho, também agredido e detido.

Refletindo o evento a partir de Gramsci, compreendemos 
que não estamos diante de um fator que anuncia a crise orgânica de 
hegemonia, mas diante da crise hegemônica da própria classe diri-
gente: é quando ela responde a partir do poder civil e militar porque 
“fracassou em algum grande empreendimento político para o qual 
pediu ou impôs o consenso das grandes massas” (Gramsci, 2024b,  
p. 51). Isto é, diante das concessões realizadas em benefício das 
classes burguesas do Espírito Santo e da impossibilidade de se 
caracterizar como um projeto radicalmente diferente dos proje-
tos violentos e fascistas que disputaram a eleição para o governo, 
Casagrande fracassou em manter o consenso com essa parcela 
da sociedade impactada de forma tão escancarada pela política da 
repressão e da morte.
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Assim, é sob o cajado da coerção que a classe dirigente opera 
na tentativa de manter-se no poder quando todos os demais instru-
mentos que atuam no interior da trama privada do Estado falham 
ou perdem a capacidade de conter as demandas por transforma-
ção pleiteadas pelas camadas populares. De maneira tragicamente 
cômica, é nesse cenário que ainda vemos aumentar os debates 
na Assembleia Legislativa e em diversas câmaras municipais do 
Espírito Santo pela manutenção e criação de escolas cívico-militares, 
evidenciando que, para a classe política da direita, repressão e vio-
lência não são instrumentos exclusivos dos aparelhos de segurança, 
mas também da educação.

Até aqui, delineamos a forma como as políticas educacionais 
operam em efeito cascata desde o governo federal até o governo 
municipal, sob influência direta de setores empresariais. Entretanto, 
é relevante compreender, para além do conteúdo de suas investidas, 
a forma como elas se dão na conjuntura do Espírito Santo, algo que, 
nos limites desta discussão, pretendemos realizar a partir de um dos 
vários agentes que representam e atuam como intelectuais orgâni-
cos da burguesia capixaba.

OS INTELECTUAIS ORGÂNICOS DO 
CAPITAL E A DISPUTA DA EDUCAÇÃO

Apesar de a eleição de 2022 para governador no estado do 
Espírito Santo ter sido decidida em segundo turno entre os can-
didatos Renato Casagrande (PSB) e Carlos Manato (PL) – o que 
colocou o grosso da esquerda capixaba em apoio à “dobradinha” 
de Lula e Casagrande para derrotar o neofascismo na Presidência e 
no Governo do Estado – percebemos que a superação de políticas e 
práticas fascistas tenha sido um compromisso apenas do eleitorado 
de Casagrande, que saiu vitorioso.
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Entretanto, havia um outro personagem interessante nessa 
disputa até a realização do primeiro turno, e que mencionamos 
brevemente em sua relação com o projeto Escola Viva: Aridelmo 
Teixeira. O empresário, que compõe o Movimento Espírito Santo em 
Ação (Meesa) já havia concorrido ao mesmo cargo pelo PTB como 
“Professor Aridelmo”, em 2018. Naquela eleição, tinha como um dos 
objetivos de seu programa de governo tornar todas as escolas esta-
duais em instituições de tempo integral (Machado, 2018). Derrotado 
em 2018, no ano de 2022 abandonou o título profissional e, pelo 
partido NOVO, apresentou-se apenas como Aridelmo. A nova alcu-
nha combinava com uma postura muito mais solidificada enquanto 
empresário da educação.

A prospecção para uma nova disputa do cargo já vinha desde 
suas intervenções como proponente do Escola Viva e tornou-se mais 
agressiva quando assumiu cargo como um dos secretários da ges-
tão Pazolini, na prefeitura da capital. Naquele período, Aridelmo já 
vinha retratando a educação de Vitória como um projeto que fra-
cassa em promover aprendizado de qualidade (Dal Gobbo, 2021). 
Culpabilizava, assim, os professores pelo insucesso de uma educa-
ção que, de fato, possuía defasagens, mas que, diferentemente do 
que sugeria Aridelmo, têm mais relação com a administração muni-
cipal do que ele reconhece.

Discursos como esses preparam o terreno para que polí-
ticas de “salvação” da educação sejam implementadas e, ao que 
parece, a estratégia de Aridelmo, em conjunto e a partir do Meesa, 
é apresentar-se constantemente como salvador da educação capi-
xaba, ampliando seu poder de gestão dos processos de formação 
escolar e, consequentemente, de formação ideológica. É a partir 
desses discursos que projetos para a contratação de professores 
pela empresa terceirizada Ensina Brasil (fundada por empresárias 
da educação ligadas à Fundação Lemann) chegam à educação de 
Vitória e são celebrados pela Secretaria Municipal de Educação 
(França, 2022) – uma articulação que o Meesa empreendeu  
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também na educação estadual em 2022 (Frois; Della Fonte, 2023), 
diminuindo o caráter público da educação e fortalecendo seus laços 
com setores empresariais.

Apesar de todo o trabalho e dinheiro investidos em sua can-
didatura a governador, os números de 2022 foram piores do que 
aqueles obtidos na eleição de 2018. Mas, se inferirmos daí que a 
influência de Aridelmo na educação foi cerceada, estaremos olhando 
apenas a ponta do iceberg e ignorando a profundidade do problema. 
Quando dizemos que ele disputou uma fatia maior do aparelho 
estatal, consideramos que ele já cooptou parte deste, e sua inserção 
como investidor da educação capixaba é uma realidade concreta.

Quando tratamos de Aridelmo, tratamos do dono de uma 
verdadeira incubadora de “empreendedores”, a FUCAPE Business 
School – instituição privada que não oferece qualquer curso de licen-
ciatura dentre os diversos cursos voltados ao mercado financeiro, 
mas que, curiosamente, forma gestores escolares no mestrado em 
Gestão Escolar. Mais do que fomentador da educação mercado-
lógica, ele se utiliza de todos os instrumentos ao seu alcance para 
difundir sua política de gestão eficiente, que visa tratar as escolas 
como grandes negócios.

Os gestores escolares são um dos principais polos de inte-
resse da FUCAPE, que alcança, além daqueles que estão nos cursos 
de pós-graduação da instituição, todo o quadro de gestão escolar de 
Vitória, como no ciclo formativo de 2021 dos servidores municipais, 
realizado dentro do prédio da FUCAPE, com a presença do próprio 
Aridelmo (FUCAPE, 2021).

Sua influência se destaca também por ser ele o responsável, 
por meio da FUCAPE e do Meesa, pelo acompanhamento e implan-
tação dos projetos-piloto das escolas em tempo integral no Ensino 
Fundamental na cidade de Vitória, cuja abrangência foi posterior-
mente expandida para os municípios de Aracruz, Cachoeiro, Cariacica, 
Serra, Linhares e Vila Velha (FUCAPE Business School, 2022).
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O ambicioso projeto de integralização de escolas munici-
pais, que em muito se assemelha à proposta do Novo Ensino Médio, 
reproduz fielmente alguns de seus elementos, pela via da inserção 
de disciplinas aparentemente “modernizadoras” no currículo funda-
mental, como vimos anteriormente. Com essa inegável expansão, é 
impossível não ressaltar a assertividade de Frois e Della Fonte (2023, 
p. 09), que identificam no Meesa “a entidade patronal mais bem 
articulada do Espírito Santo, com várias frentes de atuação”, tendo a 
educação como trincheira estratégica.

O Espírito Santo, e sua capital Vitória – espelhos para 
implementação de diversas políticas nos municípios do interior do 
estado –, tornaram-se, nas últimas gestões, gestores de retrocessos 
na educação e nas políticas sociais. Mais do que isso, foram e têm 
sido laboratórios empresariais de figuras como Aridelmo, que tem 
conseguido capitanear a formação de professores e gestores em 
diversas cidades do estado, com a finalidade de tornar cada vez mais 
mercadológica a educação do Espírito Santo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Frente a tantos desafios, não há soluções pré-estabeleci-
das. Como buscamos evidenciar, a educação capixaba torna-se um 
ambiente de disputa cada vez mais acirrado entre diferentes classes 
sociais e seus distintos projetos de educação. Mais do que a disputa 
por projetos educacionais, projetos societários antagônicos estão 
em conflito. Se, por um lado, assistimos à movimentação orgânica da 
nova direita – também composta por representantes da velha política 
–, que ganha espaço na política e na educação, é por meio de movi-
mentos de resistência massiva e da unidade de luta que a resposta 
deve ser organizada pelas diferentes correntes contra-hegemônicas.
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É no fortalecimento das entidades de classe, na instrumen-
talização de nossos pares – e, na função de educadores, também de 
nossos estudantes – que a construção de um novo bloco histórico 
pode nascer. Não por acaso, a perseguição aos intelectuais da classe 
docente e aos estudantes que organizam a luta é uma chave para a 
desmobilização de toda a classe, minando a criação de dirigentes 
que estejam à altura de travar disputas com maior incidência.

Para quem se encontra enredado na educação, é necessá-
rio munir-se de uma teoria pedagógica que contenha, em seu bojo 
teórico, a robustez necessária para compreender processos como os 
que ocorrem na realidade capixaba, evidenciando sua relação com 
precedentes históricos. Buscamos, nesta breve reflexão, apresentar 
elementos essenciais para que pesquisas futuras possam aprofun-
dar suas análises sobre as disputas em curso na educação capixaba, 
considerando os elementos que desembocam na conjuntura vigente.

Assim, será possível realizar uma ofensiva contra-hegemônica, 
ou seja, travar a guerra de posições em defesa de um projeto educa-
tivo não alienante, sem perder de vista que, como parte da história, a 
história da educação é também reflexo da história da luta de classes.
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